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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileirodo Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

TERMO DE RESSALVA

Ressalvamos que o Processo de n° 02006.001827/99-74 contém a(s) seguinte(s) irregularidade(s):

() O volume encerra-se com mais de 200 folhas.
(x) Háduplicidade de numeração entre as páginas:

Volume II: 214, 215,216, 217 e 218.
() Lapso de numeração entre as páginas a .
() Ausência de carimbo ou rubrica da unidade de origem.
() Documentos com folhas menores que A4.
(x) Outro: ausência de numeração:
Volume I: 68 e 69 (duas folhas), 72 e 73 (cinco folhas), 74 e 75 (uma folha), 78 e 79 (uma folha)

Informamos que o referido processo foi recebido com a(s) presente(s) irregularidade(s) por esta
unidade. No entanto, não há prejuízo para instrução processual e o prosseguimento deste.

Certificamos que não é possível realizar arenumeração das páginas, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

(x) o processo foi autuado em anos anteriores à vigência da Instrução Normativa n° 11 de
07/12/2014;
() foi objeto de cópias solicitadas por usuários externos;
() a(s) referida(s) página(s) foi/foram mencionada(s) posteriormente à numeração.
() outros:

Brasília, 11/08/2016

M Assinatura do Elaborááor Assinalara da Chefia Imediata



Proc.:J£Zl£

- : J.J^tt-u.

TERfalO DE ABERTURA DE VOi, ^-"T^WaM,--..

Aofs) -: { o ) do rr. ;
(' ?i'- .-

-ume T£ *

o qual tem início contituido a íis. olO

SMmbohissmaM^Responsável nela Abertura"



£M BRANCO

i



Braskem Proc: \%ll~Hl

Rubr.: ,

CT/QSMA 05-040 Camaçari, 03 de outubro de 2005

IBAMA

SAINAV.L4 NORTE

Ed. Sede do IBAMA

Bloco "C" 1oandar

Brasília - DF

Atenção: Dr. Jorge Luiz Britto C. Reis
Coordenação de Avaliação de Impactos e Riscos

Assunto: Licença Ambientai doTerminai de Matérias Primas
Protocolo DILIQ/IBAMA n° 10841

Prezado senhor,

PROTOCOLO
DILIQ/IBAMA
N°: 12.655

DATAtó^/«"
RECAÍDO:

Atendendo ao estabelecido nas condicionantes 2.10 e 2.11 da Licença Prévia 118/2002,
encaminhamos anexa a complementaçâo dos estudos de levantamentos faunisticos e de
amostragem das espécies exclusivas de habitat com influência marinha da Baia de Aratu.

Atenciosamente

jio de AlmeidaBastos
írente de Saúde, Segurança e Meio Ambiente.

Sede-Fábrica: Camaçari (BA) - Rua Eteno 1561, Polo Petroquímico deCamaçari, CEP42810-000 Tel.(071) 632.5102 - Fax(071)632-5060
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

NOTA INFORMATIVA N° 7/2006

Assunto: construção do terminal marítimo da BRASKEM

Processo n°: 02006.001827/99-74

Data: 05 de dezembro de 2005

Histórico

23/09/1999 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o IBAMA/BA
solicitando LP do empreendimento pretendido, com descrição contextual em
anexo.

28/10/1999 - Nota Informativa N° 76/99, com informações sobre o
licenciamento ambiental do Terminal Marítimo do Porto de Aratú.

22/12/1999 - Solicitação de LP.

05/01/2000 - O IBAMA enviou ofício n° 03/2000 para a COPENE (Braskem),
encaminhando o termo de referência usado para elaboração do Estudo
Ambiental relativo ao empreendimento.

03/04/2000 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o IBAMA/DILIQ
encaminhando as publicações em jornal referentes à solicitação de licença
prévia junto ao IBAMA.

03/01/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando em anexo quatro cópias do
Estudo Ambiental solicitado e informando quais foram as empresas
contratadas para realizar esse estudo: BOURSCHEID Engenharia (diagnóstico
ambiental, análise integrada, prognóstico ambiental e programas ambientais) e
DNV PRINCIPIA (Análise de Risco e planos de gerenciamento de risco).

29/01/2001 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou memorando n° 015/2000
para o IBAMA/BA, com cópia para o centro de recursos ambientais da Bahia,
informando que está conduzindo o processo relativo ao licenciamento do
terminal marítimo de matéria prima da COPENE (Braskem), e solicitando
consideração e posicionamento por parte do IBAMA/BA em prazo de 30 dias.

02/04/2001 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício n° 139/01 à
COPENE (Braskem) informando que no período de 23 a 26 de abril de 2001
será realizada vistoria técnica na região do empreendimento e seu entorno
imediato.

27/03/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA encaminhando uma cópia do relatório final do
Estudo Ambiental do terminal marítimo - TOMO II, onde consta a matriz de
impacto.
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18/07/2001 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitiu parecer WIITO-
147/2001, elaborando diretrizes e condicionantes para a continuidade do
empreendimento.

19/07/2001 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício n° 204/2001 para a
Gerência de Saúde, Segurança e Meio Ambiente informando as conclusões
do parecer técnico n° 147/2001, citando a necessidade das seguintes
complementações:

- Complementar a amostragem das espécies cujos habitats se encontram na
área de influência;

- Explicitar a metodologia de amostragem para o levantamento faunístico e
complementar os estudos;

- Realizar estudo específico sobre a pesca na região (sazonalidade, espécies
e seus estoques, práticas e artes empregadas);

- Apresentar justificativas técnicas para a informação de que as 4 espécies da
herpetofauna encontradas na região representam indivíduos isolados e não
fazem parte de populações locais;

- Enviar ao DILIQ/IBAMA documentação complementar quanto à área de
tancagem;

- Realizar levantamento da distribuição de poluentes no volume dragado;

- Delimitar um polígono no qual o empreendimento está inserido, com
coordenadas geográficas;

- Simular (em detalhes) com modelo hidrodinâmico o fluxo e transporte de
sedimentos, para avaliar a dispersão de material dragado ou lançado;

- Apresentar a viabilidade da execução do aterro, verificando a possibilidade
de reaproveitamento do material dragado (quantitativo e qualitativo), e em
caso negativo, apresentar proposta de destinação final do material dragado;

Apresentar anuência do Serviço de Patrimônio da União sobre a construção
do aterro e o posicionamento do TEGAL quanto a localização do
empreendimento, em virtude da proximidade das esferas de armazenamento
daquele terminal;

- Realizar levantamento detalhado da distribuição 3D de poluentes no volume a ser
dragado.

20/07/2001 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou memorando n° 305/2001
para o IBAMA/BA, encaminhando o relatório de vistoria realizada em abril de
2001, o parecer técnico n° 147/2001 e o ofício n° 204/2001, referentes ao
licenciamento do terminal marítimo da COPENE (Braskem).

23/07/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício ao
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando quatro cópias da revisão 1 úo y
Estudo Ambiental, incluindo informações sobre o parque de tancagem.
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06/08/2001 - O CRA/BA (IBAMA/BA) enviou ofício n° 1674/01 para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando o parecer técnico 0088/01 sobre
o terminal marítimo da COPENE.

24/08/2001 - A Capitania dos portos da Bahia enviou ofício n° 20/225/01 para
a COPENE (Braskem), com cópia para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA,
solicitando informações sobre a área de despejo do material dragado, e
informando que enviou ofício ao IBAMA solicitando parecer quanto ao
estabelecimento dessa área. Informa também que mesmo que a COPENE
(Braskem) obtenha parecer favorável para o estabelecimento desta área, é
preciso obter previamente as respectivas licenças ambientais para realizar o
despejo.

31/08/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA encaminhando documentos com informações
que foram solicitadas pelo IBAMA, sendo eles: informações sobre o Parecer
Técnico IBAMA n° 147/2001, relatório de caracterização da qualidade do
sedimento na área de dragagem e planta de localização da dragagem.

03/09/2001 - O IBAMA/DF enviou ofício n° 276/2001 para a Capitania dos
Portos da Bahia agendando uma reunião entre 17/11/2001 e 19/11/2001 para
discutir a área para despejo do material dragado.

24/09/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA encaminhando as publicações relativas às
solicitações de licença de operação para a dragagem no porto de Aratú.

14/12/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA solicitando o cancelamento do pedido de LO
para a dragagem do porto de Aratú, informando que tal dragagem compõe o
projeto de implantação do terminal marítimo. Solicita também que os
documentos referentes a essa dragagem sejam inclusos no processo global
do empreendimento.

10/12/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício ao
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando a revisão 2 da parte I
(Caracterização do Empreendimento) do Estudo Ambiental, contendo nova
localização para o tanque de slop, que tornou desnecessária a construção do
aterro previsto na concepção do projeto.

14/02/2002 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitiu parecer técnico n°
31/2002, relativo ao empreendimento Terminal Marítimo da COPENE
(Braskem), no qual são analisadas as respostas do empreendedor ao ofício
204/2001. Aavaliação foi amplamente negativa, e novas condicionantes foram
estabelecidas.

SEM DATA - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício para a COPENE
(Braskem) definindo os custos operacionais dos serviços oferecidos pelo
IBAMA para a emissão de LP, orientando o empreendedor a realizar o
pagamento em qualquer agência bancária credenciada e enviar cópias dos
DRs após o pagamento. Os valores foram estabelecidos em R$ 5.600,00 (LP)
eR$ 11.944,25 (Análise).
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11/03/2002 - A COPENE (Braskem) enviou oT
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA encaminhando os comprovantes de pagamento
das taxas referentes ao processo de Licenciamento Ambiental do Terminal
Marítimo da COPENE.

13/03/2002 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitiu Licença Prévia n°
118/2002 para o empreendimento Terminal Marítimo da Braskem no porto de
Aratú, com validade de 360 dias a partir da data de emissão, constando no
verso as condicionantes constantes no processo.

13/03/2002 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício n° 125/2002 para a
COPENE (Braskem) encaminhando a LP n° 118/2002, lembrando que o
recebimento desta deve ser publicada e uma cópia da publicação deve ser
enviada para o IBAMA/DF. Informa também que o licenciamento da dragagem
deve ser realizado separadamente, devido a necessidade de elaboração de
estudo específico, devendo a COPENE enviar requerimento de LO e estudo
ambiental em conformidade com o termo de referência.

13/03/2002 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou memorando n° 200/2002
para o IBAMA/BA, encaminhando cópia da LP 118/2002, relativa ao
licenciamento do Terminal Marítimo da Braskem no porto de Aratú.

13/03/2002 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício n° 128/2002 para o
CRA/BA, encaminhando cópia da LP 118/2002, relativa ao licenciamento do
Terminal Marítimo da Braskem no porto de Aratú.

17/04/2002 - A COPENE (Braskem) enviou ofício ao
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA encaminhando cópias das publicações da
Licença Prévia 118/2002.

12/03/2003 - A Braskem enviou ofício ao IBAMA/DF solicitando renovação por
um ano da licença prévia 118/2002, informando que não foi possível concluir
os estudos solicitados em tempo hábil para dar entrada ao processo de LI.
Solicita também alterar a razão social COPENE Petroquímica do Nordeste S/A
para Braskem S/A, mantendo o mesmo CNPJ.

30/09/2003 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitiu Informação Técnica n°
27/2003 relativa ao licenciamento do Terminal Marítimo da Braskem,
considerando que não há impedimento para a renovação da Licença Prévia.

24/10/2003 - A Braskem enviou ofício para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
solicitando a renovação da Licença Prévia e encaminhando cópias das
publicações do pedido de licença.

13/11/2003 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou memorando a
consideração superior do DILIQ/IBAMA/DF informando que está de acordo
com a renovação do prazo da LP. O diretor da DILIQ também opinou
favoravelmente.

23/11/2003 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício para a COPENE
(Braskem) definindo os custos operacionais dos serviços oferecidos pelo
IBAMA para a emissão de LP, orientando o empreendedor a realizar o
pagamento em qualquer agência bancária credenciada e enviar cópias dos
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DRs após o pagamento. Os valores foram estabelecidos em R$ 5.6(
e R$ 6.206,26 (Análise).

17/11/2003 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitiu renovação da Licença
Prévia n° 118/2002, válida por 360 dias a partir da data de emissão, constando
no verso as condicionantes constantes no processo.

01/12/2003 - A Braskem enviou ofício para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
encaminhando cópias dos Documentos de Recolhimento de Receita (DRs)
referentes ao processo de Licenciamento Ambiental do Terminal Marítimo da
Braskem.

04/12/2003 - O COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA enviou ofício n° 89/2003 para a
Braskem encaminhando a renovação da Licença Prévia n° 118/2002,
ressaltando a necessidade de publicação do recebimento da licença.

12/12/2003 - A Braskem enviou ofício para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
encaminhando cópias das publicações referentes ao recebimento de
renovação de licença prévia.

11/11/2004 - A Braskem enviou ofício para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
solicitando a obtenção de Licença de Instalação do terminal e a Licença de
Operação para a atividade de dragagem, e encaminhando o Projeto Básico
Ambiental - PBA e a situação de atendimento das condicionantes da Licença
Prévia n° 188/2002.

09/12/2004 - A Braskem enviou ofício para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
encaminhando cópias das publicações referentes ao pedido de licença de
instalação para o Terminal Marítimo da Braskem.

05/10/2005 - A BRASKEM enviou ofício ao COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
encaminhando o ESTUDO AMBIENTAL referente a atividade de dragagem do
Terminal de Matérias Primas.

05/10/2005 - A BRASKEM enviou ofício ao COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
encaminhando a complementaçâo dos estudos de levantamentos faunísticos e
de amostragem de espécies exclusivas de habitat com influência marinha da
baía de Aratú.

Proc: tfiffi/^

/

Situação atual (09/12): foi pedida a licença de instalação para o terminal
marítimo. É preciso verificar se as condicionantes da Licença Prévia foram
integralmente cumpridas e, srf o PBA está de acordo com os princípios

ambientais (]UxO^) j, ^<oü^
Luciano do Nascimerito de Oliveira

Analista Ambiental
COAIR/CGLIC/DILIOyiBAMA

Mat: 1510225
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

Ofício n° 181/ 2006 -COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA

Brasília, 06 de março de 2006.
A Sua Senhoria o Senhor

Sérgio de Almeida Bastos
DD. Gerente de Saúde, Segurança e Meio Ambiente Braskem
Rua Eteno, 297
CEP: 42810-000 - Camaçari - Ba
Fax:(71) 3632-5060

Assunto: Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas.

Prezado Senhor,

1. Informo a existência de pendências no que se refere ao atendimento

das condicionantes constantes da Licença Prévia n° 118/2002.

2. Por conseguinte, para que se efetive a renovação pretendida há

necessidade de atender as pendências enumeradas no Parecer Técnico n°

16/2006-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhado em anexo.

3. Aproveito o momento para reiterar que esta Coordenação está à

disposição para prestar os esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

Jorg^ufz Brifto Cunha Reis
Coordenadqrde Avaliação de Impactos e Riscos
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geralde Licenciamento

Fia 20^

Parecer Técnico n° 16/2006-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
Brasília, 06 de março de 2006.

Dos Técnicos: Leandro Hartleben Cordeiro - Oceanologo
Luciana Roberta Sarmento da Silva - Engenheira Civil
Luciano Nascimento de Oliveira - Biólogo

Ao: Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Jorge Luiz Britto Cunha Reis

Assunto: Análise do Atendimento das Condições Específicas
da Renovação da Licença de Instalação n° 118/2002

Processo: 02006.001827/99-74

I - INTRODUÇÃO

Aempresa BRASKEM S/A, atual designação da COPENE - Petroquímica do Nordeste
S/A solicitou por meio do ofício CT/QSMA 04-080, de 09 de novembro de 2004 concessão de
Licença de Instalação para oTerminal Marítimo Canal de Cotegipe a ser localizado na Baia de
Aratu estado da Bahia. Para tanto foi encaminhado requerimento de licença (formulário padrão
IBAMA) devidamente preenchido e respectivas publicações, Projeto Básico Ambiental e
documentos comprobatórios do atendimento das condicionantes 1.1, 2.2 e 2.3 exaradas na
Renovação da Licença Prévia n° 118/2002.

ARenovação de Licença Prévia n° 118/2002 foi concedida à empresa em 17/11/2003,
com validade de 360 dias, sendo referente ao Terminal Marítimo e ao Parque deJancagem a
serem implantados no Porto de Aratu, Município de Candeias/BA. Em 05/10/2005 foram
encaminhados pelo empreendedor os seguintes documentos: Complementaçâo dos Estudos de
Levantamentos Faunisticos e das Espécies Exclusivas de Habitat com Influencia Marinha e
Estudo Ambiental Referente à Atividade de Dragagem no Terminal de Matérias Primas.

O presente parecer visa analisar os estudos apresentados pelo empreendedor com o
objetivo de atender as condicionantes da Licença Prévia n° 118/2002, bem como os Programas
Ambientais propostos no EIA/RIMA e recomendados pelo Parecer Técnico n 31/02-
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA (fls. 150 a 158 do processo em epígrafe). ^^
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II - ANÁLISE DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS

Alguns dos programas previstos pelo estudo ambiental e ratificados no Parecer Técnico n°
31/02-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA não foram apresentados pelo empreendedor, quais sejam:
programa de monitoramento da vegetação, programa de paisagismo e recuperação das áreas
degradadas, programa de reflorestamento ecológico (reposição florestal), apoio às obras,
monitoramento de estabilidade das estruturas construídas, controle de vazamentos e prevenção
de acidentes e salvamento do patrimônio histórico e paleontológico.

Em relação aos programas apresentados no Plano Básico Ambiental temos as seguintes
considerações que deverão servir de base para que o empreendedor faça complementações e
reenvie os Programas que não foram aceitos na sua totalidade.

Programa de Gestão Ambiental

- O programa de gestão ambiental deverá definir diretrizes no sentido de facilitar a
comunicação da instalação portuária com as embarcações usuárias do terminal e com a Capitania
dos Portos no sentido de garantir o manejo de água de lastro conforme previsto na NORMAN 20.

- Deverá ser prevista dentre as metas do Programa de Gestão Ambiental a elaboração de
Manual de Procedimento Interno para o Gerenciamento de Riscos de poluição e dos Resíduos
perigosos, conforme preconiza a Lei 9.966 de 28 de abril de 2000. Os manuais de procedimento
interno para o gerenciamento dos riscos de poluição bem como para a gestão dos diversos
resíduos gerados ou provenientes das atividades de manutenção e armazenamento de óleo e
substâncias nocivas ou perigosas, deverão ser elaborados em conformidade com a legislação,
normas e diretrizes técnicas vigentes.

Programa de Monitoramento da Fauna

- Este programa não foi apresentado. A Braskem enviou estudos de levantamentos
faunisticos, entretanto, não apresentou informações acerca das medidas relacionadas ao
monitoramento da fauna. Com base nos levantamentos realizados, o empreendedor deve
implementar um programa de monitoramento ao longo do processo de implantação e da operação
do terminal.

Programa de Supervisão e Controle de Obras

- No Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá ser observado que a solução
para a destinação final de efluentes sanitários do canteiro de obras por meio de sumidouro só
deverá ser adotada após verificação do nível do Lençol Freático do local onde será implantada
essa unidade, observando-se que a base do sumidouro deverá estar localizada a no mínimo 1,5m
do NA conforme Norma NBR 7229/93 da ABNT, caso não seja possível atender a esse requisito
outra solução técnica para a destinação final dos efluentes deverá ser adotada.

- Deverão constar do Programa de Supervisão e Controle de Obras a Identificação e
caracterização detalhada das jazidas que fornecerão material para a execução da obra. No caso
dessas jazidas já serem licenciadas, apresentar cópia das licenças de operação correspondentes.

- O Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá conter um projeto de gestão de
resíduos da construção civil conforme Resolução CONAMA n° 307/02.

Programa de Compensação Ambiental

- O empreendedor deverá firmar Termo de Compromisso com o IBAMA no sentido de
cumprira exigência estabelecida na condicionante 2.7 expressa na LP n° 118/2002.
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Programa de Comunicação Social e de Educação Ambiental

- Este programa tem como objetivo proporcionar conhecimento acerca das atividades
desenvolvidas durante a instalação e operação do terminal e servir como base para a
conscientização do contexto ambiental nas comunidades locais. Consideramos que o programa
apresentado atende ao requisitado.

Programa de Gerenciamento de Riscos

- O Plano de Emergência consolidado do Porto de Aratu deverá incluir o Plano de
Emergência Individual (PEI) do terminal marítimo da Braskem. Para tanto, a empresa Braskem
deverá empreender gestões junto a entidade administradora do Porto de Aratu no sentido de
apresentar esse Plano ao IBAMA .

- O Programa de Gerenciamento de Riscos, bem como o respectivo Estudo de Risco,
deverá ser reapresentado ao IBAMA nos termos expressos na condicionante 2.5 expressa na LP
n° 118/2002, excluindo o parque de tancagem que, conforme o empreendedor não será
implantado.

Programa de Controle e Prevenção de Escorregamentos e Erosão

- Esse programa tem por objetivo estabelecer mecanismos de controle dos processos
erosivos e de movimento de massas durante as fases de implantação e operação do
empreendimento. Consideramos que o programa apresentado atende ao requisitado.

Programa de Qualidade da água e Sedimentos

- O Programa de Qualidade da água e Sedimentos deverá conter todos os elementos
necessários para proporcionar a avaliação de cenários atuais e futuros de poluição potencial
causada pela implantação e operação do empreendimento. Nesse sentido, o emprego de modelos
matemáticos é o ferramental mais adequado uma vez que possibilita a integração dos fenômenos.
A avaliação da qualidade da água e dos sedimentos, quando realizado isoladamente, não permite
a avaliação adequada dos efeitos da poluição.

- O programa deverá incluir ações que visem o monitoramento do solo na área de
intervenção do empreendimento.

- Em relação ao programa de monitoramento da qualidade da água o instrumento
normativo referencial deverá ser a Resolução CONAMA n° 357 de 17 de março de 2005.

- Deverá haver justificativa técnica para a localização e quantidade dos pontos de
amostragem da qualidade da água e de sedimentos, com base nas condições hidrodinâmicas e
sazonais locais. Os materiais e métodos de coleta deverão ser discriminados adequadamente
para ambos os programas.

- No que se refere ao programa de monitoramento da qualidade da água do mar os pontos
de coleta deverão ser distribuídos também ao longo da dimensão vertical do corpo d'água de
modo a ser possível verificar a qualidade da qualidade da água ao longo do seu perfil.

- No que se refere ao monitoramento das águas subterrâneas a localização e a
profundidade dos poços de monitoramento deverá ser definida. Devendo-se para tanto ser
elaborado um estudo das linhas de fluxo da água subterrânea com vistas a se ter clareza da
adequação dos pontos escolhidos.

- Durante a fase de implantação da obra a freqüência prevista para a coleta de amostras
deverá ser mensal no que se refere a qualidade da água do mar e na fase de operação, essa
freqüência deverá ser quadrimestral.
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Programa de Qualificação da Mão-de-Obra Local

- Deve ser promovida uma integração prática entre os programas de educação ampienlale
de qualificação de mão de obra de modo que os cursos oferecidos incluam em seu conteúdo
programático informações sobre qualidade e proteção ambiental.

Programa de Indenização por Produção Renunciada

- Deverá ser definido o quantitativo de beneficiários desse programa prevendo-se
adequadamente o valor financeiro a ser despendido na sua execução.

Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e Ruído

- O Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e Ruído deverá conter todos os
elementos necessários e já indicados no documento apresentado para sua efetivação, quais
sejam inventário das emissões, levantamento de dados meteorológicos e topográficos,
modelagem matemática, definição dos pontos de amostragem e definição dos parâmetros.

Programa de Gerenciamento de Resíduos

- O Programa de Gerenciamento de Resíduos deverá tratar do gerenciamento dos
resíduos sólidos e líquidos, inclusive os de origem sanitária e drenagem pluvial. Deverão ser
previstas medidas que visem sua coleta, armazenamento e tratamento, se couber.

Programa de Relocação da Comunidade da Boca do Rio

- De acordo com o Plano Diretor da Superintendência de Desenvolvimento Industrial e
Comercial - SUDIC, a área de intervenção do empreendimento se destina à expansão industrial.
Segundo informações apresentadas pelo empreendedor, em novembro de 2004 restavam quatro
famílias na área, cujas remoções estavam sendo negociadas. Deverão ser apresentadas
informações atualizadas quanto a presença de famílias na área de intervenção. Caso haja
alterações, o Programa deve ser adequado à nova situação.

III -ANÁLISE DO ATENDIMENTO DAS CONDICIONANTES

Neste item será feita a análise do atendimento de cada uma das condicionantes da

Renovação de Licença Prévia n° 118/2002. Assim sendo, abaixo serão elencadas as
condicionantes ambientais estabelecidas na LP 118/2002, seguido da análise do atendimento ou
não das mesmas. A numeração apresentada e os textos em itálico são as constantes na referida
licença.

1.1 Esta Renovação de Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução
CONAMA n° 006/86, sendo que cópias das publicações deverão ser encaminhadas ao
IBAMA.

As publicações foram efetuadas dentro do prazo e suas respectivas cópias foram
encaminhadas ao IBAMA em 12 de dezembro de 2003.

/ Condicionante atendida

Pr*, laz^pt

2.1 - Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante à segurança da navegação
e ao ordenamento do espaço aquaviário.

O empreendedor apresentou apenas uma cópia da guia de recolhimento à Diretoria de
Portos e Costas, datada de 30/07/03.

♦ Condicionante não atendida
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2.2 - Apresentar Certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e o tipo do
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e
ocupação do solo.

O empreendedor apresentou Certidão da Prefeitura Municipal de Candeias que atesta que
o empreendimento está em conformidade com a legislação municipal.

/ Condicionante atendida

2.3 - Apresentar manifestação e anuência da TEGAL sobre a nova localização de slope
considerando a proximidade com as esferas daquele terminal.

Foi apresentado ofício elaborado pelo Terminal Químico de Aratu S. A. - TEQUIMAR -
com manifestação favorável à implantação do tanque de "Slope" - FB - 8401 na área do TEGAL.

/ Condicionante atendida

2.4- Apresentar o Decreto de Utilidade Pública do empreendimento

O Decreto de Utilidade Pública não foi apresentado. O empreendedor apresentou Escritura
Pública de Permuta de Terrenos estabelecida entre a COPENE - Petroquímica do Nordeste S/A e
a SUDIC - Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial. A escritura apresenta
um total de 05 áreas cedidas pela SUDIC à COPENE (atualmente Braskem). Entretanto, não foi
possível verificar se elas abrangem a área destinada a implantação do empreendimento uma vez
que não foi apresentada a planta de situação dos terrenos escriturados.

♦ Condicionante não atendida

2.5- Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano de Gerenciamento de Riscos e
do Plano de Ação de emergência, incluindo o parque de tancagem e transferência de produtos e,
ainda, incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR as 32 recomendações oriundas
da Análise Preliminar de Perigos.

O empreendedor informa que o Parque de Tancagem não será implantado, não fazendo
parte, portanto, da abrangência do licenciamento. Informa ainda que os dutos para transferência
de produtos foram objeto de licenciamento pelo CRA/Ba e já estão em operação. A gestão dos
dutos é feita pelo Sistema de Gestão Integrada da Dutovia RLAM - Pólo de Camaçari - Porto de
Aratu.

Exceto no que concerne ao parque de tancagem, que não será implantado, a
condicionante deve ser atendida, contemplando inclusive os dutos. Além disso, devem ser
encaminhadas cópias das licenças emitidas pelo CRA relativas ao licenciamento ambiental dos
dutos.

♦:♦ Condicionante não atendida

2.6- Acrescentar no PBA o Programa de Gerenciamento de Resíduos contemplando também as
instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos
e para o combate da poluição. As ações previstas no programa em questão deverão compor um
manual de procedimentos internos para o gerenciamento dos riscos de poluição, conforme
preconiza a Lei 9.966/00.

O item 2.12 do PBA apresenta o Programa de Gerenciamento de Resíduos. A análise do
PBA foi apresentada no item II do presente parecer.

♦> Condicionante parcialmente atendida
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2.7-0 empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral deQÈIh
de Conservação - CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental, em conformidade
com a resolução CONAMA rfi 02/96, o Artigo 36 da Lei 9.958/00 (SNUC) e capítulo VIII do
Decreto 4.340/02 no prazo de 90 (noventa) dias.

Não foi apresentada documentação referente ao cumprimento dessa condicionante.

♦ Condicionante não atendida

2.8- Apresentar o projeto executivo de todos os trabalhos de construções previstos em terra e no
ambiente marinho, com cronograma de implantação.

Foram apresentadas plantas, cronograma e demais informações acerca do
empreendimento. A análise dessas informações foi apresentada no item II do presente parecer.

/ Condicionante atendida

2.9- Identificar as estradas de acesso ao Porto e quais os serviços necessários para a ampliação
das existentes ou se existe previsão de construção de novas estradas.

O empreendedor informa que o acesso ao terminal marítimo a ser construído será
proporcionado pela malha viária existente e que não há previsão de implantação de novas
rodovias, apenas a previsão de uma ponte de acesso a partir de via existente que liga o TEGAL à
área de apoio. Contudo, o empreendedor deverá apresentar informação cartográfica acerca das
vias de acesso ao empreendimento.

♦ Condicionante não atendida

2.10 - Complementar os estudos de levantamentos faunisticos, contemplando os seguintes
aspectos:

• Abordagem sazonal, temporal e espacial, visando sanar as deficiências apontadas no
Parecer técnico n° 31/2002 - IBAMA/DLQA/COGEL

• Identificar e caracterizar os locais utilizados para a alimentação, reprodução ou descanso
de espécies migratórias, em especial aves.

Foi apresentado documento contendo complementaçâo dos Estudos de Levantamentos
Faunisticos. Esse levantamento deve subsidiar a elaboração de um Programa de Monitoramento
de Fauna na área de influência do empreendimento.

/ Condicionante atendida

2.11 - Complementar a amostragem das espécies exclusivas de habitat com influência marinha
da Baia de Aratu.

Foi apresentado documento contendo complementaçâo dos Estudos das espécies
exclusivas de habitat com influencia marinha.

V Condicionante atendida

^ ^
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IV-CONCLUSÕES
•\ - .,i ••..!•

Com base na documentação apresentada, essa equipe técnica entende que o
prosseguimento do processo de Licenciamento está condicionado ao atendimento por parte do
empreendedor do seguinte:

- Apresentação dos demais programas previstos no Estudo Ambiental, quais sejam:
programas de monitoramento da vegetação, programa de paisagismo e recuperação das áreas
degradadas, programa de paisagismo e recuperação das áreas degradadas, programa de
reflorestamento ecológico (reposição florestal), apoio às obras, monitoramento de estabilidade das
estruturas construídas, controle de vazamentos e prevenção de acidentes e salvamento do
patrimônio histórico e paleontológico.

- Atendimento das lacunas e pendências esboçadas nas considerações presentes do item
II acima, relativas à análise dos Programas do Plano Básico Ambiental.

-Atendimento das seguintes condicionantes da Licença Prévia 118/2002:

2.1 - Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante à segurança da navegação
e ao ordenamento do espaço aquaviário.

2.4 - Apresentar o Decreto de Utilidade Pública do empreendimento

2.5- Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano de Gerenciamento de Riscos e
do Plano de Ação de emergência, incluindo o parque de tancagem e transferência de produtos e,
ainda, incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR as 32 recomendações oriundas
da Análise Preliminarde Perigos.

2.6- Acrescentar no PBA o Programa de Gerenciamento de Resíduos contemplando também as
instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos
e para o combate da poluição. As ações previstas no programa em questão deverão compor um
manual de procedimentos internos para o gerenciamento dos riscos de poluição, conforme
preconiza a Lei 9.966/00.

2.7-0 empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral de Unidade
de Conservação - CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental, em conformidade
com a resolução CONAMA nQ 02/96, o Artigo 36 da Lei 9.958/00 (SNUC) e capítulo VIII do
Decreto 4.340/02 no prazo de 90 (noventa) dias.

2.9- Identificar as estradas de acesso ao Porto e quais os serviços necessários para a ampliação
das existentes ou se existe previsão de construção de novas estradas.

Este é o parecer que submetemos a apreciação de Vossa Senhoria.

[Wmú^-MurkA, £k_

Luciano Nascimento de Oliveira

Analista Ambiental - Biólogo
COAIR/CGLIC/DILIQ

MATRICULA: 1210225

/
LEAWRC^ftARTLEBEN~CÓRDEIRO

Técnico Especializado - Oceanólogo
COAIR/CGLIC/DILIQ

MATRICULA: 1448126
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.:(0xx)61 316-1071 Fax: (Oxx) 61 313-1306-URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: ibama/sede

Data: 13/03/2006

Horário: 14:30

Assunto: Licenciamento Ambiental Braskem

Participantes: Vide lista em Anexo

OBJETIVO: Esclarecimentos ao empreendedor a respeito do parecer técnico 16/2006 -
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA emitido pelo IBAMA em 06/03/2006 e discussão
do processo de licenciamento da dragagem no local do empreendimento.

1. Os encaminhamentos da reunião foram os seguintes:

• Em relação aos locais de jazida, os representantes do empreendedor afirmaram que
os pontos específicos de extração ainda não foram definidos, e que a escolha dos
locais será realizada pela empreiteira a ser contratada.

• O IBAMA reiterou que a dragagem deve ser a primeira atividade a ocorrer na etapa
de instalação, que essa atividade é a mais importante do empreendimento, e seu
licenciamento deve ocorrer em separado. O maior impacto decorrente da atividade
de dragagem será no local de descarte, devido principalmente à contaminação do
material dragado. O local de descarte não está bem definido, e o IBAMA considera
que o estudo apresentado para a dragagem está inadequado por apresentar
lacunas.

• O IBAMA concordou que é aceitável a justificativa de algumas das lacunas
percebidas nos estudos apresentados, desde que tais justificativas sejam
convenientemente apresentadas.

• Os representantes do empreendedor afirmaram que irão protocolar ainda esta
semana (13/03/2006 a 18/03/2006) um documento contendo o valor do
empreendimentq^se comprometendo a aplicaro5%<í;deste yajfpr em compensação
ambiental. "&** U-vA^pC; ^,S'i (vneu> por ^^/Z^é^/JÍ /^C^

• Quanto aos programas de fauna e supressão não apresentados, os representantes
do empreendedor afirmaram que se eram referentes à área que não faz mais parte
do empreendimento (parque de tancagem), e por isso não foram apresentados.

• Os representantes do empreendedor se comprometeram a apresentar, em momento
oportuno, as licenças relativas às jazidas a serem empregadas no empreendimento.

• Os representantes do empreendedor concordaram em integrar os programas de
formação apresentados nos documentos ao programa de Educação Ambiental.

• Os representantes do empreendedor pediram esclarecimentos quanto o programa
de indenização por renda renunciada. Eles afirmaram que irão djsJxibuir/Cestas
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básicas durante o período de execução da dragagem, quando a atividade de pesca
no local estará suspensa. Eles também afirmaram que há pouca atividade pesqueira
no local, e que a maior comunidade pesqueira local se desfez.

Em relação aos impactos na qualidade do ar, os representantes do empreendedor
afirmaram que estes impactos serão muito reduzidos, principalmente porquê no
terminal os navios estarão esvaziando, o que representa uma emissão reduzida de
hidrocarbonetos no ar durante o processo. Eles propuseram uma amostragem inicial
"branca", na qual seriam medidos dados preliminares, e que as medidas de
qualidade do ar fossem realizadas durante a etapa de operação do terminal, sendo
então comparadas com os dados preliminares obtidos anteriormente. O IBAMA
sugeriu que estes dados preliminares fossem relativos a sazonalidade climática,
velocidade e direção dos ventos, teor atual de contaminação, criando-se uma base
para comparação. Foi sugerido que o foco das análises fosse o impacto ambiental
da emissão de hidrocarbonetos.

O IBAMA questionou a função do tanque de "slop", uma vez que o parque de
tancagem não faz mais parte do empreendimento. Os representantes do
empreendedor afirmaram que tal tanque será aproveitado para outra função no local
da planta.

Quanto ao calado da dragagem, os representantes do empreendedor afirmaram que
se deve atingir uma profundidade de 20M, e que o volume de material a ser dragado
será de aproximadamente 850.000 m3.

O IBAMA afirmou que não foram apresentados dados detalhados sobre a local de
descarte no estudo para a dragagem, e que nas análises de contaminantes da
superfície apenas são acusadas a presença de cádmio, arsênico e chumbo. Sabe-
se que a área é contaminada por cobre, e que com base nestes dados, o local de
descarte não pode ser aprovado, em virtude da possibilidade de contaminação.

O IBAMA sugeriu que os estudos fossem refeitos, integrando dados novos aos
dados obtidos anteriormente, e que os mapas locacionais apresentados incluíssem
dados de batimetria e comparações com dados obtidos anteriormente, de modo a se
registrar uma série histórica de dados.
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Braskem S.A.

42810t

www.braskem.com br

PROTOCOLO

DILIQ/IBAMA Braskem
N" 2.834

DATA:J3 /Oi
RECEB]BIDO: ifü

/06 ln._2iH
|Proc. la^Ü

Ruhr.

CT-SSMA-06/009 Camaçari, 13 de março de 2006.

IBAMA

SAIN Av. L4 Norte

Edf. Sede do IBAMA

Bloco C/1o Andar

Brasília - DF

Monte Serrat- Salvador

\tenção: Dr. Jorge Luiz Britto C. Reis
oordenaçãode Avaliação de Impactos e Riscos3

Registro no IBAMA: Processo n° 02006.001827/99-74 (Terminal Marítimo noPorto de Aratu)
Assunto: Cumprimento de Condicionantes

Prezado Senhor,

Encaminhamos em anexo as evidências de cumprimentos dos seguintes condicionantes da Licença Prévia
118/2002:

• Parecer Técnico da Capitania dos Portos referente à segurança da navegação e ao ordenamento do
espaço aquaviário, conforme estabelecido no item 2.1

w • Decreto de utilidade pública do empreendimento de acordo com a Lei 633/2005 do município de
Candeias / BA, conformeestabelecido no item 2.4.

Atenciosamente

Almeida Bastos
Gerente de SSMA

LSa
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CAPITANIA DOS PORTOS DA BAHIA

PORTARIA N2 2 /CPBA, DF. 06 DE JANEIRO DF. 200

Emitir parecer de nada a opor. em caráter
excepcional, da implantação de um novo Pie
Porto de Aratu para empresa BRASKEM S/A.

P.V no

O CAPITÃO DOS PORTOS DA BAHIA, no uso das suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo 4e da Lei n2 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a
Segurança do Tráfego Aquaviário, e pelo Artigo 10°, do Anexo B, da Portaria n° 156/MB. de 3 de
junho de 2004, resolve:

Art. I2 Emitir parecer de nada a opor, em relação à segurança da Navegação e ao
ordenamento do espaço aquaviário, em caráter excepcional, para a empresa BRASKEM S/A a
iniciar a implantação de um novo píer no Porto de Aratu para importação de matéria-prima e
insumos no estado líquido, consumidos nas plantas industriais do Polo Petroquímico, e paia
exportação, via cabotagem, de produtos no estado líquido, produzidos no Polo Petroquímico de
Camaçari. enquanto o seu processo tramita no Centro de Hidrografia da Marinha (Cl IM).

Art. 2- O parecer estabelecido no Artigo l2 esta condicionado como sendo de
responsabilidade da empresa proprietária da obra o cumprimento das exigências abaixo:

I - que a Capitania dos Portos da Bahia (CPBA), seja informada as dalas do
início e término dos trabalhos, para divulgação aos navegantes, com antecedência mínima de 72
horas;

II - que todas embarcações, chatas ou flutuantes que venham a operar
durante a realização das obras exibam, nos períodos diurno e noturno, as sinalizações previstas no
R1PEAM (edição-1972);

III - a construção do píer a medidaque avance para o canal, seja iluminado
por luzes brancas não ofuscantes, delimitando a sua atual extensão;

IV - que, após construído, o píer seja sinalizado em sua extremidade mais
avançada para o canal, por luz fixa amarela, com alcance de, no mínimo, cinco milhas náuticas; e

IV - após o término das obras, esta Capitania receba uma Planta Final de
Situação (PFS) em plástico tipo poliéster ou similar, acompanhada de cópia das planilhas de cálculo
preenchidas durante o levantamento: origem das coordenadas; datum de referência; método e
equipamento utilizados para o posicionamento de, pelo menos, dois pontos perfeitamente
identificáveis na PFS, além de suas fichas de descrição e dos pontos utilizados como origem (1BGF.
ou outro órgão oficial) e sumário dos trabalhos de campo executados, para atualização dos
documentos náuticos.
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Fl. .MB ,

(continuação da Portaria 2/2006, da CPBA-

Ari. 32 Cabe também a empresa proprietária da obra o cumprimento de quaisquer
exigências apontadas pelo CHM.

Art. 42 O presente parecer não implica em autorização ou aval à obra pretendida por
não ser objeto da competência da Marinha do Brasil, nem exime o requerente do cumprimento de
exigências de outros órgãos, nas esferas federal, estadual e municipal, previstas na legislação em
vigor.

Art. 52 É de inteira responsabilidade do requerente os riscos ou danos causados à
segurança da navegação, a terceiros ou ao meio ambiente, advindos das operações afetas a obra em
tela.

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na presente data, cessando «a datada emissão do
parecer definitivo.

Distribuição;
SDM (Arq MB)
CP-20

CP-22

Internas

ALEXANDRE AUQUSfO MIRANDA DE !uaust(
Capitao-de -Mar-é-Guerra

Capitão dos Portos

Z^^â
re com o

J
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Diário Ofici
Prefeitura Municipal de Candeias

www.diariooficialdosmunicipios.org/prefeitura/candeias
1 Salvador • Quarta-feira •28 dedezembro de2005 •Ano XC •Suplemento Especial Diário Oficial dos Municípios N° 19.019

Leis

LEI NO 624 / 2005 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Altera a estrutura do Plano de Cargos e Salários da Prefeitura Muni
cipalde Candeias, indicada no Anexo III da Lei Municipal N° 321, de
25 de setembro de 1990, suas alterações posteriores, dando outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e em confor
midade com a Lei Orgânica do Município, promulgada em 05 de abrilde 1990,

Façosaber que a Câmara Municipal DECRETA e eu SANCIONO a seguinteLei:
Art. 1o- Fica alterada na Estrutura dos Cargos em Comissão, previstos no anexo III, da Lei N° 321, de 25
de setembro de 1990, os cargoslistados noAnexo Único desta Lei, referentes à Secretaria da Educação e
Cultura e Secretaria de Esporte e Lazer.

Art. 2° - Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizada a promover as modificações orçamentá
rias necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 3° - Os efeitos desta Lei, retroagem a 1ode agosto de 2005.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigorna data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANDEIAS, EM 18 DE NOVEMBRO DE 2005.
MARIA CÉLIA DE JESUS MAGALHÃES RAMOS

PREFEITA

Estado da Bahia
Prefeitura |"liinicipal de Candeias
Região Metropolitana

LEI MUNICIPAL N' 624/2005

ANEXO ÚNICO

PLANO DE LOTAÇÃO DO PESSOAL DE CARGOS EM COMISSÃO

—

TO ff O C

ÓRGÀOfUNIDADE

LOTAÇÃO IDEAL

CARGO/FUNÇÃO

Secretário da Educação e Cultura

• Diretor do Departamento d_^Pfojo^os_Cjillur_aJs
Diretor dp Departamento de 1r_Gr

Di:eto_r_do Departamento de ?r Gr.iu
Ulrotor do Departamento Técnico-Pedagòglco

1Diretor do Departamento de Assistência Pré-Escglar
' Djreto/.do Departamento do Merenda Escolar
Assessor de Inspeção, Organização e Registro
Assessor de Projetos e estatística:.

i Chefe da Divisão de Bibliotecas

Chefe da Divisão do Cultura

' Chefe da DivisÃo de Assuntos Culturais

i Chefe da Divisão de Projetos Culturais
i Chefe da Divisflo de Assistência Prè-Escolar

• Supervisor de Merenda Escolar

Supervisor de Bibliotecas
Inspetor Escolar

M olorista do Gabinete

Secretario do Gabir

.Àgentedeseiyiços p***1*'cos
Auxiliar de Serviços Públicos

SlMBOLO QUANTIDADE

VZHLXRSN-LQSXSFJC-CZQSMNFG-GBFMSZNK-JSWDRPTJ-CWHCKQCS-JGDVLGTZ-HMRJHMLV
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Salvador • Quarta-feira
28 de dezembro de 2005
AnoXC «No 19.019

Prefeitura de Candeias

LEI NO 632 / 2005 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Pr,c, JgáÉ/if
2Í£=

Denomina Professor Edvaldo Santos, o Posto de Saúde localizado
na Urbis II e adota outras providências.

APREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, de conformidade
com a Lei Orgânica do Município,

Façosaber quea Câmara de Vereadores decretae eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica denominado de Posto Médico Professor Edvaldo Santos, a unidade de saúde localizada no bairro
da Urbis II.

Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA DE CANDEIAS, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2005.
MARIA CÉLIA DE JESUS MAGALHÃES RAMOS

PREFEITA

LEI NO 633 / 2005 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

Caracteriza de Interesse Social as obras, atividades, planos e projeto do empreendimento do novo terminal
Braskem e adota outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS, ESTADO DABAHIA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, DE
CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DOMUNICÍPIO,

FAÇO SABERQUE ACÂMARA DE VEREADORES DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1o - Fica caracterizado de Interesse Social as obras, atividades, planos e projeto do empreendimento do

novo terminal da Braskem, a ser implantado na localidade de Ponta de Laje, na área denominada de Porto
de Aratú, neste Município.

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA DE CANDEIAS, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2005.
MARIA CÉLIA DE JESUS MAGALHÃES RAMOS

PREFEITA

TABELIGNATQ DO 15 OFICIO DE 1
Av. Tancredo Neves, 15T

Confere com o oriqinaj^stij^/p
Salvador, 15 dèJ^ysfe

Em TestS ///''//
HARIDALW FEMSOTCT3CAC

VZHLXRSN-LQSXSFJC-CZQSMNFG-GBFMSZNK-JSWDRPTJ-CWHCKQCS-JGDVLGTZtHMRJHMLV
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

INFORMAÇÃO TÉCNICA N° /(5 /2006

Assunto:.Requerimento de LI para o Terminal de Matérias Primas da Braskem SA.

Processo: 02006.001827/99-74

Data:02^de março de 2006

Proc M±j3\

1 - Histórico

Em 17 de dezembro de 1999, a COPENE - Petroquímica do Nordeste SA requereu ao IBAMA a
Licença Prévia - LP para implantação de um Terminal Marítimo destinado a importação de
matérias - primas e insumos, bem como exportação, via cabotagem, de produtos petroquímicos,
localizado no Porto de Aratu - Baía de Todos os Santos, fora da área do Porto Organizado de
Aratu. O projeto apresentado a época era constituído por um píer formado por uma plataforma.

uma ponte de acesso, ambas com fundação em estacas pré-moldadas, alem de dois dolfins de
atracação e dois dolfins de amarração.

Segundo o requerimento de licença para a implantação deste píer não haveria necessidade de

dragagem, uma vez que a plataforma de trabalho ficaria em profundidade de 14 metros,
possibilitando o recebimento de navios com capacidade de ate 90.000 toneladas de carga.

Em 05 de janeiro de 2000, o IBAMA encaminhou Termo de Referência para subsidiar a
elaboração do Estudo Ambiental relativo ao empreendimento.

Em 03 de janeiro de 2001, foi protocolado no IBAMA os Estudos Ambientais solicitados.

No período de 23 a 24 de abril de 2001, o IBAMA realizou vistoria técnica ao Terminal, tendo
ficado acordado durante essa vistoria, conforme consta do relatório de viagem (pgs 102 a 104 do
processo) que o licenciamento referente a instalação de dutos e área de apoio continuariam sendo
licenciadas pelo CRA/BA e que o novo píer e o parque de tancagem seriam licenciados elo
IBAMA.

Em 18 de junho de 2001, foi emitido o Parecer Técnico N 147/2001 - IBAMA/DLQA/Coord. Geral
de Licenciamento, com a análise do Estudo Ambiental. Segundo esse parecer o estudo avaliou 4
tipos de terminais e 4 alternativas de localização, decidindo-se pela implantação modular, em
duas fases, de dois piers, situados em profundidades de 14 e 20 metros para permitir a atracação
de navios de até 90.000 e 135.000 toneladas, respectivamente. Entretanto, decidiu-se por utilizar
o Terminal de Gases Liqüefeitos - TEGAL, localizado no Porto de Aratu, ao lado do Terminal da
COPENE.

Dessa forma, o estudo abordou a construção de um novo píer em profundidade de 20 metros e

indicou a necessidade de realização de dragagem/aterro.

Na ocasião, com exceção do tanque de slop, todos os sistemas/equipamentos seriam instalados
no mar, ocupando uma área de 35.000 m3 .O tanque de slop ocuparia uma área de 7.500 m3 e
seria localizado em terra, na faixa costeira que seria ampliada. A função principal desse tanque é

o armazenamento do inventário da maior linha no trecho compreendido entre o terminal e o
parque de tancagem, cujo volume seria de 5.000 m3.

A proposta era ampliar o aterro já existente, utilizando o material removido pela dragagem, as
dimensões deste aterro corresponderiam a aproximadamente 180 metros de comprimento e
largura variando de 40 a 120 metros, sendo este protegido por enrrocamento.

J^



£M BRANCO



Em relação ao novo píer, seria necessária a realização de dragagem para uma cota de 2olmefros:1 1
sendo a profundidade natural atual de 12 metros. [ kuhr. _' ^Kt —]

- • —•v'

A área a ser dragada localiza-se em frente ao píer, tendo sido estimado pelo Estudo Ambiental o
volume de areia e argila a ser movimentado, correspondente a 935.129,1 m3.

O parecer do IBAMA concluiu pela necessidade de apresentação de complementações ao estudo
ambiental, tendo comunicado a COPENE em 19 de junho de 2001.

Em 19 de julho de 2001, foi encaminhado ao IBAMA a Revisão 1 dos Estudos Ambientais

Em 07 de dezembro de 2001. a COPENE encaminhou a Revisão 2 dos Estudos Ambientais.
alterando a proposta de localização do tanque de slop para junto às esferas de armazenamento
na área do TEGAL. conseouentemente tornou-se desnecessária a construção do aterro
inicialmente previsto.

Em 31 de agosto de 2001, a COPENE encaminhou ao IBAMA as complementações solicitadas no
Parecer Técnico 147/2001.

Em 14 de fevereiro de 2002, o IBAMA emitiu o PARECER TÉCNICO N 31/2002 -
IBAMA/DLQA/COGEL, contemplando a análise das complementações apresentadas e ainda
manifestação sobre as alterações de projeto solicitadas. Este parecer sugeriu oue a atividade de
dragagem fosse licenciada separadamente, devendo ser elaborado estudo especifico para essa
atividade.

Em 13 de março de 2002, foi emitida a LP N118/2002, relativa ao Terminal Marítimo e ao parque
de tancagem localizados no Porto de Aratu, com validade de 365 dias.

Em 07 de março de 2003, a COPENE solicitou renovação da LP e alteração da razão social
COPENE Petroquímica do Nordeste SA para BRASKEM SA.

Em 17 de novembro de 2003, foi emitida a Renovação da LP N 118/2002 em nome da Braskem
SA.

Em 09 de novembro de 2004, a Braskem encaminhou o requerimento de LI do Terminal, o PBA e
o requerimento de LO para a atividade de dragagem.

Em 03 de outubro de 2005, a Braskem encaminhou o Estudo Ambiental referente à atividade de
dragagem do Terminal Marítimo de Matérias Primas e também o requerimento de Licença de
Operação para dragagem de 850.000 m3 de sedimentos, a ser realizada na bacia de atracação do
Terminal Marítimo de Matérias Primas.

Em 06 de março de 2006, foi emitido o Parecer Técnico N 16/2006 -
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, com a análise sobre o atendimento das condicionantes especificas
da Renovação da Licença de Previa N 118/2002.

2 - Considerações

Seguem as considerações feitas no Parecer Técnico N 16/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA
além de informações pertinentes a cada uma das condicionantes da RLP e da emissão da LI:

2.1 - Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante àsegurança da navegação eao ordenamento do
espaço aquaviário.

0 empreendedor apresentou apenas uma cópia da guia de recolhimento à Diretoria de Portos e Costas
datada de 30/07/03.

♦ Condicionante não atendida

Informações adicionais: Este parecer é essencial ao processo, uma vez que as dimensões
propostas para o pier avançam significativamente no canal de acesso, o qual parece ser
relativamente estreito é a Marinha a repsonsavel pela segurança de navegação.
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2.2 - Apresentar Certidão da Prefeitura Municipal declarando que olocal eotipo do empreendimento ou ativMadZestàoT^ '
em conformidade com alegislação aplicável ao uso eocupação do solo. «Mi. __U£
Oempreendedor apresentou Certidão da Prefeitura Municipal de Candeias que atesta que o empreendimento está em
conformidade com a legislação municipal.

♦ Condicionante atendida

2.3- Apresentar manifestação e anuência da TEGAL sobre a nova localização de slope considerando aproximidade
com as esferas daquele terminal.

Foi apresentado ofício elaborado pelo Terminal Químico de Aratu S. A. - TEQUIMAR - com manifestação
favorável à implantação do tanque de "Slop"- FB - 8401 naáreado TEGAL.

♦ Condicionante atendida

Informações adicionais:Ressalta-se que apesar da manifestação favorável do TEGAL sobre a -
localização do tanque de slop, faz-se necessário a definição de responsabilidades uma vez que a
Braskem implantará um tanque em área na área do TEGAL e as obras desse tanque poderá
representar riscos operacionais quanto as esferas de armazenamento do TEGAL. Além disso,
considerado que o parque de tancagem não será mas instalado, cabe a necessidade de
justifcativa desse tanquem uma vez que sua função principal era armazenamento do inventário da
maior linha no trecho compreendido entre o terminal e o parque de tancagem e cujo volume seria
de 5.000 m3.

2.4 - Apresentar o Decreto de Utilidade Pública doempreendimento

0 Decreto de Utilidade Pública não foi apresentado. 0 empreendedor apresentou Escritura Pública de Permuta
de Terrenos estabelecida entre a COPENE - Petroquímica do Nordeste S/A e a SUDIC - Superintendência de
Desenvolvimento Industrial e Comercial. Aescritura apresenta um total de 05 áreas cedidas pela SUDIC à COPENE
(atualmente Braskem). Entretanto, não foi possível verificar se elas abrangem a área destinada a implantação do
empreendimento uma vez que não foi apresentada a planta desituação dos terrenos escriturados.

♦ Condicionante não atendida

Informações adicionais: Ressalta-se que o Decreto é necessário uma vez que, apesar da área
estar bastante antropizada, haverá supressão de vegetação em área de preservação permanente.

2.5 - Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano de Gerenciamento de Riscos e do Plano de Ação de
emergência, incluindo o parque de tancagem e transferência de produtos e, ainda, incorporando no Plano de
Gerenciamento de Riscos - PGR as 32 recomendações oriundas da Análise Preliminar de Perigos.

0 empreendedor informa que o Parque de Tancagem não será implantado, não fazendo parte, portanto, da
abrangência do licenciamento. Informa ainda que os dutos para transferência de produtos foram objeto de
licenciamento pelo CRA/Ba ejá estão em operação. Agestão dos dutos é feita pelo Sistema de Gestão Integrada da
Dutovia RLAM - Pólo de Camaçari - Porto deAratu.

Exceto no que concerne ao parque de tancagem, que não será implantado, a condicionante deve ser atendida,
contemplando inclusive os dutos. Além disso, devem ser encaminhadas cópias das licenças emitidas pelo CRA relativas
ao licenciamento ambiental dos dutos.

•:♦ Condicionante não atendida

Informações adicionais: Essa condicionante constou da LP porque a mesma contemplava o
parque de tancagem e consequentemente deveria ser considerada para a definição da melhor
disposição dos tanques de armazenamento. Entretanto, como o parque não será mais instalado
agora, esse Estudo subsidiará as ações de minimização de riscos operacionais do píer e dessa
forma pode ser postergado como condicionante da licença de instalação.

2.6- Acrescentar no PBA o Programa de Gerenciamento de Resíduos contemplando também as instalações ou meios
adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de resíduos e para o combate da poluição. As ações
previstas no programa em questão deverão compor um manual de procedimentos internos para o gerenciamento dos
riscos de poluição, conforme preconiza a Lei9.966/00.

^
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Oitem 2.12 do PBA apresenta oPrograma de Gerenciamento de Resíduos. Aanálise do PBA foi apresentàctzee item II18?'-
do presente parecer. 1g. )6/

•> Condicionante parcialmente atendida

Informações adicionais: Nessa etapa do licenciamento ambiental, conforme Parecer Técnico N
16/2006 "...No Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá ser observado que a solução
para a destinação final de efluentes sanitários do canteiro de obras por meio de sumidouro só
deverá ser adotada após verificação do nível do Lençol Freático do local onde será implantada
essa unidade, observando-se que a base do sumidouro deverá estar localizada a no mínimo 1,5m
do NA conforme Norma NBR 7229/93 da ABNT, caso não seja possível atender a esse requisito
outra solução técnica para a destinação final dos efluentes deverá ser adotada.

Deverão constar do Programa de Supervisão e Controle de Obras a Identificação e caracterização
detalhada das jazidas que fornecerão material para a execução da obra. No caso dessas jazidas
já serem licenciadas, apresentar cópia das licenças de operação correspondentes.

O Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá conter um projeto de gestão de resíduos
da construção civil conforme Resolução CONAMA n° 307/02..." esse Programa deve ser
contemplado antes da concessão da LI.

2.7-0 empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral de Unidade de Conservação -
CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental, em conformidade com a resolução CONAMA nO 02/96, o
Artigo 36 da Lei 9.958/00 (SNUC) e capítulo VIII do Decreto 4.340/02 no prazo de 90 (noventa) dias.

Não foi apresentada documentação referente ao cumprimento dessa condicionante.

♦ Condicionante não atendida

Informações adicionais: A Câmara Técnica de Compensação Ambiental deverá ser consultada
sobre os procedimentos a serem adotados nesse processo.

2.8- Apresentar o projeto executivo de todos os trabalhos de construções previstos em terra e no ambiente marinho,
com cronograma de implantação.

Foram apresentadas plantas, cronograma e demais informações acerca do empreendimento. A análise dessas
informações foi apresentada noitem II dopresente parecer.

•> Condicionante atendida

Informações adicionais: Considerando as alterações já ocorridas desde o inicio do processo de
licenciamento ambiental, sugere-se que seja descrito o projeto detalhado das obras objeto da LI
requerida.

2.9- Identificar asestradas de acesso ao Porto e quais osserviços necessários para a ampliação das existentes ou se
existeprevisão de construção de novas estradas.

0 empreendedor informa que o acesso ao terminal marítimo a ser construído será proporcionado pela malha
viária existente e que não há previsão de implantação de novas rodovias, apenas aprevisão de uma ponte de acesso a
partir de via existente que liga o TEGAL à área de apoio. Contudo, o empreendedor deverá apresentar informação
cartográfica acerca das vias de acesso ao empreendimento.

♦ Condicionante não atendida

Informações adicionais:Deverão ser apresentados as informações cartográficas solicitadas.

2.10- Complementar osestudos de levantamentos faunisticos, contemplando osseguintes aspectos:

Abordagem sazonal, temporal e espacial, visando sanar as deficiências apontadas no Parecer técnico n" 31/2002 -
IBAMA/DLQA/COGEL

Identificar e caracterizar os locais utilizados para a alimentação, reprodução ou descanso de espécies migratórias, em
especial aves.
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Foi apresentado documento contendo complementaçâo dos Estudos de Levantamentos Faunisticos.
levantamento deve subsidiar a elaboração de um Programa de Monitoramento de Fauna na área de influêi rWkn—±y
empreendimento.

Condicionante atendida

;e

2.11 - Complementar aamostragem das espécies exclusivas de habitat com influência marinha da Baia de Aratu.

Foi apresentado documento contendo complementaçâo dos Estudos das espécies exclusivas de habitat com influencia
marinha.

♦ Condicionante atendida

3 - Observação

Ressalta-se que, apesar de o processo de licenciamento ambiental da dragagem ter sido feito em
separado, eles são interdependentes do ponto de vista ambiental e técnico.

Ambientalmente, apesar de o píer possuir a LP e isso pressupor a realização da dragagem, o
programa de caracterização do sedimento a ser dragado é que determina questões técnicas,
legais e econômicas importantíssimas para definir a sobre a disposição do material dragado. Pois

• a depender da qualidade do material e dos riscos ambientais de contaminação poderá ser
necessária a adoção de medidas mitigadoras dos impactos sobre o meio ambiente, através do
emprego de técnicas de manejo da disposição, ou estruturas de retenção de contaminantes ou até
mesmo o tratamento do material dragado.

Além disso, o projeto inicial previa o aproveitamento do material dragado para realização de um
aterro. Solução.a princípio, mais indicada ambientalmente uma vez os impactos dessa alternativa
são menores e que o atual projeto prevê o descarte desse material em águas jurisdicionais
brasileiras.

Considerando, ainda, que segundo o Estudo Ambiental da Atividade de Dragagem, a dragagem
deve ocorrer antesdas obras de construção do píer, em função das limitações dos equipamentos,
principalmente em relação à mobilidade e capacidade de manobras dos mesmos.

Diante do exposto, a análise do Estudo Ambiental da Dragagem deve preceder a concessão da LI
para o Terminal

rodo Freitas
l -210031S
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geral de Licenciamento
Coordenação de Avaliação de Impactos e Riscos

Parecer Técnico n°o2°)/2006-COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA

Buhr.
dé

Brasíliap^3de março de 2006.

Da Técnica: Aline Figueiredo Freitas - Química

Ao: Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Jorge Luiz Britto Cunha Reis

Assunto: Análise do Relatório do Estudo Ambiental referente à atividade de
dragagem do Terminal de Matéria Primas da Braskem SA.

I - INTRODUÇÃO

Este parecer apresenta o resultado da análise do Relatório do Estudo Ambiental referente à
atividade de dragagem do Terminal de Matéria Primas da Braskem SA localizado na Baía de
Aratu, na Baía de Todos Santos, em Candeias/BA.

II - CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE

A atividade de dragagem para operação do referido terminal de matérias Primas, no Porto de
Aratu, visa à obtenção de profundidade para atracação de navios junto ao píer a ser construído
do Terminal da Braskem SA .

A área prevista para o evento de dragagem será de aproximadamente 79.000 m2 para a cota
de 20 m abaixo do nível de redução designado para a região, pelo Centro de Hidrografia da
marinha.

A metodologia de dragagem a ser utilizada será baseada na tecnologia de dragas auto-
transportadora, tipo hopper, dotada de bombas de dragagem com sistemas de arrasto
e sucção.

-ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES

A atividade de dragagem é a forma usual de obter um calado adequado às atividades
portuárias, e dessa forma considerando a localização do Terminal da Braskem em área
portuária, a qual possui Licença Prévia LP N 118/2002, emitida pelo IBAMA em 13 de março de
2002, inclusive as características antrópicas da baía que é eminentemente portuária, a
atividade de dragagem dessa área se justifica pela localização do Porto. No entanto,
ressaltamos que a devida caracterização do sedimento é fundamental para a adequada gestão
do material dragado, uma vez que é essa caracterização que determina os fatores técnicos,
legais e econômicos que permitirão avaliar as possíveis alternativas para descarte do material,
bem como escolher o local de descarte do material dragado, além é claro, de indicar quais são
as medidas mitigadoras que deverão ser adotadas.

Ressaltamos ainda que, apesar de o processo de licenciamento ambiental da dragagem ter
sido feito em separado, eles são interdependentes do ponto de vista ambiental e técnico e
segundo o próprio Estudo Ambiental a dragagem deve ocorrer antes das obras de construção
do píer, em função das limitações dos equipamentos, principalmente em relação à mobilidade e
capacidade de manobras dos mesmos.
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Durante a fase de elaboração do projeto executivo do píer, foi constatada a possibilidabe^e ^IB^Afi
recorrência da dragagem em função da desestabilização do talude formado pela obra, ftefêLD
qual foi apresentado um programa especifico no âmbito do PBA do Terminal. Entretanto, forno"'' ^\~
a dragagem esta sendo licenciada em separado e requereu um estudo especifico, esse "~
programa deve ser apresentado em conjunto com os demais programas ambientais específicos
para a dragagem, ao menos nessa primeira dragagem. Posteriormente todos os programas
poderão ser unificados em um único PBA, uma vez que quando em operação, o Terminal
poderá obter uma licença de operação que contemple a necessidade de dragagem de
manutenção.

Exatamente por isso, isso ao longo da dragagem e da instalação do píer deve haver o
monitoramento do aporte de sedimentos na área para verificar se existirá a necessidade de
dragagem de manutenção para assegurar as profundidades seguras para a navegação. Assim
o monitoramento devera permitir avaliar a necessidade de dragagens alem e estimar os
volumes e a sua periodicidade, fazendo necessário um Programa de Monitoramento do Aporte
de Sedimentos.

Segundo o estudo, o Terminal foi projetado para navios com comprimento máximo de 320 m e
largura máxima de 50 m, calando em torno de 17 metros e o volume previsto a ser retirado
pretende alcançar uma cota de 20 m, estimando então um volume de aproximadamente
300.000 m3. Dessa forma, faz-se necessário justificar a necessidade de se pretender alcançar
uma cota 3 metros mais profunda que os navios que serão utilizados. Além disso, também
devera ser informado qual o atual calado do canal de acesso a essa baía.

Ressalta-se ainda que a batimetria utilizada no estudo é de 2004 e considerando que tenha
sido a mesma utilizada para estimar o volume de sedimento a ser dragado, faz-se necessário
uma batimetra atualizada, ou em caso de ser desnecessário deve ser justificada que a
diferença entre 2004 até hoje não e significativa para a estimativa de volume.

Por fim, ainda no que diz respeito a esses dados apresentados deverá ser apresentado a
metodologia utilizada para estimar o volume a ser dragado, e se o mesmo levou em
consideração os riscos de escorregamento. E por fim destacamos que devera ser considerado
fatores de empolamento para a estimativa do descarte do material.

AÁrea de Influência Direta - AID do meio físico foi definida como as áreas ocupadas pelos
componentes do projeto - a área do Terminal Marítimo. A Área de Influência Indireta - AM foi
subdividida, definindo-se para a oceanografia e recursos hídricos aquela compreendida entre
os limites da Baía de Aratu, áreas adjacentes a Baía de Aratu e Baía de Todos os Santos, e
para geologia, geomorfologia e pedologia ficou delimitada a área de influência indireta dentro
de uma poligonal com raio de 5 km a partir do centro da área destinada ao Terminal Marítimo.

A AID para o meio biótico foi definida pela área destinada a implantação do projeto do terminal
incluindo a área do píer, a área de dragagem e a área de descarte e a Ali corresponde a Baia
de Todos os Santos .

Para o meio antrópico a AID foi considerado o Centro Industrial de Aratu e Ilha de Maré e como
AM o Município de Camaçari e Simões Filho.

Ressalto que os limites das áreas a serem direta ou indiretamente afetadas pelos impactos não
se justificam uma vez que os impactos não foram identificados nem tampouco avaliados,
conforme considerações a seguir.

No diagnóstico foram apresentados dados secundários das condições climáticas, alem de
dados hidrodinâmicos, segundos os quais a baía de Aratu possui regime estuário lagunar,
sendo a dinâmica da área fortemente determinada pelas características marinhas.

Destacou que salvo o Canal de Cotegipe, o qual apresenta profundidades da ordem de 20
metros, a maior parte da baía de Aratu apresenta profundidades inferiores a 5 metros, mais um
fator que coaduna com a necessidade do monitoramento para estimar as taxas de
assoreamento, que resultarão na necessidade de dragagens periódicas - manutenção.
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Oestudo fez uma associação das condições de ventos e ondas, concluindo que as con ijcões 1/
normais das águas no entorno da Ponta da Laje podem ser consideradas como cama >Dnão
devendo ultrapassar alturas da ordem de 30 cm. Ressaltou ainda que as mais altas ondi jJBb
condições médias, sejam provocadas muito mais pelo movimento das embarcações do que
pelos ventos.

Na área em que será instalado o terminal da Braskem, o porto está mais protegido pelas
elevações situadas na margem sul do canal de Cotegipe. Destaco que esses dados são
importantes, principalmente do ponto de vista operacional do píer, uma vez que essas
informações são relevantes para gerir os tipos de embarcações que atracarão no local, frente
aos riscos de navegação.

Por fim, o estudo concluiu que as correntes líquidas indicam tendências de interiorização de
derramamentos de poluentes na baía de Aratu e, em frente ao terminal portuário da Braskem,
uma tendência de derivar os poluentes na direção da Ponta do Caboto.

Nada foi mencionado sobre aporte e porte de sedimentos na área proposta para o descarte.

Quanto o diagnóstico da qualidade de água, sendo um ambiente com características
estuarinas, a Baía de Todos os Santos sofre forte influência dos aportes continentais na sua
dinâmica e produtividade e segundo bibliografia, "a produtividade do plâncton é maior de maio
a julho". E apesar das águas calmas, devido ao fluxo das marés, as águas da baía de Todos os
Santos são renovadas em 45% em cerca de 24 horas e 59% em 30 horas. Segundo o estudo,
verifica-se então que em um ciclo completo (sizígia e quadratura) renova-se 32,1% da água da
área de influência, o que representa cerca de 420 milhões de metros cúbicos por mês. O
estudo não mencionou a qual área de influência esse dado se refere, mas concluiu que esse
ambiente de alta renovação, embora com variações de energia em função do ciclo da maré,
impede que as cargas poluidoras estabeleçam condições de qualidade da água de más
condições.

Quanto à caracterização granulométrica do sedimento, foram coletadas 42 amostras, tendo
sido montado uma figura com a distribuição de finos na área, entretanto não foi plotado a área
a ser dragada o que dificultou o entendimento. Apesar disso, dos dados apresentados infere-se
que os sedimentos a serem dragados são predominantemente finos. Além disso, o resultado
da sondagem batimétrica mostra que a área a ser diretamente afetada apresenta uma capa de
espessura de zero a quatro metros de sedimentos pouco consolidados, acumulando
principalmente no fundo dos canais, demonstrando o potencial de assoreamento, o que
segundo o estudo exigirá manutenção periódica dos canais para a navegação, ou seja, aqui
ficou claro que serão necessárias dragagens de manutenção.

Destaca-se que o estudo mencionou que "a movimentação destes sedimentos apresenta
grande potencial para remobilização de poluentes acumulados durante longos anos de
operaçãodo Porto de Aratu e do Terminal da Dow Química", Esse fato associado à
predominância de fundos lodosos na baía e ainda aos dados secundários de contaminação do
sedimento nos mostra fatores essências que devem ser levados em conta para a gestão do
material dragado.

Os mapas apresentados não atendem aos padrões necessários a essa avaliação e deverão
ser reapresentados.

No item referente à qualidade de sedimentos e da água o estudo indicou que os primeiros
foram caracterizados conforme a Resolução CONAMA 344/2004, tendo a coleta de amostras
caracterizado as seções horizontal e vertical da área de dragagem e o segundo em
conformidade com a Resolução CONAMA 357/2005.

As campanhas realizadas para a avaliação do sedimento foram efetuadas em duas fases
distintas. Segundo o estudo, a fase inicial compreendeu a avaliação do sedimento em toda a
sua profundidade, abrangendo a cota de 22 m abaixo do nível de redução, sendo distribuída
em 13 pontos de amostragens na área do empreendimento. Neste ponto o sedimento foi
avaliado em camadas contemplando a espessura de aproximadamente 40 centímetros por
camada. E essa campanha foi realizada nos meses de junho e julho de 2001, como parte do
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Estudo Ambiental do Terminal. Entretanto não foram apresentados os dados no estudo dalf&SL/úú]
dragagem.

Rvk,\s^
Partindo-se do pressuposto que provavelmente que as camadas mais inferiores não sofreram
variações em seus aspectos físico-químicos, a caracterização de 2004 foi realizada somente
de superfície visando avaliar modificações nessa camada de sedimento mais recente.

Entretanto, apesar disso como foi dito o mapa não demonstrou que as camadas foram
realizadas nos mesmos locais das amostras do primeiro estudo, e como também não foi
estimada em quanto aumentou a camada de sedimentos no local desde 2001, não foi possível
avaliar se houve de fato alteração no sedimento.

Ressalto a importância de se apresentar os dados obtidos na amostragem de sedimentos na
forma de tabelas, com os dados brutos e sua interpretação, relacionado os dados obtidos em
2001 com os dados de 2004 .

Os dados primários foram realizados objetivando caracterizar a água e o sedimento, as coletas
foram realizadas simultaneamente, e apesar de o estudo ter mencionado que pontos de
amostragens foram os mesmos de antes, na Figura 4.13 onde constavam a localização dos
pontos de amostragens, não ficou claro se realmente os pontos foram coincidentes, pois consta
identificação diferentes dos pontos de amostragens realizados em 2001 e em 2004.

Para o item de avaliação da qualidade da água, o estudo não identificou nem justificou os
parâmetros avaliados.

No item de considerações sobre a qualidade dos sedimentos o estudo mencionou haver
contaminação dos sedimentos por cobre e níquel que ultrapassariam o Nível 3 da CONAMA
344/2004, entretanto a Resolução não contém esse nível e de chumbo mas no caso deste
ultimo os valores estariam abaixo do mesmo Nível 3 que não existe.

Para os demais elementos também se fez referência ao nível 3 e para contaminação por
pesticidas, PCBs e PAHs segundo o estudo não foi observado contaminação.

O estudo apresentou ainda bibliografia com valores comparativos de referência para análise
dos resultados, principalmente para os elementos onde não contam com valores na CONAMA
344. Entendemos ser importante esse tipo de comparação, entretanto deveria ter sido avaliada
cada uma das metodologias e relacionando-as com os diferentes valores de cada u dos
elementos, para se poder aplicar a que melhor se adequaria nesse caso.

As tabelas com os dados apresentados não permitiu avaliar adequadamente os valores de
contaminação, nem tampouco as metodologias adotadas, nem quais foram os parâmetros
avaliados.

Quanto ao meio biótico o relatório apresentou resultados parciais do programa de
monitoramento do meio biótico aquático realizado na área de influência da dragagem do
Terminal de Produtos Gasosos do Porto organizado de Aratu e na área de descarte na Baía de
Todos os Santos, obtidos durante a primavera de 2004.

Justificou-se que para abordar a sazonalidade a campanha de amostragens realizadas em
janeiro de 2005, que anda estariam sendo avaliadas, seria agregada a esse relatório. Destaco
aqui questões que deverão ser avaliadas por técnicos do meio biótico: 1)se os dados
referentes a duas estações satisfazem a necessidade de sazonalidade para esse meio; 2)A
área de dragagem referida fica vizinha a área que se pretende dragar logo, esses dados
podem ser utilizados desde que se apresente justificativa técnica de que as características das
áreas são similares, o que por extensão permitiria diagnosticar a condição dos organismos
planctônicos e nectônicos e bentônicos da área a ser dragada; 3) se a metodologia utilizada é
adequada para diagnosticar a situação.

No que tange a avaliação da comunidade nectônica, segundo o estudo as coletas ocorreram
no dia 14 de setembro de 2004 utilizando como petrechos de pesca redes de espera de
diferentes comprimentos e tamanhos de malha em 3 pontos de amostragens previamente
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identificados, localizadas na entrada da Baía de Aratu; entre a Freguesia eo Oratório (\\todejQgtiT
Maré) e ao sul da Ilha de Maré, próximo a área de descarte. Ressalto que urna) úaica _j£_
campanha efetuada em único dia não é suficiente para diagnosticar as comunidades^'
nectonicas, e considerando que os impactos da atividade de dragagem incidem diretamente
sobres a pesca no local e ainda que um dos Programas Ambientais propostos no PBA do
Terminal é a Indenização da Comunidade Pesqueira não se tem como estabelecer a contento
esse Programa. Ressalto ainda que esses dados devem ser complementados com, no mínimo,
dados secundários, associando-os com os dados da sócio-econômia, principalmente da
atividade de pesca na área afetada.

Ressalto ainda que as conclusões apresentadas sobre as duas campanhas de monitoramento
realizadas são isoladas, não são objetivas e não se inter-relacionam com a atividade de
dragagem,

Dentre as Unidades de Conservação localizadas no entorno do Terminal destacamos a
Reserva Ecológica da Ilha de Maré a aproximadamente 3,5 km da área do píer e ainda a APA
da Baía de Todos os Santos a aproximadamente 16, 5 km da área do píer, destacando que
não foram consideradas áreas de descarte para avaliar a distancia de Unidades de
Conservação.

Oestudo propôs como área de despejo para este evento de dragagem na região ao sul da Ilha
do Frade, a qual já recebeu despejos de dragagens anteriores. Esta região possui largura de 3
km no sentido leste-oeste, e 2 km no sentido norte sul, e dentro dessa proposição o estudo
propôs ainda restringir o descarte à porção mais a oeste.

Ainda segundo o estudo, foi usada por dragagens na região dos Terminais de Madre de Deus e
da região da Baía de Aratu.

Ressaltamos, contudo que não foram apresentados dados da área, nem tampouco outras
alternativas de descarte do material dragado, tendo sido justificado somente que "'é possível
observar a proximidade entre a área de dragagem e a área de despejo (aproximadamente 12
milhas), o que sugere um menor tempo de obras e consequentemente menor tempo de
sedimentação..."

O período previsto para a dragagem, considerando esse local de descarte é de 60 dias.

Aárea de descarte não foi caracterizada, tendo sido apenas mencionado que os sedimentos
dessa área são mais grossos, constituído principalmente por areia. Esta informação inclusive
indica que a área de descarte é uma área com tendências dispersivas, uma vez que a mesma
já recebeu material dragado das áreas próximas, osquais provavelmente eram constituídos por
silte e argila, e que não permaneceram na área de descarte.

Asemelhança do atual material dragado, que é constituído principalmente por silte e argila nos
induz a concluir que esse material não permanecerá no local de descarte e dessa forma
associando esse dado aos dados de contaminação do sedimento, tem-se um agravante para o
descarte desse material nessa área.

O estudo apresentou os dados referentes às dragagens anteriores, sequer mencionou valores,
nem tampouco dados de monitoramentos dessas dragagens e, também, apesar de ter avaliado
taxas de assoreamento não estimou os volumes e periodicidades para a realização de novas
dragagens.

Considerando as características das operações de dragagens e despejo de material, torna-se
essencial o estudo da distribuição dos sedimentos do fundo, do comportamento batimétrico da
área de influência do Terminal, estimativas de taxas de assoreamento, identificação de locais
de deposição de forma a otimização e manejar as operações, caracterização físico-química do
sedimento, conhecimento de dados oceanográficos do entorno da área de dragagem e
descarte, entre outras coisas, ressalta-se que apesar do estudo indicar alguns dados
oceanográficos não relacionou os mesmos a atividade pretendida.
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No diagnostico do meio antrópico, caracterizou-se a Ilha de Maré como rica em vegetação. ejtfi£2/.3 7
paisagens, constituída por três principais povoados: Santana, Itamoabo e Praia Grande, pgaftá /^_
água doce na ilha, eos nativos vivem basicamente do artesanato e pesca. dS —^5^-

Caracterizou-se ainda o Caboto, como a comunidade que mais concentra pescadores.

Considerando a interferência significativa desse tipo de atividade no meio marinho e a sua
relação com a atividade pesqueira, a qual é sabido ocorrer na área, faz-se necessário que o
diagnóstico do meio antrópico avalie adequadamente a pesca na área de influência direta e
indireta .

Foi mencionado que a influência da obra em relação às atividades extrativistas realizadas na
região pode ser minimizada observando as determinações apresentadas nos PBA do terminal,
mais uma vez ressalta-se que deverá haver um PBA especifico para a atividade de dragagem!
definindo com base na avaliação de impactos ambientais.

Na avaliação integrada, o estudo detectou a necessidade de avaliações adicionais para o
enquadramento do sedimento quanto à Resolução 344/2004. não restando duvida então que o
estudo precisa ser reelaborado.

O próprio estudo indica que para aferir a real capacidade de suporte da área de descarte em
relação aos níveis de contaminantes do material dragado seria necessário avaliar e ponderar
os estudos relativos ao monitoramento da mesma, entretanto não o faz.

Avaliando inclusive que apesar de as fontes potenciais de contaminação terem cessado, os
níveis de contaminação por cobre ainda se mantém.

As considerações sobre o meio biótico foram desconsideradas, pois as justificativas
apresentadas para o uso da área proposta para o descarte, considerou que a baixa densidade
de indivíduos na área não constitui fator impeditivo para a realização do evento, alem de
colaborar para a escolha do local o que não faz sentido, nem mesmo se o diagnostico tivesse
avaliado a contento a área, o que não foi o caso.

IV-RECOMENDAÇÕES

Os critérios ambientais a serem considerados na avaliação de atividades de dragagem e na
disposição do material dragado devem considerar os aspectos legais e de engenharia,
econômicos e principalmente químicos e físicos, devendo ser investigada a viabilidade de
aplicação de ações combinadas para o reaproveitamento do material dragado. E em caso de
contaminação e conseqüentes riscos ambientais de contaminação deverão haver alternativa
deve-se prever a necessidade de confinamento ou da reutilização do material.

A decisão entre as diferentes alternativas de disposição/reutilização deverá levar em conta,
além dos aspectos econômicos, os impactos ambientais.

A caracterização do material devera ainda incluir determinações de carbono orgânico e
nutrientes para acompanhamento do processo de eutrofização em áreas de disposição sujeitas
a esse processo.

A decisão entre as diferentes alternativas de disposição/reutilização deverá levar em conta,
além dos aspectos econômicos, os impactos ambientais que dependem diretamente da
avaliação do grau de contaminação do material dragado, tendo em vista as restrições
ambientais à sua disposição.

Após o levantamento e avaliação dos impactos e passivos ambientais, deverão ser propostas
medidas mitigadoras e compensatórias com a finalidade de minimizá-los, compensá-los e
eliminá-los, as quais deverão ser sistematizadas, alem disso os programas de monitoramento
deverão também ser baseados na avaliação de impactos.
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No caso de se pretender o despejo do material no mar, realizar estudos de toxicidade ppr«.os_j&£££-7 ?J
sedimentos a serem dragados através da realização de ensaios ecotoxicológicos, anieg^iue ^
seja feita qualquer disposição em meio aquático, para posterior escolha do local- poro j^5>—*
disposição, e caso os testes de toxicidade demonstrem que os riscos são aceitáveis do ponto
de vista ambiental, é fundamental uma proposta de monitoramento no local de despejo, antes,
durante e após o processo.

V - CONCLUSÃO

Considerando que:

Não foram avaliadas outras alternativas para o descarte do material, nem tampouco foram
apresentadas as justificativas técnicas e ambientais para avaliar o descarte do material na área
pretendida.

Não foi feita a avaliação de impactos ambientais, por justificar que a mesma já havia sido feita
no Estudo Ambiental do Terminal, o qual previa que parte do material seria colocado em aterro
hidráulico e, desta forma, ainda que se tratasse do mesmo projeto não poderia ser aproveitado,
quanto mais com alternativas completamente diferentes.

A falta da avaliação de impactos ambientais e, consequentemente, o comprometimento da
qualidade do estudo.

Que o próprio estudo detectou a necessidade de avaliações adicionais para o enquadramento
do sedimento quanto à Resolução 344/2004.

Entendemos que o Estudo Ambiental deverá ser reelaborado, em conformidade com o Termo
de Referência encaminhado pelo IBAMA e ainda às considerações e recomendações deste
parecer técnico.

Com base nas considerações deste parecer, entendemos que o novo estudo deverá:

> Justificar da necessidade de dragar para cota de - 22 metros, uma vez que o
calado dos navios que irão operar no Terminal é de 17 metros.

> Informar qual o atual calado do canal de acesso a essa baía.

> Justificar se os dados da batimetria realizada em 2004 retratam a atual realidade
e em caso negativo apresentar uma batimetria atualizada realizadas, estimando
quanto à camada se sedimento aumentou em relação ao estudo de 2001

r- Reapresentar os mapas com legendas e escalas adequadas.

> Apresentar os dados obtidos nas campanhas de amostragem de sedimentos na
forma de tabelas, com os dados brutos e sua interpretação, relacionado os dados
obtidos em 2001 com os dados de 2004 .

> Definir áreas de influência direta e indireta para a atividade de dragagem,
incluindo as alternativas de disposição;

> Contemplar no diagnóstico da atividade de pesca na área de influência do
empreendimento e análise integrada da interferência da atividade de dragagem
com a pesca, contemplando, no mínimo;

• levantamento quali-quantitativo destas comunidades,
• diagnóstico da atual situação de pesca;
• identificação das carências das colônias de pescadores referente à infra-
estrutura necessária às atividades e a organização das associações de
pescadores;
• medidas de mitigação e/ou compensação.

> Apresentar Plano de Dragagem contemplando, no mínimo:
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• Caracterização do sedimento a ser dragado em conformidade com Resqtwaso
CONAMA n° 344/2004;

• Definição e apresentação da malha amostrai, com justificativas estatíst._.
sua representatividade com relação ao perfil sedimentar e à superfície da área,
abrangendo o pacote sedimentar a ser dragado e a camada de sedimento que
ficará exposta após a dragagem;
• Estimativa do volume a ser dragado, com detalhamento do método utilizado
para este cálculo e considerando a delimitação da área e do seu entorno e
espessura da camada sedimentar a ser removida e acréscimo de volume de
sedimento dragado em função da possibilidade de escorregamento e ainda o
considerando a possibilidade de aumento no volume a ser descartado em
função do fator de empolamento;
• Definição da metodologia de dragagem, bem como plano de gerenciamento
do sedimento dragado, considerando a caracterização do sedimento e levando
em conta que caso os índices de contaminação inviabilizem o seu descarte em
águas jurisdicionais brasileiras esse gerenciamento deverá apresentar a solução
de descarte em terra;

• Apresentar mapa contendo, no mínimo, posicionamento dos pontos de coleta
de amostras de sedimento (testemunhos e coleta de sedimentos superficiais), a
região onde ocorrerá à dragagem do empreendimento; apresentação
esquemática em escala das amostras retiradas dos testemunhos, a identificação
das amostras segundo os técnicos de campo responsáveis pela coleta e a
identificação correspondente atribuída pelo laboratório como consta dos laudos
de análise, delimitação das áreas de influência direta e indireta e das unidades
de conservação existentes nessas áreas.
• Apresentar coordenadas geográficas das áreas de dragagem e descarte;

> Fazer a avaliação de impactos ambientais contemplando as possíveis
alternativas de descarte do material dragado e a correta gestão do sedimento
contaminado.

> Detalhar os programas, planos, medidas mitigadoras e de monitoramento
apresentadas no PCA para a atividade de dragagem, destacando que o
Programa de Monitoramento da Qualidade de Água e da Biota Aquática devem
enfocar a avaliação da presença de contaminantes em organismos-testes
(moluscos, crustáceos e peixes), com enfoque naqueles que são normalmente
consumidos pelas comunidades de pescadores;

> Devera ser apresentado um Programa de Monitoramento do Aporte de
Sedimentos.

^utffédo Freitas
ilmlca • CRQ 12100315
^oocultDiv Técnica^P#PP#»«^^» • ~w— PP
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Termo de Juntada - Processo n° 02006.001827/99-74

Fls.: ÔLÒ2j

proc.jtoias
Rubr.: vK-jP.

Faço, neste ato, juntada do Termo de Referência utilizado para orientação do Estudo
Ambiental referente à atividade de dragagem no Terminal Marítimo da COPENE - Porto de Aratu -
Baía de Todos os Santos.

Brasília-DF, 03 de julho 2006.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS

IBAMA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO AMBIENTAL
REFERENTE À ATIVIDADE DE DRAGAGEM NO TERMINAL MARÍTIMO DA COPENE -

PORTO DE ARATU - BAÍA DE TODOS OS SANTOS

BRASÍLIA

FEVEREIRO/2002
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1. Objetivo

FteOSZ

Rubr, >Hf j
Este Termo de Referência tem o objetivo de nortear a abrangência, os
procedimentos e os critérios para a elaboração do Estudo Ambiental, referente à
atividade de dragagem.

Este Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA procederá ao licenciamento ambiental do empreendimento, conforme o Art.
10°, § 4o da Lei n° 6938 de 31/08/81, Art. 19°, § 5o do Decreto 99.274 de 06/06/90 e
a Resolução CONAMA n° 237 de 19/12/97.

2. Regulamentação Aplicável

A. Atendimento à legislação referente à proteção ambiental incidente sobre o
empreendimento.

B. Normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT.

O Planos e programas governamentais (federais, estaduais e municipais) propostos e
em implantação na área de influência do empreendimento.

D. Demais dispositivos legais em vigor em níveis federal, estadual e municipal
referentes à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, ao uso e
a ocupação do solo, operações portuárias e acidentes em embarcações.

3. Abordagem Metodológica

A Deverá ser elaborado o diagnóstico ambiental da região, antes da dragagem, por
meio de uma análise integrada, multi e interdisciplinar, a partir de levantamentos
básicos (primários e secundários).

B. Deverá ser elaborado um prognóstico das condições emergentes com e sem as
intervenções propostas. O mesmo deverá ser constituído por um conjunto de
previsões elaboradas a partir do diagnóstico contendo características das fases de
operação da atividade.

C. Deverão ser apresentados os programas e medidas ambientais capazes de
minimizar as conseqüências negativas da atividade e potencializar os reflexos
positivos.

D. As áreas ou aspectos de maior sensibilidade ambiental que requeiram uma
avaliação ambiental mais detalhada deverão ser indicados.

E. Os resultados dos levantamentos e estudos deverão ser apresentados com o apoio
de mapas e/ou cartas-imagem, gráficos, tabelas e fotos. Os mapas deverão ser
apresentados em escalas compatíveis para áreas de influência direta e indireta do
empreendimento.

4. Escopo do Estudo Ambiental

Estudo ambiental é um documento, de natureza técnico-científica e administrativa, que
tem como finalidade avaliar os impactos ambientais gerados pela implantação de que
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possam causar degradação ambiental. Deverá propor medidas mitigadoras e de
controle ambiental, garantindo assim o uso sustentável dos recursos naturais. Este
estudo desenvolver-se-á considerando as seguintes abordagens técnicas:

4.1 Identificação do Empreendedor e Empresa Consultora

• Nome ou razão social;

• Número dos registros legais;

• Endereço completo;

• Telefone, fax e e-mail;

• Representantes legais (nome, endereço, fone e fax);

• Pessoa de contato (nome, endereço, fone e fax).

4.2. Caracterização da Atividade

4.2.1. Metodologia

Deverão ser explicitados os procedimentos metodológicos empregados para a
execução dos serviços de dragagem.

4.2.2.Justificativa

Deverá ser apresentada justificativa para execução da dragagem, abordando os
aspectos locacionais, técnicos, econômicos, administrativos, sociais e ambientais,
confrontando-os com a hipótese da não execução da atividade.

4.2.3. Procedimentos

Neste item deverão ser fornecidas as informações básicas sobre a atividade, as quais
deverão se referir aos aspectos técnicos e a infra-estrutura necessária, tais como;

• levantamento histórico sobre a realização de outras dragagens já efetuadas no
local e/ou nas proximidades,

• alternativas locacionais e tecnológicas para o local de descarte do material
dragado, apresentando os critérios utilizados na escolha (técnicos, econômicos,
socia:s e ambientais), levando em conta os resultados da caracterização física,
química e biológica. Ressalvados, além dos fatores ambientais, a questão da
navegabilidade, de competência da Capitania dos Portos;

• apresentação do cronograma físico de execução das atividades;
• as intervenções na área de dragagem e de descarte estimando o volume a ser

dragado, o volume a ser descartado, profundidades, etc;

4.3. Caracterização da Área de Dragagem e Descarte

Identificar os limites da área a ser diretamente afetada pelo empreendimento,
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• mapeamento e localização das principais fontes de alimentação e dessedentac ã£>rtiC. 1^} |CjO|
de abrigos e locais de reprodução e desenvolvimento;
• identificação, caracterização e mapeamento das formações coralíneas e
organismos associados, porventura ocorrentes na área de influência direta
empreendimento;
• identif cação e caracterização dos locais utilizados para alimentação, reprodução
ou descanso de espécies migratórias, em especial aves,
• identifcação das espécies bioindicadoras (para poluentes orgânicos, inorgânicos
e metais pesados), raras, endêmicas, vulneráveis, ameaçadas de extinção, de
interesse científico, de valor econômico é alimentício, de vetores e hospedeiro de
doenças;

Identificar, caracterizar e mapear as áreas de relevante interesse ecológico, tais
como as utilizadas na alimentação, reprodução e abrigo da biota terrestre e aquática;

Todas as fontes de informação devem ser identificadas, assim como, metodologias
utilizadas, bem como publicações relativas a ecologia da região.

Áreas Prioritárias para Conservação

Identificar e mapear as Unidades de Conservação municipais, estaduais e federais,
porventura existentes na área de influência, cotando a distância entre elas e o
empreendimento.

4.4.2 Meio Antrópico

• Levantamento da população na área de influência direta, bem como as possíveis
atividades desenvolvidas nessa área.

4.5. Análise Integrada com Prognóstico e Avaliação dos Impactos Ambientais

Avaliar as relações de dependência ou interação entre os vários elementos
identificados nos meios físico, biótico e antrópico.

Os resultados da caracterização física, físico-química, biológica e ecotoxicológica
devem fornecer uma base de dados para avaliar as alternativas de disposição ou
reaproveitamento do material dragado.

A decisão entre as diferentes alternativas de disposição ou reutilização deverá levar
em conta, os aspectos técnicos, econômicos e ambientais.

No caso da disposição de material dragado contaminado, o número de alternativas
fica reduzido ou condicionado ao tratamento prévio, tendo em vista as restrições
ambientais à sua disposição. Mesmo nos casos em que o nível de contaminação não
obrigue à disposição em aterros sanitários controlados, pode ser necessária a
adoção de medidas mitigadoras dos impactos sobre o meio ambiente, através do
emprego de técnicas de manejo da disposição, estruturas de retenção de
contaminantes ou tratamento do material dragado.

Os aspectos técnicos dos usos benéficos estão bem estabelecidos e descritos na
literatura. Deverão sej pesquisados e informados ao órgão ambiental competente os
potenciais usos atribuídos a este material.

Fazer, a partir dessa avaliação, um prognóstico ambiental considerando os impactos
positivos e negativos decorrentes do empreendimento.

I6«br.:



EM BRANCO

ji:i:#iHrm

BRANCO
Rubr.:.



Fls.:„ jZgft
denominada área de influência direta. Esta área estará sujeita aos impactos dire; cfè^--.. -J^
da atividade.

Identifica' a área de influência indireta como aquela potencialmente ameaçada peíõs-
impactos indiretos da atividade.

O diagnóstico ambiental deverá enfocar a área de influência direta do
empreendimento.

Rubr..

4.4. Diagnóstico Ambiental

Esta etapa consiste no levantamento e análise de dados e informações, de forma a se
obter uma caracterização da área onde serão executados os serviços de dragagem e
dos possíveis locais de descarte desse material. Os resultados dos levantamentos e
dos estudos deverão ser apresentados com o apoio de mapas, gráficos e tabelas.

Os levantamentos de dados e informações deverão ser realizados, tendo como base
fontes primárias, podendo ser utilizadas também fontes secundárias (referências
bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite etc) obtidas
junto a órgãos públicos e agências governamentais especializadas, universidades e
instituições de pesquisa.

Os levantamentos deverão abranger, no mínimo, os aspectos relacionados abaixo;

4.4.1 Meio Físico

• Descrição dos principais parâmetros oceanográficos e hidrodinãmica geral
considerando correntes, regime de ondas, regime de ventos, precipitação, regime de
marés e batimetria, inter-relacionando os dados e estimando a velocidade de
decantação dos sedimentos, dispersão da pluma e altura máxima da camada de
deposição;

• Caracterização do estado natural que se encontra o local, através de levantamento
topo batimétricos com informações específicas sobre a situação encontrada, incluindo
fotos para as áreas ambientalmente sensíveis;

• Caracterização geológica e geomorfológica da área de influência da atividade;

• Caracterização da física e química do sedimento dos áreas a serem dragadas e da
área de descarte, considerando a existência de possíveis poluentes e caracterização
do ambiente aquático marinho, com apresentação de dados da qualidade da água.
Devendo constar a metodologia utilizada para coleta e para a análise (identificando os
laboratórios que analisaram as amostras, procedimentos de coletadas, etc);

• Caracterização da hidrodinãmica costeira e da balneabilidade das praias.

4.4.2 Meio Biótico

Levantamento, mapeamento e avaliação qualitativa e quantitativa dos componentes
básicos das comunidades aquáticas (algas, plantas vasculares, zooplâncton,
fitoplâncton, bentos e necton), nas zonas supralitoral, entre-mares e infralitoral da
área de influência direta, nos locais de dragagem e descarte incluindo a descrição da
metodologia utilizada, com justificativas. Os levantamentos deverá contemplar:
• a sazonalidade regional;
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Considerar os tempos de incidência dos impactos, seu modo de o<_
(temporários, cíclicos, permanentes, reversíveis, irreversíveis), sua abrangência no
espaço, comparando as situações alternativas com e sem a execução da atividade
empreendimento.

A avaliação deve ser a mais abrangente possível. Os impactos potenciais primários
devem ser identificados durante o processo de seleção do local de descarte

Ao se avaliar os impactos deverá ser dada atenção especial, mas não restrita aos
impactos potenciais sobre amenidades (por exemplo a presença de resíduos
flutuantes), áreas sensíveis (porexemplo de desova, berçário ou alimentação) habitat
(por exemplo, modificações físico, químicas e biológicas) padrões migratórios e
comerciabilidade de recursos. Também devem ser considerados os impactos
potenciais sobre outros usos do mar inclusive; pesca, navegação, obras de
engenharia, áreas de valor ou interesse especial e o uso tradicional do mar.

Com base nos impactos potenciais avaliados, identificar e descrever medidas para
tratar os impactos negativos (eliminação, redução, mitigação, compensação) e os
positivos (maximização e sinergia com outros empreendimentos).

4.6. Programas Ambientais

Detalhar o conjunto de programas ambientais que irão assegurar o cumprimento das
medidas para tratamento dos impactos ambientais.

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na
área de influência, com o objetivo de acompanhar a evolução da qualidade ambiental
e permitir a adoção de medidas complementares de controle.

4.7. Bibliografia

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos com ênfase
para os trabalhos e pesquisas científicas realizados, especificadas por área de
abrangência do conhecimento.

4.8. Equipe Técnica

Apresentar a relação dos técnicos e da empresa responsável pela elaboração dos
Estudos Ambientais, com a indicação do número de registro no Cadastro Técnico
Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental do IBAMA, a área
profissional e o número do registro no respectivo Conselho de Classe dos
profissionais envolvidos, conforme determina a Resolução CONAMA 001 de
15/06/98.

4.9. Glossário

Os termos técnicos deverão ser elencados ao término de cada capítulo.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PARECER TÉCNICO N.° 44 /2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 30 de junho de 2006

Dos Técnicos: Leandro Hartleben Cordeiro - Oceanólogo
Luciana Sarmento - Engenheira Civil
Luciano Oliveira - Biólogo
Mariana Graciosa Pereira - Bióloga

Para:

Assunto:

Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador CGTMO/DILIC/IBAMA

Análise do Relatório do Estudo Ambiental referente à atividade de

dragagem do Terminal de Matérias Primas da Braskem S.A.

I - INTRODUÇÃO

Este parecer técnico resulta da análise do Relatório do Estudo Ambiental
referente à atividade de dragagem no Terminal de Matérias Primas da Braskem
S.A., a ser instalado junto ao Porto de Aratu no município de Candeias/BA.

O presente documento vem complementar o Parecer Técnico 029/2006-
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA o qual abordou os aspectos físicos referentes a
atividade em tela. Desta forma, aqui serão abordados os aspectos bióticos
relativos a atividade.

II - CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE

A atividade de dragagem, objeto deste relatório, visa exclusivamente à
obtenção de profundidades para atracação de navios junto ao píer a ser
construído. Será realizada em uma área de 79.000 m2 para a cota de 20m abaixo
do nível de redução designado para a região pelo Centro de Hidrografia da
Marinha. O equipamento a ser utilizado será uma draga auto-transportadora do
tipo hopper. ^ t,..
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- ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES

Proc; 4^/99
Rubr.:li^..l

Meio Biótico

Para o meio biótico foram definidas como AID a área destinada à
implantação do projeto do Terminal Marítimo da Braskem S.A. e como AM a Baía
de Todos os Santos.

Os dados apresentados no estudo compreendem os resultados parciais do
Programa de Monitoramento do Meio Biótico aquático na área de influência da
dragagem do Terminal de Produtos Gasosos (TPG) do Porto Organizado de Aratu
e na área de descarte da Baía de Todos os Santos.

Foram feitas duas campanhas de amostragem, uma em setembro de 2004
e outra em janeiro de 2005, no entanto, há uma incoerência quanto à data das
coletas da primeira campanha. Primeiramente informa-se que os dados
constantes neste relatório foram obtidos durante a primavera de 2004. Entretanto,
no parágrafo seguinte, o estudo afirma que "a fim de abordar o aspecto da
sazonalidade relativa a estes estudos (referindo-se ao Estudo Ambiental da
Dragagem, objeto desta análise) é apresentado o relatório da campanha de
inverno (...)". Em vários momentos do relatório esta confusão permanece, ora é
afirmado que a campanha foi na primavera, ora no inverno.

O documento apresentado é organizado de forma a apresentar inicialmente
a campanha de inverno e a seguir a campanha de verão. Para as duas
campanhas o relatório contempla as associações planctônicas e nectõnicas do
ambiente pelágico do ecossistema envolvido, além da comunidade bentônica da
zona infralitoral constituída por substrato marinho não consolidado. Entretanto, a
presença de macroalgas no levantamento relativo às comunidades bentônicas
somente foi registrada na campanha de verão, ficando esse grupo de algas
suprimido no levantamento de inverno.

A localização das estações de amostragem de plâncton e bentos encontra-
se confusa no texto do relatório. As coordenadas geográficas indicadas para as
estações 03 e 04 na tabela 4.10 (pág. 68) diferem das indicadas na figura 4.13; e
as demais estações, 01, 02, D5, D6 e D7, não estão plotadas em mapa.

Associações Planctônicas:

A despeito da localização das estações de amostragem, a metodologia
utilizada apresenta-se suficiente para avaliação destas comunidades, ressalva-se,
no entanto, que não foi determinado o biovolume de mesozooplâncton, fato
justificado pela elevada densidade de diatomáceas nas amostras.

Na campanha de setembro de 2004, predominaram na amostragem de
fitoplâncton espécies da divisão Bacillariophyta (mais abundante), seguidas pelas
algas da divisão Pyrrophyta, totalizando 47 espécies registradas. Quanto ao
zooplâncton, foram identificados sete filos, entre membros de mero e
holoplâncton. A maior abundância em toda a área foi registrada para a classe
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Copepoda. Foram coletadas 62 larvas de peixes pertencentes a três ordens e oito
famílias, das quais cinco possuem importância comercial.

Na campanha de janeiro de 2005, foi identificada na amostra de
fitoplâncton, além das divisões acima, a divisão Cyanophyta, que obteve pequena
abundância relativa. Novamente a divisão Bacillariophyta teve maior
representatividade nas amostras. Quanto ao zooplâncton, assim como em
setembro de 2004, a composição de organismos foi típica de zonas costeiras.
Desta vez foram capturadas somente 37 larvas de peixes, pertencentes a oito
famílias.

Comunidades Bentônicas:

No estudo das comunidades bentônicas do mês de setembro, foi avaliado
somente o zoobentos, não havendo informações sobre o fitobentos. A metodologia
apresentada foi considerada apropriada para a avaliação pretendida.

Na primeira campanha, foram capturados 141 indivíduos, incluídos em seis
grandes grupos taxonómicos: Porifera, Cnidaria, Annelida (Polychaeta), Mollusca
(Bivalvia), Arthropoda (Crustácea) e Echinodermata. A área de descarte,
localizada na Baía de Todos os Santos, apresentou as maiores densidades de
indivíduos/m2.

Em janeiro de 2005, 215 indivíduos foram capturados, sendo estes
pertencentes a sete grandes grupos taxonómicos: Cnidaria, Annelida, Mollusca,
Crustácea, Echinodermata, Nemertini e Sipuncula. Nesta campanha foram
registrados representantes do fitobentos, como macroalgas das divisões
Rhodophyta e Phaeophyta.

Associações Nectõnicas:

A amostragem de nécton foi feita no dia 14 de setembro de 2004, em três
estações de coleta: uma na entrada da Baía de Aratu; outra localizada entre a
Freguesia e o Oratório (Ilha de Maré); e a terceira situada ao sul da Ilha da Maré,
próxima a área de descarte. A metodologia de coleta foi considerada adequada,
no entanto, apenas um dia de coleta não atende à caracterização necessária.

Na campanha de setembro de foram capturadas oito espécies, totalizando
19 exemplares pertencentes a sete famílias; destas, cinco apresentam valor
comercial como alimento.

Já na campanha de janeiro, foram registradas dez espécies pertencentes a
treze famílias, totalizando 47 indivíduos capturados. Das treze famílias
encontradas, dez têm importância comercial como alimento.

Foi observada baixa densidade de larvas de peixes, indicando pequeno uso
desta região como sitio de crescimento, contudo, a alta densidade de ovos indica
que os locais estudados são utilizados para desova de algumas espécies, //y.
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IV-CONCLUSÕES

Como primeiro ponto, destacamos a confusão em relação às datas da primeira
campanha, tendo ficado indefinido se a mesma foi na primavera ou no inverno;
fica claro somente que a amostragem das associações nectõnicas ocorreu no
inverno. Este fato é relevante, uma vez que prejudica a análise das variações
sazonais do ambiente.

Destacamos, ainda, diferença entre as coordenadas geográficas dos pontos de
coleta entre o texto e a figura 4.13. Este esclarecimento, bem como a plotagem
dos outros pontos de coleta em mapa, se faz necessário para que seja possível
determinar a relevância do estudo apresentado como caracterização da área a ser
impactada.

Alguns pontos do Termo de Referência não foram atendidos, como
identificação, caracterização e mapeamento de formações coralíneas e
identificação e caracterização dos locais utilizados para alimentação, reprodução
ou descanso de espécies migratórias, em especial aves. Esses itens devem ser
apresentados, ou, no mínimo, devem ser redigidas justificativas pertinentes para o
não atendimento do termo de referência.

A ausência de fitobentos nos pontos de coleta na campanha da primavera
pode representar uma forte variação sazonal na área. Descrever impactos sobre o
mesmo, visto que são importantes para a produção primária do ambiente aquático.

As afirmações constantes na Análise Integrada deverão ser melhor embasadas
nos resultados apresentados pelo estudo. Deverão, ainda, ser relacionadas à
dragagem a ser realizada.

Esta equipe técnica considera que para que se possa dar continuidade ao
processo de licenciamento da dragagem para o terminal Marítimo da BRASKEM,
no porto de Aratú, e emitir licença de Instalação para o empreendimento, todas as
condicionantes constantes na Licença Prévia n° 118/2002 devem ser atendidas, e
o empreendedor deve encaminhar a este IBAMA os seguintes esclarecimentos e
complementações:

• Esclarecimentos quanto às datas e a estação (inverno, primavera ou
ambos) da primeira campanha de coleta.

• Esclarecimento quanto às coordenadas geográficas dos pontos de
coleta, uma vez que eles são apresentados de forma diferente pela
tabela 4.10 e pela figura 4,13.

• Identificação, caracterização e mapeamento das formações coralíneas,
caso elas existam na área de influência do empreendimento.

• Identificação e caracterização dos locais utilizados para alimentação,
reprodução ou descanso por espécies migratórias, em especial aves,
caso tais locais existam na área de influência do empreendimento. ,.
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Esclarecimento quanto à ausência de fitobentos (macroalgas) na
amostragem de setembro.

Apresentação de uma Análise Integrada dos resultados dos
levantamentos de Inverno e de Verão, com conclusões relativas à
viabilidade da dragagem.

Àconsideração superior:

Leandro Hartleben Cordeiro

Técnico Especializado/Oceanólogo
Mat.: 1448126

.uciano dó Nascimento de Oliveira
Analista Ambiental/Biólogo

Mat.: 1510225

Luôtórja/Sarmento
Analista Ambiental/Engenheira Civil

Mat.: 1512748

ás
Maria ia Graciosa/Pereira

Analista Ambiental/Bióloga
Mat.: 1510215
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Rub, ' M

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -
IBAMA

Ofício n° 139/ 2006 -COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 30 de junho de 2006.

A Sua Senhoria o Senhor
Sérgio de Almeida Bastos
DD. Gerente de Saúde, Segurança e Meio Ambiente Braskem
Rua Eteno, 297
CEP: 42810-000 - Camaçari - Ba
Fax: (71) 3632-5060

Assunto: Licenciamento Ambiental da atividade de dragagem para implantação do
Terminal de Matérias Primas.

Senhor Gerente,

1. Encaminho cópias em anexo dos Pareceres Técnicos na 29/2006-
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA e n2 44/2006 COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA referentes a

análise da documentação concernente a atividade de dragagem necessária a implantação

do Terminal de Matérias Primas.

2. Informo, ainda, que este Instituto aguarda as complementações de

informações solicitadas naqueles pareceres, bem como, o atendimento integral das
condições específicas da renovação da licença de instalação nQ 118/2002 cujas
pendências já foram informadas por meio do ofício nQ 181/2006
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA.

3. Aproveito o momento para reiterar que esta Coordenação está à

disposição para prestar os esclarecimentos quese façam necessários.

Atenciosamente,

G:\cole\coV3jí6\Portos*a\braskem\o_encam_pdrag_braskem.(foc LS/LNO/MGP/LHC
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Proc. /gJ. W<?

Rubr^feí^

PROCESSO: 02006.001827/99-74

INTERESSADO: Braskem SA

ASSUNTO: Análise do Relatório do Estudo Ambiental referente à atividade de dragegem do
Terminal de Matérias Primas da Braskem SA.

REFERÊNCIA: Parecer Técnico n° 44/2006-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Ao Coordenador-Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis

Senhor Coordenador-Geral,

Encaminho, para conhecimento e apreciação de Vossa Senhoria, o Parecer Técnico n° 44/2006-
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA (fls. 239/243), que indica os esclarecimentos que devem ser feitos pela
BRASKEM SA para continuidade do licenciamento ambiental do Terminal Marítimo no Porto de Aratú, e o
Ofício n° 139/2006-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA (fls. 244), informando o empreendedor sobre as
pendências detectadas pela equipe de Análise.

Em 03/07/2006.

AZ^EDO/^
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, EdifícioSede - Bloco O Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 316-1071 Fax: (Oxx) 61 313-1306 - URL: http://www.ibama.gov.br

Local: ãhn^a^o^- JC0~
Data: o? 3/0õ7/O6
Horário: ^5: oo

Assunto: "fx\m^ r^oJL- <à*x_ Smí.-^ -K-w-,

Participantes: avvoccx—

MEMÓRIA DE REUNIÃO

dA

qJJ^^^JL ^^JXJ-CIO- CX/YYV- —

jzS*£cch^

^/v~«Ma£A_

A_
d^ (Zevv^^JULev^^ éc^e^- ^ <^c^^

!Ae_^ cl^-a^&^^-CJÕo^:

_> CL C&-^JU^c^ ^^r^a- ^*^-

O X0a/Y>-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTE, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 313-1306- URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO
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CT-SSMA-06/073 Camaçari, 17 de novembro de 2006.

Ministério do Meio Ambiente - IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geralde Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP 70818-900
Brasília - DF

Atenção: Dr. Jorge Luiz Britto C. Reis
Coordenação de Avaliação de Impactos e Riscos

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA
N°: 13.147
DATA: /"? / \í
RECEBIDO:

Registro no IBAMA: Processo n° 02006.001827/99-74 (Terminal Marítimo no Porto de Aratu)
Assunto: Apresentação de Estudos Complementares

/06

Prezado Senhor

Conforme solicitado, vimos apresentar os estudos complementares consolidados em atenção aos termos de
referência constantes do processo n° 02006.001827/99-74 e LP n° 118/2002. Seguem abaixo os estudos
relacionados.

Plano Básico Ambiental

Estudo de Impacto Ambiental - Dragagem do Futuro Terminal de Matérias-Primas
Projeto Conceituai do Terminal de Matérias-Primas Privado da Braskem

Atenciosamente

de Logíst
Braskem/UNIB
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Braskem S.A.

Rua Eteno 1561
PóloPetroquímicode Camaçari
42810-010 - Camaçari-BA-Brasil
Fone: 55.71.3632.5790
Fax 55.71. 3632.5794
www.braskem.com.br

CT-UNIB-Supply Chain-05/2006

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA

N°: 13.148
DATA:_ft / II
RECEBIDO:

/06

çfk~

Oraskem

PrüC.:_

Rubr.:

mM
iyioipl

maçari, 17 de Novembro de 2006.

IBAMA

SAIN Av. L4 Norte,
Edf. Sede do IBAMA, Bloco C/ 1o Andar
Brasília - DF

Atenção: Dr. Jorge Luiz Britto C. Reis
Coordenação de Avaliação de Impactos e Riscos

Registro no IBAMA: Processo n° 02006.001827/99-74 (Terminal Marítimo no Porto de Aratu)
Assunto: Carregamento de petroquímicos no Terminal de Matérias-Primas Privado da Braskem

Prezado Senhor,

Vimos através desta carta, solicitar posicionamento do referido órgão ao processo citado no que se refere:

Inicialmente, na época de abertura do processo de Licença de Instalação para dragagem e construção do
Terminal de Matérias Primas Privado da Braskem oprojeto tinha como objetivo principal orecebimento de nafta e
condensado.

Com as mudanças da conjuntura do mercado internacional de petróleo e derivados petroquímicos, e
vislumbrando novas oportunidades relativas ao processo de internacionalização da Braskem faz-se necessário
verificar a viabilidade técnico-econômica de complementar o projeto atual adicionando o carregamento de
petroquímicos pelo píer a serconstruído.

AFase Ido projeto do Terminal de Matérias-Primas Privado da Braskem diz respeito ao descarregamento de
nafta econdensado de petróleo nas novas instalações aserem construídas, estando, omesmo, em processo de
licenciamento de implantação conforme processo supra-citado.

AFase II do projeto contempla a opção de adicionar ao escopo da Fase Iocarregamento de petroquímicos
diversos, tais como: Benzeno, MTBE, Soda Cáustica, Propeno e EDC. tsta fase está em análise técnico
econômica pela Braskem, uma vez que os mesmos já são carregados em Aratu nos terminais de líquidos.

Adescrição mais detalhada do projeto consta do Projeto conceituai n° IDOM0001 -PC-8400-03-001 protocolado
pela Braskem junto ao IBAMA em anexo a este ofício.

Desta forma, solicita-se o entendimento deste órgão quanto à possibilidade de inserir a Fase II no processo em
andamento sem prejuízo nos prazos atuais de tramitação.

Braskem

tf'
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Braskem S.A.

;

PROTOCOLO

DILIC/IBAMA

N°: 14.770

DATA:^^//^/06
RECEBIDO:

Oraskem

Fls.:__A5..Í
Proc:J22iB
Rubr.: J^P-

CT-SSMA-06/087 Camaçari, 18 de dezembro de 2006.

Ministério do Meio Ambiente - IBAMA

Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e ObrasCivis
Coordenação de Transportes
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília- DF CEP 70818-900
Brasília - DF

Atenção: Sr. Leandro Cordeiro
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Registro no IBAMA: Processo n° 02006.001827/99-74 (Terminal Marítimo no Porto deAratu)
Assunto: Apresentação de Estudos Complementares

' ' .•:

Prezado Senhor

Conforme solicitado, vimos apresentar os estudos complementares consolidados em atenção aos termos de
referência constantes do processo n° 02006.001827/99-74 e LP n° 118/2002. Seguem abaixo os estudos
relacionados em CD.

• Plano Básico Ambiental

• Estudo de Impacto Ambiental - Dragagem do Futuro Terminal de Matérias-Primas
• Projeto Conceituai do Terminal de Matérias-Primas Privado da Braskem

ciosamente,

!ódórfoSchuba
Coordenador de Meio Ambiente



Ivete Silva Couto
Secretária

jg'denac
CGTMO -..'IA



PROTOCOLO

^"2™ Braskem
RECEBIDO:^
DATA: jfl/nL /07

CT-SSMA-06/091 Camaçari, 22 de dezembro de 2006.

Ministério do Meio Ambiente - IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

CoordenaçãoGeralde Transportes, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transportes
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP 70818-900
Brasília - DF

Atenção: Dr. Jorge Luiz Britto C. Reis
Coordenaçãode Avaliação de Impactose Riscos

Registro no IBAMA: Processo n° 02006.001827/99-74 (Terminal Marítimo Privado da Braskem no Porto deAratu)
Assunto: Licença de Instalação parao Terminal Marítimo Privado da Braskem no Porto de Aratu

Prezado Senhor

Em atenção ao licenciamento do Terminal Marítimo Privado da Braskem no Porto de Aratu, foi solicitada através
do oficio BRASKEM CT/QSMA 04-080, de 09de novembro de 2004, a concessão da Licença de Instalação para
o referido terminal. Paratanto, foi encaminhado o formulário padrão IBAMA, devidamente preenchido, bem como
a documentação complementar pertinente à Licença Prévia n° 118/02.
Em face aos diversos processos de licenciamento queestãosendo conduzidos junto a outros órgãos
governamentais. Solicitamos o vosso entendimento quanto à validade da Licença Prévia n° 118/02 ouquea
apreciação da documentação referente ao processo da Licença de Instalação confere a vigência da LP até que
ocorra pronunciamento em definitivo deste órgão.

___—Riídoífo ScFubacr
Coordenada de Meio Ambiente -^ ., _

-b/n joioJ'oi
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

NOTA INFORMATIVA

Assunto: Construção do Terminal Marítimo da BRASKEM

Processo n°: 02006.001827/99-74

Data: 12 de Janeiro de 2007

Histórico

F*: <22l

Rubr.: M\9.

23/09/1999 - Ofício CT-GEQUAM 99/136, encaminhando descrição
conceituai.

28/10/1999 - Nota Informativa N° 76/99, com informações sobre o
licenciamento ambiental do Terminal Marítimo do Porto de Aratú.

22/12/1999 - Solicitação de LP.

05/01/2000 - Ofício n° 03/2000 - IBAMA/DCA/DEREL/DIAP para a COPENE
(Braskem), encaminhando o termo de referência usado para elaboração do
Estudo Ambiental relativo ao empreendimento.

03/04/2000 - A COPENE (Braskem) enviou ofício CT-GEQUAM 2000/167,
para o IBAMA/DILIQ encaminhando as publicações em jornal referentes à
solicitação de licença prévia junto ao IBAMA.

03/01/2001 - A COPENE (Braskem) enviou ofício para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando em anexo quatro cópias do
Estudo Ambiental solicitado e informando quais foram as empresas
contratadas para realizar esse estudo: BOURSCHEID Engenharia (diagnóstico
ambiental, análise integrada, prognóstico ambiental e programas ambientais) e
DNV PRINCIPIA (Análise de Risco e planos de gerenciamento de risco).

29/01/2001 - Encaminhado o memorando n° 015/2000 para o IBAMA/BA, com
cópia para o centro de recursos ambientais da Bahia, informando que o
processo de licenciamento do terminal Braskem está sendo conduzido por
este IBAMA, e solicitando consideração e posicionamento por parte do
IBAMA/BA em prazo de 30 dias.

02/04/2001 - Encaminhado o ofício n° 139/01 à COPENE (Braskem)
informando que no período de 23 a 26 de abril de 2001 será realizada vistoria
técnica na região do empreendimento e seu entorno imediato.

27/03/2001 - Recebido o ofício da CT-GESSEMA - 2001/009/COPENE
encaminhando uma cópia do relatório final do Estudo Ambiental do terminal
marítimo - TOMO II, onde consta a matriz de impacto.

18/07/2001 - Emitido o parecer técnico n° 147/2001, elaborando diretrizes e
condicionantes para a continuidade do empreendimento.

C:\EmpceerKJirnenlos\Twrrwial Br»skem\B'askem -Nl.doe
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19/07/2001 - Encaminhado o ofício n° 204/2001 para a Gerência_
Segurança e Meio Ambiente informando as conclusões do parecer técnico n
147/2001, citando a necessidade de complementações.

20/07/2001 - Enviado o memorando n° 305/2001 para o IBAMA/BA,
encaminhando o relatório de vistoria realizada em abril de 2001, o parecer
técnico n° 147/2001 e o ofício n° 204/2001, referentes ao licenciamento do
terminal marítimo da COPENE (Braskem).

23/07/2001 - Recebido o ofício CT-GESSEMA-2001/074 - COPENE,
encaminhando quatro cópias da revisão 1 do Estudo Ambiental, incluindo
informações sobre o parque de tancagem.

06/08/2001 - Recebido o ofício OF DIRCO n° 1674/01 do CRA/BA para o
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA, encaminhando o parecer técnico 0088/01 sobre
o terminal marítimo da COPENE.

24/08/2001 - A Capitania dos portos da Bahia enviou ofício n° 20/225/01 para
a COPENE (Braskem), com cópia para o COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA,
solicitando informações sobre a área de despejo do material dragado, e
informando que enviou ofício ao IBAMA solicitando parecer quanto ao
estabelecimento dessa área. Informa também que mesmo que a COPENE
(Braskem) obtenha parecer favorável para o estabelecimento desta área, é
preciso obter previamente as respectivas licenças ambientais para realizar o
despejo.

31/08/2001 - Recebido o ofício CT-GESSEMA - 2001/093 COPENE,
encaminhando documentos com informações que foram solicitadas pelo
IBAMA, sendo eles: informações sobre o Parecer Técnico IBAMA n° 147/2001,
relatório de caracterização da qualidade do sedimento na área de dragagem e
planta de localização da dragagem.

03/09/2001 - Encaminhado o ofício n° 276/2001 para a Capitania dos Portos
da Bahia agendando uma reunião entre 17/11/2001 e 19/11/2001 para discutir
a área para despejo do material dragado.

24/09/2001 - Recebido o ofício CT-GESSEMA-2001/108 encaminhando as
publicações relativas às solicitações de licença de operação para a dragagem
no porto de Aratú.

14/12/2001 - Recebido ofício CT-GESSEMA 2001/147 COPENE solicitando o
cancelamento do pedido de LO para a dragagem do porto de Aratú,
informando que tal dragagem compõe o projeto de implantação do terminal
marítimo. Solicita também que os documentos referentes a essa dragagem
sejam inclusos no processo global do empreendimento.

10/12/2001 - Recebido ofício CT-GESSEMA 2001/146 COPENE,
encaminhando a revisão 2 da parte I (Caracterização do Empreendimento) do
Estudo Ambiental, contendo nova localização para o tanque de slop, que
tornou desnecessária a construção do aterro previsto na concepção do
projeto.

14/02/2002 - Emitido o parecer técnico n° 31/2002/COAIR, relativo ao

C:\Emproendimentos\Terminal Braskem\Braskem -NI doe
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proc.: JTOiqq

Rubr.;~l¥"
empreendimento Terminal Marítimo da COPENE (Braskem), no -qual Gao-
analisadas as respostas do empreendedor ao ofício 204/2001. A avaliação foi
amplamente negativa, e novas condicionantes foram estabelecidas.

06/03/2002 - Encaminhado documento para a COPENE (Braskem) definindo
os custos operacionais dos serviços oferecidos pelo IBAMA para a emissão de
LP, orientando o empreendedor a realizar o pagamento em qualquer agência
bancária credenciada e enviar cópias dos DRs após o pagamento. Os valores
foram estabelecidos em R$ 5.600,00 (LP) e R$ 11.944,25 (Análise).

11/03/2002 - Recebido ofício CT-GESSEMA - 2002/023 COPENE,
encaminhando os comprovantes de pagamento das taxas referentes ao
processo de Licenciamento Ambiental do Terminal Marítimo.

13/03/2002 - Emitida Licença Prévia n° 118/2002 para o empreendimento
Terminal Marítimo da Braskem no porto de Aratú, com validade de 360 dias a
partir da data de emissão, constando no verso as condicionantes constantes
no processo.

13/03/2002 - Encaminhado o ofício n° 125/2002 para a COPENE (Braskem)
encaminhando a LP n° 118/2002, lembrando que o recebimento desta deve
ser publicada e uma cópia da publicação deve ser enviada para o IBAMA/DF.
Informa também que o licenciamento da dragagem deve ser realizado
separadamente, devido a necessidade de elaboração de estudo específico,
devendo a COPENE enviar requerimento de LO e estudo ambiental em
conformidade com o termo de referência.

13/03/2002 - Encaminhado o memorando n° 200/2002 para o IBAMA/BA,
encaminhando cópia da LP 118/2002, relativa ao licenciamento do Terminal
Marítimo da Braskem no porto de Aratú.

13/03/2002 - encaminhado o ofício n° 128/2002 para o CRA/BA,
encaminhando cópia da LP 118/2002, relativa ao licenciamento do Terminal
Marítimo da Braskem no porto de Aratú.

17/04/2002 - Recebido ofício CT-GESSEMA - 2002/037 COPENE,
encaminhando cópias das publicações da Licença Prévia 118/2002.

12/03/2003 - Recebido oficio CT-QSMA - 2003/019 BRASKEM solicitando
renovação por um ano da licença prévia 118/2002, informando que não foi
possível concluir os estudos solicitados em tempo hábil para dar entrada ao
processo de LI. Solicita também alterar a razão social COPENE Petroquímica
do Nordeste S/A para Braskem S/A, mantendo o mesmo CNPJ.

30/09/2003 - Emitida a Informação Técnica n° 27/2003 relativa ao
licenciamento do Terminal Marítimo da Braskem, considerando que não há
impedimento para a renovação da Licença Prévia.

24/10/2003 - Recebido ofício CT-QSMA - 2003/102 BRASKEM solicitando a
renovação da Licença Prévia e encaminhando cópias das publicações do
pedido de licença.

23/11/2003 - Encaminhado à BRASKEM documento definindo os custos
operacionais dos serviços oferecidos pelo IBAMA para a emissão de LP,

C:\Emprsendlmonto»\TeniBnal BraskerrrtBraskem -NI.doe
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Rubr.:

orientando o empreendedor a realizar o pagamento em qualquer'yyeiILTa"
bancária credenciada e enviar cópias dos DRs após o pagamento. Os valores
foram estabelecidos em R$ 5.600,00 (LP) e R$ 6.206,26 (Análise).

17/11/2003 - Emitida renovação da Licença Prévia n° 118/2002, válida por
360 dias a partir da data de emissão, constando no verso as condicionantes
constantes no processo.

01/12/2003 - Recebido ofício CT-QSMA - 2003/102 BRASKEM

encaminhando cópias dos Documentos de Recolhimento de Receita (DRs)
referentes ao processo de Licenciamento Ambiental do Terminal Marítimo da
Braskem.

04/12/2003 - Enviado o ofício n° 89/2003 para a Braskem encaminhando a
renovação da Licença Prévia n° 118/2002, ressaltando a necessidade de
publicação do recebimento da licença.

12/12/2003 - Recebido ofício CT-QSMA - 2003/129 BRASKEM,
encaminhando cópias das publicações referentes ao recebimento de
renovação de licença prévia.

11/11/2004 - Recebido ofício CT-QSMA - 2004/080 BRASKEM, solicitando a
obtenção de Licença de Instalação do terminal e a Licença de Operação para
a atividade de dragagem, e encaminhando o Projeto Básico Ambiental - PBA
e a situação de atendimento das condicionantes da Licença Prévia n°
188/2002.

09/12/2004 - Recebido ofício CT-QSMA - 2004/088 BRASKEM,
encaminhando cópias das publicações referentes ao pedido de licença de
instalação para o Terminal Marítimo da Braskem.

05/10/2005 - Recebido o ofício CT-QSMA - 2005/041, encaminhando o
ESTUDO AMBIENTAL referente a atividade de dragagem do Terminal de
Matérias Primas.

05/10/2005 - Recebido ofício CT-QSMA - 2005/040 BRASKEM,
encaminhando a complementaçâo dos estudos de levantamentos faunisticos e
de amostragem de espécies exclusivas de habitat com influência marinha da
baía de Aratú.

06/03/2006 - Enviado o ofício n° 181/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA

para a BRASKEM, informando a existência de pendências no que se refere ao
atendimento de condicionantes da Licença Prévia n° 118/2002, e
condicionando a renovação pretendida ao atendimento das pendências
citadas.

13/03/2006 - Recebido o Ofício CT-SSMA - 06/009 - BRASKEM,
encaminhando comprovantes do cumprimento das condicionantes 2.1 e 2.4 da
Licença Prévia n° 118/2002.

23/03/2006 - Emitida a Informação técnica n° 45/2006, sobre o atendimento
de condicionantes da Licença Prévia n° 118/2002.

C:\Empreendimertos\TermFnal Biaskem\Brask«m -Nl.doc
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23/03/2006 - Emitido o Parecer Técnico n°

dragagem solicitada para a continuidade
petroquímico da BRASKEM.

Fls.: o&O
P,oc.:JTO/y
Rubr.: vMClP.

29/2006, sobre a atividade de
da implantação do terminal

30/06/2006 - Enviado o ofício n° 139/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
para a BRASKEM, encaminhando cópias dos pareceres técnicos n° 29/2006 e
44/2006, referentes à análise dos documentos relativos à atividade de
dragagem necessária para a implantação do terminal de matérias primas.

03/07/2006 - Termo de Juntada - Processo n° 02006.001827/99-74

03/07/2006 - Termo de Referência para elaboração de estudo ambiental
referente à atividade de dragagem no terminal marítimo da COPENE - Porto
de Aratú, Baia de Todos os Santos.

Situação atual: Recebido em 17/11/2006 a documentação solicitada para o
cumprimento de condicionantes, relativa ao projeto conceituai do Novo Píer
TMPB, Programas Ambientais e Estudo de Impacto Ambiental para dragagem.
Esse material se encontra em processo de análise.

C:\Empi««odJ(nentr>s\TertnÍ5al Braskem\Braske*n -Nl.doc
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais RENOVÁVEIS - IBAMA

SAIN L-4 Norte, Edifício Sede - Brasília - DF CEP: 70.800-200
Tel.: (Oxx)61 316-1000 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° <?// /2007-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

A sua Senhoria o Senhor,
Sérgio de Almeida Bastos
DD. Gerente de Saúde, Segurança e Meio Ambiente BRASKEM
Rua Eteno, 297.
CEP: 42810-000 - Camaçari/BA
FAX: (71) 3632-5060

Brasília, 12 de Janeiro de 2007.

Assunto: Nota Informativa - Processo n°: 02006.001827/99-74.

Senhor Gerente

1. Atendendo à solicitação de vossa senhoria, encaminho em anexo uma cópia da
nota informativa relativa ao processo n° 02006.001827/99-74, que trata da instalação do
terminal de Matérias Primas da BRASKEM na baia de Aratú, Canal de Cotegipe.

2. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

C: Ejnpnxraiimaitos TcmmialBratkoirolkh) - Nl.doc

Nelson Takumi Yoneda

Coordenador Substituto

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO
COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTE, MINERAÇÃO E OBRAS CIVÍS.

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1098 Fax: (Oxx) 61 3313-1306 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA/SEDE

Data: 23/03/2007

Horário: 14:00h

Assunto: Licenciamento Ambiental da Braskem.

Participantes: Lista em Anexo

1- inicialmente foi esclarecido que a análise dos documentos enviados a este IBAMA pela Braskem
ainda não foi concluída, faltando analisar os dados do PBA.

2 - Foi então discutido o procedimento de dragagem. Os representantes da Braskem esclareceram
algumas das incongruências apontadas e se comprometeram a comparecer a uma nova reunião, se
necessário, para esclarecimento dequestões que surgirem ou que permaneceram em aberto.

3 - Em relação ao atendimento dos esclarecimentos solicitados no Parecer Técnico n° 44/2006 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, o empreendedor informou que foi protocolado neste IBAMA um
documento atendendo a todas essas solicitações. Os representantes do IBAMA se comprometeram em
analisar tal documento para a emissão de parecer conclusivo.

4 - Os representantes da Braskem informaram que houve uma alteração no projeto original, no
sentido de que o terminal, em sua etapa de operação, passará a receber e enviar matéria prima, e não
apenas receber material. Um documento esclarecendo tal alteração foi protocolado nesse IBAMA no
dia 17/11/2006.

Brasília, 23/03/2007
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Braskem

Camaçari 02 de Abril de 2007

CT-UNIB-SupplyChain-01/2007

IBAMA

SAIN Av. L4 Norte

Edf. Sede do IBAMA. Bloco C/ Io Andar

Atenção. Dr. JorgeLuizBrittoC. Reis
Coordenação de Avaliação de Impactos e Riscos

Registro no IBAMA: Processo n" 02006.001827/99-74 (Terminal Maríümo Porto de Aratu)
Assunto: Carregamento depetroquímicos no Terminal de Matérias-Primas Privado da Braskem

Prezado Senhor.

Vimos por meio desta fornecer maiores subsídios para oposicionamento deste órgão quanto aos ajustes
incorporados ao Projeto do Terminal de Matéria-primas da Braskem. oqual passa aconsiderar, além do
recebimentode nafta e condensado, o carregamento de petroquímicos.

Esclarecemos que asderivações constantes na carta CT-UNIB-Supply Chain-05/2006 representam, na
verdade, prolongamentos de linhas já existentes eem operação no Porto Organizado da CODEBA, em
Aratu. atravésdas quaisa Braskem realizaparte de seus carregamentos.

ODiagrama de Blocos apresentado a seguir demonstra, de fonna simplificada, oencaminhamento dessas
linhas. Cabe ressaltar que embora adistância linear entre os pontos de derivação eo novo píer seja da
ordem de 500m. o comprimento de cada linha, considerando seus encaminhamentos físicos deverão ficar
entre 800 m e lOOOm.

Este ajuste no Projeto possibilitara uma maior flexibilidade c produtividade na movimentação de produtos
pela Braskem e evitará que navios permaneçam ao largo aguardando disponibilidade de berço para
atracação.

Desta forma solicitamos o entendimento deste órgão

Solicitamos o entendimento deste órgão quanto ao exposto, sem prejuízo nos prazos atuais em tramitação

Alcnciosami

jerico Mac
: Logístjt

Braskem/UNIB

BRASKEM S. A

RuaEteno 1561.Polo Petroquímicode Camaçari

PROTOCOLO DILIC/DIQUA

IBAMA

N":4131 /

DATA: (22-/^27/07
RECEBIDOy

Rua Eteno 1561. Polo Petroquímico de Camaçari n /S~\i j '"l
428104300 Camaçari -BA -Brasil /| [ lr\ IJ*A/
www.braskem.com.br •M- v/w
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Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geral de Licenciamento

Parecer Técnico n°f\ /2007-COTRA/CGTMO/DILIQ/IBAMA

Brasília, 30 de abril de 2007.

Da Técnica: Aline Figueiredo Freitas - Química
Especialista em Engenharia de Controle de Poluição

Ao: Coordenador de Transportes
Júlio Henrrichs de Azevedo

Assunto: Análise do Estudo Ambiental da Dragagem do Futuro Terminal de
Matérias Primas.

I- INTRODUÇÃO

Este parecer apresenta o resultado da análise do Estudo Ambiental referente à
atividade de dragagem do Terminal de Matéria Primas da Braskem S.A., localizado na
Baía de Aratu, na Baía de Todos Santos, em Candeias/BA.

O Terminal Portuário da Braskem possui a Licença Previa LP N° 118/2002, emitida
pelo IBAMA em 13 de março de 2002.

II - CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE

A atividade de dragagem do referido terminal de matérias Primas, no Porto de Aratu,
visa à obtenção de profundidade para atracação de navios no Terminal a ser
construído.

Esta atividade deve ser realizada antes das obras de construção do Terminal, em
função das limitações dos equipamentos usados para a atividade de dragagem e
principalmente e relação à capacidade de manobras dos mesmos.

A área prevista para o evento de dragagem será de aproximadamente 57.400 m2 para
a cota de -17 metros abaixo do nível zero (nível de redução) estipulado pela Diretoria
de Hidrografia e Navegação (Marinha do Brasil), para a região do Canal de Cotegipe e
proximidades.

O volume previsto é de 140.000 m3.

A/{s

G:\colic\cotraJ)7\Portos\ba'braskein'pt_dragBraskcm aline.DOC



EM BRANCO



Folha: 766
Proc: 1827/99-74

Rubrica: U*C
O equipamento a ser utilizado para essa dragagem é uma draga "hopper" - draga auto-
transportadora.

O período previsto para a dragagem é de 2 meses.

III - ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES

Os portos e terminais exigem condições de acessibilidade que são os canais de
navegação, esses canais são abertos quando da instalação dos portos e terminais e
exigem manutenção periódica para assegurar profundidades seguras para a
navegação.

No caso do Terminal da Braskem que está em fase de implantação, faz-se necessário
o aprofundamento do canal artificial bem como o estabelecimento de profundidade
adequada junto ao berço de atracação. Conforme exposto, como a área a ser dragada
faz parte do Terminal da Braskem, não existem alternativas locacionais para a
dragagem, uma vez que o projeto do píer já está definido no processo de licenciamento
do Terminal. Entretanto, a escolha da área dragada deve ser adequadamente estudada
de forma a minimizar possíveis impactos e a retirada de sedimento envolve a escolha
do local para descarte do sedimento.

Dessa forma, a disposição do píer foi re-estudada para aproveitar a profundidade
natural do local, visando assim a diminuição do volume a ser dragado, para minimizar
possíveis impactos da atividade. O que resultou em uma redução significativa do
volume inicialmente previsto no projeto do Terminal.

Nessa nova disposição, o modelo digital de terreno foi gerado pela malha de pontos
georreferenciados, obtidos pelo levantamento, tendo se determinado o volume de corte
relativo ao projeto da área de atracação do Terminal.

A metodologia para determinar o volume de material a ser dragado, parte do corte do
modelo por seções transversais a um eixo definido, o qual foi locado na maior extensão
da área apresentada sendo secionada em seções separadas em distancias de 20 m..
Com base no modelo digital do terreno dimensionaram-se as seções transversais
abrangendo a área determinada pela cota de -17 m em relação ao terminal projetado. A
área foi projetada com uma extensão maior do que aquela necessária para a área de
atracação propriamente dita e essa área excedente será utilizada para manobras das
embarcações usuárias do píer.

Seção Volume (m3)
1 208,10

2 1140,90
3 2643,90
4 3434,30

5 3782,70
6 4602,60
7 5127,90
8 5281,90
9 5627,50

10 6105,30
11 6470,60

12 6637,90

u
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13 6558,40
14 6232,10
15 6014,20
16 6160,20
17 6317,10
18 6102,50
19 5677,20
20 5394,10
21 5062,80
22 4339,50
23 3250,80
24 2111,30
25 1310,30
26 721,70
27 245,70
28 37,70
29 64,80

Total 116.664,0 m3

O volume total a ser dragado foi estimado em 116.664 m3, sendo admitidos fatores de
empolamento. Além disso, considerando as dificuldades inerentes a metodologia
adotou-se um percentual de segurança para o volume de material a ser dragado de
20%, ou seja, 23.332,8 m3, totalizando assim 139.996,80, praticamente 140.000 m3 de
sedimento a ser dragado.

O cronograma apresentado refere-se ao terminal tendo incluído o prazo de 2 meses
para a execução da dragagem.

Avaliando-se os levantamentos batimethcos de 2001, 2004 e 2006 observam-se
pequenas diferenças em cotas em locais isolados, e no caso do Canal de Cotegipe as
dragagens de manutenção não são consideradas freqüentes, explicado pela presença
da Baía de Aratu onde a maior parte dos contribuintes despeja suas cargas hídricas e
suas parcelas do aporte total dos sedimentos e como a dinâmica no interior desta baía
é muito baixa, em função da área, a carga é sedimentada no interior da baía, não
sendo carreada para o canal, o que faz inferir que as dragagens de manutenção não
serão muito significativas, mas faz-se necessário monitorar a área durante a operação
do Terminal para avaliar essa estimativa além de subsidiar as futuras dragagens de
manutenção no âmbito da licença de operação do Terminal, à modelo do que vem
ocorrendo nos demais portos do país.

Foram realizadas duas campanhas para caracterização do sedimento. A primeira
caracterização do sedimento em perfil foi realizada em 2001, quando da elaboração do
estudo ambiental do Terminal, na ocasião foram realizadas amostras na área a ser
dragada e no entorno.

A segunda campanha foi realizada em superfície em 2004, visando a
complementações das análises anteriores.

Vale mencionar que à época do estudo do Terminal e da emissão do Termo de
Referência para a elaboração desse estudo não estava em vigor a Resolução
CONAMA 344/04, entretanto como essa resolução trata do tema de forma semelhante

^
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à normatização internacional a metodologia não distancia da resolução e os
parâmetros foram semelhantes aos parâmetros adotados pela Resolução.

Nas coletas de 2001, as amostragens seguiram um delineamento definido a partir das
profundidades a serem dragadas partindo da cota -10 até a cota -22, com uma malha
de sondagem de 13 (treze) pontos, para a realização de análises físicas
(granulometria) e químicas das amostras coletadas. As estações de amostragens
foram divididos em perfis de aproximadamente 0,45 m cada.

Nas coletas de 2004, foram amostrados sedimentos de superfície (pontos
denominados: 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17) visando comparar os
resultados obtidos anteriormente na campanha de 2001 (pontos denominados PN1,
PN2 ,PN3 ,PN4 ,PN5 ,PN6 ,PN7 ,PN8 ,PN9 ,PN10 ,PN11 ,PN12 ,PN13).

Das estações de 2004, 5 estão situadas diretamente na área a ser dragada e das de
2001 6 estão situadas diretamente na área dragada. Ao todo foram 28 pontos
amostrais.

A Resolução CONAMA define que as amostras devem caracterizar a seção horizontal
e vertical da área de dragagem, a partir de coleta de amostras de sedimentos que
representem os materiais a serem dragados e a distribuição espacial das amostras de
sedimento deve ser representativa da dimensão da área e do volume a ser dragado. As
profundidades das coletas das amostras devem ser representativas do perfil (cota) a
ser dragado. Dessa forma, entendemos que o número de amostras realizadas são
representativas da área a ser dragada.

As análises granulométricas demonstraram que o sedimento é predominantemente
composto de materiais finos. Mesmo nas cotas maiores o sedimento se mostra
composto em maioria por argila e silte, sugerindo que haja uma camada bastante
espessa deste tipo de sedimento.

Além disso, as amostras em perfis mostram uma pequena diminuição da contaminação
por cobre no perfil de A até o E, o que faz supor que as fontes potenciais de
contaminantes estão mais controladas.

Foram verificadas concentrações de cobre e níquel acima do nível 1, o chumbo foi
constatado em concentrações inferiores ao nível 1 da CONAMA 344/04. O cromo foi
constatado em um nível maior do que o nível 1. Cádmio e Mercúrio não foram
detectados.

Os resultados mostram que, segundo a Resolução CONAMA 344/04, o material a ser
dragado poderá ser disposto em águas jurisdicionais brasileiras, não necessitando de
estudos complementares para sua caracterização.

Ainda assim, como alternativas de descarte o Estudo apresentou as seguintes
alternativas locacionais:

• Disposição em aterro sanitário ou despejo em terra - alternativas foram
apontadas, entretanto os seus custos elevados só se justificariam caso os
níveis de contaminação fossem excessivos o que não ocorreu, alem disso
a disposição de sedimentos finos em aterros é extremamente complexa e

G:Vcolic\cotra_07»Portos\ba\braskem'pt dragBraskemaline.DOC 4
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limitada. Além disso, o descarte em terra também requer espaços
disponíveis, o que, normalmente, é um problema em áreas portuárias, e
também geram outros tipos de impactos;

• Disposição na área ao Sul da Ilha do frade (12 milhas do terminal) - essa
área de disposição, área anteriormente utilizada para descarte de material
dragado de outros terminais, interfere na rota de navegação e, além disso
está localizada dentro da APA da Baía de Todos os Santos.

Nessa área o estudo realizou amostragens visando a caracterização
química como também a avaliação da biota. Essa proposição foi
considerada pelo Estudo a mais viável do ponto de vista econômico, mas
também pela possibilidade de monitoramento dos sedimentos e da biota.

A principal questão é que essa área localiza-se dentro da APA da Baía de
Todos os Santos, e mesmo os estudos não tendo indicado níveis de
contaminantes que possam afetar significativamente a biota, outros
impactos existiram e mesmo sendo impactos localizados e temporários
não são muito compatíveis com uma Unidade de Conservação, mesmo
que essa UC seja de uso sustentável.

• Disposição em mar aberto - essa alternativa também já foi utilizada
anteriormente pela dragagem do Terminal da FORD, apesar de mais
oneroso uma vez que o descarte se dará em local mais distante, é uma
alternativa mais adequada que a anteriormente citada, principalmente
pelas grandes profundidades.

Foram realizadas duas campanhas para avaliação da qualidade da água, uma em
setembro de 2004 e outra em janeiro de 2005. Os resultados sugerem não haver
indícios de comprometimento da qualidade da água. Exceto DBO e OD que
demonstram uma alta carga de matéria orgânica associado principalmente ao aporte
de efluentes domésticos.

Um dos principais impactos a serem considerados é a interferência com a pesca
durante a atividade de dragagem, entretanto como medida mitigadora foi proposto um
Programa de Indenização por Produção Renunciada (Pesca), o qual visa determinar
uma forma de compensar/minimizar os possíveis prejuízos das populações que
subsistem das atividades de pesca e coleta em função do período de "moratória" nas
áreas determinadas.

Foi proposto ainda um Programa de Controle e Prevenção de Escorregamentos e
Erosão, em face das possíveis modificações que poderão vir a ocorrer no meio durante
a construção do píer e da realização da dragagem ou ainda durante a operação do
empreendimento.

O Estudo recomendou que esse Programa compreendesse duas áreas uma terrestre e
outra submersa, indicando como conveniente instrumentar os taludes, a semelhança
do que foi feito no Porto de Rio Grande. Por fim estabelece que "as medidas a serem
tomadas deverão estar previstas no projeto de engenharia incluindo-se dragagens
corretivas em locais indicados pelo monitoramento". Ressalta-se que esse é um ponto

^ /
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a ser observado por técnico da área de engenharia no âmbito da concessão da LI do
Terminal.

III - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto e tendo em vista as características do sedimento dragado, do
volume, relativamente pequeno, de sedimentos, de a área estar inserida em uma zona
predominantemente portuária e da escolha da área de descarte se dar em mar aberto,
desde que adotadas as medidas mitigadoras e os programas de monitoramento
propostos, a atividade pode ser considerada viável.

Seguem as condicionantes que se julga pertinente:

1. Comunicar, com antecedência de 15 (quinze dias), ao IBAMA o início da
dragagem;

2. Apresentar, antes do início da dragagem, relatório contendo número estimado
de viagens por dia, tempo previsto para a conclusão da dragagem, coordenadas
geográficas do ponto de abertura do fundo da cisterna da draga, definição do
tempo máximo permitido para realização do "over flow" e sistemas de controle e
fiscalização da draga para garantir que o descarte ocorra no local previsto e de
acordo com o proposto e a draga que executará atividade;

3. Apresentar, antes do início da dragagem a identificação do público alvo dos
treinamentos de educação ambiental, bem como datas, locais de realização e
planejamento dos temas abordados, definição da equipe técnica que
desempenhará os treinamentos, apresentado ao final da atividade de dragagem
relatório final contendo todas as ações executadas, inclusive com documentação
fotográfica.

4. Apresentar carta batimétrica atualizada de data anterior à atividade de
dragagem;

5. Apresentar cartas batimétricas anuais;

6. Implementar o Programa de Comunicação Social voltado à atividade de
dragagem, com apresentação de um relatório inicial, antes do início da
dragagem, que demonstre a mobilização da equipe e de equipamentos e as
ações específicas do Programa de Indenização por Produção Renunciada
(Pesca), e o envio de um relatório final contendo todas as ações executadas,
inclusive com documentação fotográfica.

7. Apresentação dos Relatórios de Monitoramento da Qualidade da Água
Subterrânea e Superficial e de Sedimentos, com a apresentação de relatórios
semestrais durante a implantação do Terminal.

8. Comunicar imediatamente ao IBAMA registro de ocorrências notáveis e
eventuais durante a atividade de dragagem;

9. Comunicar a este IBAMA o encerramento das atividades de dragagem;

G:\colic\cotra_07\Portos\ba\braskem\pt_dragBraskem aline.DOC fj
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10. Apresentar relatório final da atividade de dragagem, com totalização do volume

dragado e carta batiméthca detalhado da área dragada, até 60 (sessenta) dias
após o fim da dragagem;

/Io
-^o

çmAjutã^—-
ALINÉTfIGUEIREDO FREITAS

Química-CRQ 12100315

Consultora Técnica

v<

r^-£-> <r^ í^.

t^W
O (-/ /D ± D

tiftpn<*sd:
;Sot.s^

G:\colic\cotra_0T\Portos\ba\braskem\pl_dragBraskem_aline.DOC

-X-



EM BRANCO



pi..: 77#~\
?^M/r/%

Serviço Público Federal
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

NOTA TÉCNICA N° 166 /2007-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 11 de maio de 2007.

Do Técnico: Alber Furtado de Vasconcelos Neto - Técnico Especializado

Ao: Coordenador de Licenciamento de Transporte
Júlio Henrichs de Azevedo

Assunto: Licenciamento Ambiental da Dragagem do futuro Terminal de
Matérias Primas.

Processo: 02006.001827/99-74

I- INTRODUÇÃO

1. Esta nota técnica apresenta a avaliação do Programa de Controle e
Prevenção de Escorregamentos e Erosão em complemento ao Parecer Técnico n°
39/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

II - AVALIAÇÃO e CONSIDERAÇÕES

2. A análise e considerações aqui desenvolvidas basearam-se na
apresentação do Programa de Controle e Prevenção de Escorregamentos e Erosão,
constante no Plano Básico Ambiental.

3. Segundo o PBA, esse programa tem dois enfoques: Um referente às
obras provisórias e outra referente a obras permanentes. Entende-se por obras
provisórias as intervenções durante o período de construção e por obras permanentes
as intervenções necessárias para a funcionamento do Terminal Marítimo de Matérias
Primas do Porto de Aratu.

4. O estudo cita na página 63 que o estudo da qualidade dos sedimentos
marinhos da área do píer novo utilizou sondagens, tipo SPT, sendo detectada que a
camada a ser escavada é constituída por lama mole. O estudo ainda cita, na página
seguinte, que a resistência dessa lama pode ser aquilatada pela ausência de golpes
necessários a penetração da ferramenta do SPT porém ressalta que tal afirmação
deveu-se a informações verbais e segue informando que os dados existentes são
apenas das amostragens e não do perfil de sondagem. Portanto essa equipe técnica
entende que se faz necessária a apresentação do perfil de sondagem antes da
execução da dragagem.

5. Em relação à necessidade de se dragar, o estudo afirma que a
modificação da geometria do fundo marinho acarretará na execução de taludes
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propiciando condições para escorregamentos sub-aquáticos. Através de revisão
bibliográfica sobre o tema, o estudo informa que para esse tipo de material, a ser
dragado, inclinações de 2o podem causar escorregamentos. Para a execução da
dragagem, haverá necessidade de formar um talude de 5,7°. Partindo do que foi
informado no estudo, essa inclinação é mais propícia a escorregamentos da ordem de
aproximadamente três vezes a inclinação de 2o.

6. Portanto o programa se faz pertinente, cujas medidas a serem tomadas
deverão estar descritas na forma de relatório a ser encaminhada para esse Instituto
para acompanhamento. Medidas essas que deverão contemplar levantamento
geológico com apresentação do perfil de sondagem e monitoramento da inclinação do
talude visando garantir a segurança do canal a ser dragado prevenindo assim
escorregamentos

À Consideração Superior,

nota Braskem

AlberFurtado de Vasconcelos Neto

Técnico Est
Matricula 1479757

COTRA/COTMO/OILIC/IBAMAj

eiro Civil
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CT/QSMA 07-039 Camaçari, 09 de maio de 2007.

AoInstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

At Sr. Luciano N. Oliveira

Assunto: Informações Terminal deMatérias Primas Braskem

Prezado Senhor,

Conforme solicitado por V.Sa., vimos prestar os seguintes esclarecimentos sobre os
questionamentos abaixo relacionados:

1. Observações sobre abaixa diversidade e ocorrência de fitobentos e macroalgas.

Ofitobentos é formado por uma comunidade de organismos fitobentônicos que apresentam alta
importância nos estudos de monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, marinho e de
água doce. Desempenham um importante papel nas cadeias tròficas, não apenas pela condição
de produtores primários, mas como tal, responsáveis pela manutenção da vida nesses
ambientes, assim como por servirem de alimento, abrigo e local de desova para muitos animais
aquáticos (Pereira 2000). Contribuem com cerca de 40 a 50% da produção primária dos
ecossistemas rrarinhos.
As comunidades de macroalgas marinhas, por serem compostas de organismos sésseis, sofrem
efeitos de diversos elementos do meio circundante, o que as faz excelentes sensores biológicos
das condições ambientais e das tendências evolutivas de seus ecossistemas (Taquil &
Yoneshigue-Valentin 2002).
Adisponibilidade de matéria orgânica sintetizada através da fixação do Carbono disponível no
meio aquoso, por ação biológica dos seres autótrofos, é fundamental para a sustentação de
todas as formai, de vida, viabilizando o fluxo de energia e da matéria entre o meio abiótico e os
organismos vivos dos ecossistemas aquáticos. Assim, a maior parte da produção primária
marinha é realizada através da fotossíntese dos vegetais pigmentados gerando os tecidos
vegetais como matéria orgânica disponível para a alimentação dos organismos da base
consumidora primária dascadeias alimentares marinhas.
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Durante acampanha 1realizada em setembro de 2004 não foram registrados representantes
da comunidades fitobentônicas nas amostras coletadas no infralitoral da.área enri estudo.
Na segada campanha, realizada em janeiro de 2005, as amostras quantitativas do fitobentos da
Baia de Aratu eda área de descarte na Baía de Todo os Santos, resultaram na estimativa de
150q/m2 de biomassa algal bruta (peso seco), para toda aárea de estudo.
Nas macroalgas, que formam três grandes grupos taxonómicos. Mfcnn-a«*gJ*J
piqmentos presentes em seus talos, ocorreram apenas representantes das comunidades
fitobentônicas das divisões Phaeophyta (algas pardas ou marrons) e de Rhodophytaifigtf
vermelhas) resultando na estimativa de 0,26 g/m2 e 1,24 g/m2, respectivamente (Estofo
Sentai para obtenção de LO de dragagem - Terminal de Matérias Pnmas, pagina 194,
Tabela 4411) Não ocorreram representantes de algas verdes (Chlorophyta), nas amostragens,
assim como não foram registradas comunidades fitobentônicas; nas estações,23Ae6D
Oregistro qualiativo do fitobentos revelou aocorrência de 09 Unidades Taxonôm.cas (U.T. s).
sendo apenas I espécie de Phaeophyta (Dictyopteris jamaicencis) nas estações 4, 5D e7D
(43%defreqüência de ocorrência), e08espécies de Rhodophytaocorrendo.exclusivamente na
estação 1(Estudo Ambiental para obtenção de LO de dragagem - Terminal de Matenas Pnmas,

OsTganfsmoí fifobentônicos do infralitoral estão submetidos auma sène de fatores físicos,
químicos e biológicos cuja interação determina o tipo de comunidade colon.zadora e sua
evolução através do tempo.
Aabordaqem temporal de parâmetros ambientais tais como profundidade, tipo de sedimento,
turbidez qualidade química da água, correntes, entre outros, ède fundamental importância para
oentendimento das respostas biológicas observadas na avaliação das comunidades aquáticas.
Neste contexto a avaliação das comunidades fitobentônicas da Baia de Aratu necessita de
informações que subsidiem a interpretação das observações realizadas tendo em vista a
importância do contexto ecossistêmico em que as respostas de efeitos biológ.cos àsalubndade
ambiental possam serentendidas.
Dentre os fatores que mais contribuem para adiminuição da biodiversidade marinha destaca-se
apoluição ocasionada por lançamentos de poluentes caseiros ou industriais diretamente nas
praias ou via cursos dágua das áreas costeiras para omeio marinho, epela movimentação de
embarcações junto àcosta. Esta poluição èfreqüentemente agravada pela destruição de áreas
de manguezais limitados hoje acerca de 50% de sua extensão natural, os quais atuam como
filtros e zonas de depuração na região de contato entre os ecoss.stemas terrestres e os
marinhos (Vitousek et ai., 1997).

Com relação àqualidade da água no local aser realizado oevento de dragagem, observa-se
que quanto aos parâmetros pH esalinidade não se observa alteração em relação acampanhas
anteriores Nota-se, no entanto, que os parâmetros relacionados a contaminações orgânicas e
desenvolvimento de microrganismos apresentaram uma alteração na campanha realizada em
janeiro de 2005, mas permanecendo em níveis próximos dos limites permitidos Os P^etros
químicos relacionados aeste fenômeno são oxigênio dissolvido, col.formes totais, DQO.DBO
nrtrito efósforo Oaporte de efluentes domésticos despejados sem tratamento em cursos dágua
explica em parte esta constatação. Alterações nos índices pluvíométricos e nos períodos de
maré (enchente ou vazante, sizigia ou quadratura) podem influenciar na diluição dos efluentes
que também contribuem com acarga orgânica para aBaia de Todos os Santos.
Considerando apenas as observações realizadas, pode-se inferir que oecossistema da Ba ade
Aratu e o da área de descarte, na Baia de Todos os Santos, apresentou uma produção
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fitobentônica incipiente, com baixa riqueza de espécies e a total ausência de representantes do
fitobentos em algumas das estações da área de interesse investigada.

2. Observações sobre aocorrência de formações coralíneas na região:

Considerando &s observações sobre o mapeamento das formações coralineas. em março de
2002 foi encaminhado ao IBAMA esclarecimentos sobre a mesma solicitação relacionada à
dragagem do Terminal da Ponta da Lage e o a Bacia de Evolução (protocolo número
02001.000027/02-07). Nesta ocasião a solicitação foi atendida através de parecer emitido pelo
Oceanólogo João Pedro Demore. Considerando que a área avaliada é praticamente a mesma,
sendo que oTerminal da Ponta da Lage dista aproximadamente 700 metros da área de estudo
apresenta-se a transcrição do mesmo parecer como justificativa para a solicitação, conforme
segue abaixo:

1 - Nas coletas efetuadas no local de dragagem indicadas no relatório apresentado no
processo de licenciamento em epígrafe, na resposta à condicionante 2.6 não foi constatada
presença ou vestígio de corais ou gorgônias entre as espécies de organismos bentônicos
identificados, indicando a ausência destes organismos na área a ser dragada.

2- Êm complemento a este quesito, através de pesquisas cientificas anteriores, não
foram constatados também registros desta ocorrência na região próxima à dragagem, onde,
entre outros trabalhos, pode-se citar a publicação desenvolvida por Leão &Bittencourt intitulada
'A Fração Biodetritica dos Sedimentos de Fundo da Baia de Aratu (BA)", 1977. Revista Brasileira
de Geociências, v. 7, n° 02, p. 115 - 130. Pesquisa esta que não identificou a presença
significativa de material biodetrítico carbonático proveniente de fragmentos de estruturas
coralíneas, classificando estes como constituintes menores (concentrações menores que 10%
da fração grosseira dos sedimentos) dos sedimentos, juntamente com ostracodes, briozoários,
fragmentos de crustáceos e cirripèdios, radíolários, espiculas de esponjas e, ainda, fragmentos
esqueletais de peixes. Estes materiais calcáreos originados a partir de estruturas coralineas tem
sua provável origem dos bordos da baia ou das coroas do fundo, onde existe um substrato mais
sólido que permite sua fixação.

Como a área a ser dragada não possui substratos consolidados, não é uma área
propícia à existência de organismos coralíneos.

3- Estruturas rochosas calcáreas formadas por acumulação de esqueletos carbonáticos
de colônias de corais e algas necessitam de condições ideais para seu desenvolvimento,
correspondendo a mares rasos (profundidade inferior a 4Q-50m), com temperatura superior a
20°C, águas limpas e com salinidade praticamente constante.

4- Pesquisas realizadas na costa da Bahia, entre as quais sedestaca apublicação "The
Coral Reefs of Bahia: Morphology, Distribution and the Major Environmental Impacts", Leão,
Z.M.A.N., 1995, confirmam as informações em epígrafe,"

sameofe

RJ^òcSckíi6ach/de'Olivkra
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS

PARECER TÉCNICO N.° 49/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 24 de Julho de 2007

Dos Técnicos: Leandro Hartleben Cordeiro - Oceanógrafo
Luciano Oliveira - Biólogo
Mariana Graciosa Pereira - Bióloga

Para:

Assunto:

I - INTRODUÇÃO

Júlio Henrichs de Azevedo

Coordenador de Transportes

Análise do Estudo de Impacto Ambiental referente à atividade de
dragagem do futuro Terminal de Matérias Primas da Braskem S.A.

Este parecer técnico visa embasar a decisão no que se refere a concessão de
Licença de Instalação do Terminal de Matérias Primas da BRASKEM a ser instalado junto
ao Porto de Aratu no municipio de Candeias/BA, assim como da Licença de Operação
para dragagem necessária a implantação do terminal.

A documentação a ser analisada é composta pelas complementações para
atendimento as condicionantes da Licença Prévia n° 118/2002, pela revisão dos
Programas de Monitoramento Ambiental propostos no Plano Básico Ambiental, referentes
à instalação do terminal e o Estudo Ambiental para a atividade de dragagem, e demais
documentos que compõe este processo.

Inicialmente foram considerados os atendimentos das condicionantes da LP n°
118/2002, já analisadas por meio do Parecer Técnico n° 016/2006 -
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA e da Nota Técnica n° 045/2006. Portanto, serão citados

apenas os itens considerados não atendidos nas análises anteriores.

A seguir foram analisados o meio socioeconômico e as complementações do
Estudo Ambiental da Dragagem, solicitadas por meio do Parecer Técnico n° 044/2006 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, que avaliou o meio biótico. /,. . .

\í
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A seguir foram analisados o meio socioeconômico e as complementações do
Estudo Ambiental da Dragagem, solicitadas por meio do Parecer Técnico n° 044/2006 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, que avaliou o meio biótico.

Aspectos físicos das atividades de dragagem foram analisados pelo Parecer
Técnico n° 39/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e pela Nota Técnica n° 166/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Por fim, foi apreciado o novo Plano Básico Ambiental, reeditado após
considerações do Parecer Técnico n° 016/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA.

II - HISTÓRICO . .

Em 22/12/1999 a Petroquímica do Nordeste S.A. - COPENE solicitou Licença
prévia para construção de um novo Terminal Marítimo de Matérias Primas no Porto de
Aratu, fora da poligonal que delimita o porto organizado. O terminal deverá ser constituído
de píer e ponte de acesso com fundação em estacas pré-moldadas.

O requerimento ainda informa que não seria necessário a realização de
dragagens, uma vez que a profundidade natural de 14m seria suficiente para recebimento
de navios de até 90.000 toneladas.

O projeto conceituai, protocolado em 23/09/1999, previa ainda a construção de
um parque de tancagem e oleodutos complementares aos já existentes entre o porto de
Aratu e o Pólo de Camaçari.

O termo de referência para embasar a elaboração do Estudo Ambiental da
implantação do terminal foi encaminhado em 05/01/2000, por meio do ofício n° 003/00 -
IBAMA/DCA/DEREL/DIAP.

Em 03/01/2001 a COPENE protocola cópias do Estudo Ambiental referente a
implantação do terminal, por meio do ofício CT-GEQUAM 2000/167, de 28/12/00.

Em 02/04/2001 a COPENE protocola complementaçâo ao Estudo Ambiental
referente a implantação do terminal, por meio do ofício CT-GESSEMA - 2001/009, de
23/03/01.

No período de 23 a 27 de abril de 2001 foi realizada vistoria técnica ao local do
empreendimento. Foi apontado no Relatório de Vistoria a necessidade de dragagem no
local da instalação do terminal, e portanto a necessidade de elaborar estudo específico
para a atividade de dragagem.

Em 18/07/2001 foi finalizada a análise do estudo ambiental com a elaboração do
Parecer Técnico n° 147/2001 - IBAMA/DLQA/CGLIC, que apontou a necessidade de
complementações.

Em 19/07/2001 foram solicitadas diversas complementações aos estudos, por
meio do Ofício 204/2001 - IBAMA/DLQA/COGEL

Em 23/07/2001 a COPENE protocola cópias da revisão 1 referente a
caracterização do empreendimento (parte 1) do estudo ambiental, por meio do ofício CT-
GESSEMA - 2001/074, de 19/07/01. ,//*.
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Em 31/08/2001 o ofício CT-GESSEMA - 2001/093 encaminha informações
referentes ao Parecer Técnico n° 147/2001 - IBAMA/DLQA/COGEL, relatório de
caracterização dos sedimentos a serem dragados e planta de localização da dragagem.

Em 10/12/2001 a COPENE protocola cópias da revisão 2 referente a
caracterização do empreendimento (parte 1) do estudo ambiental, por meio do ofício CT-
GESSEMA - 2001/146, de 07/12/01. Esta nova revisão contempla nova localização para o
tanque de slop (tanque de resíduos).

Em 14/02/2002 foi concluído o Parecer Técnico n° 031/2002 -
IBAMA/DLQA/COGEL, que sugeriu: a implantação de diversos programas e planos de
monitoramento ambiental; que a dragagem seja licenciada separadamente por meio de
estudos específicos; a revisão do estudo de análise de risco; e as condições da licença
prévia.

Em 13/03/2002 foi emitida a Licença Prévia n° 118/2002, com validade de 360
dias, relativa ao terminal marítimo e ao pátio de tancagem.

Em 20/10/2003 foi requerida a renovação a Licença Prévia n° 118/2002, com
validade de 360 dias, relativa ao terminal marítimo e ao pátio de tancagem.

Em 17/11/2003 a renovação da LP 118/2002 foi emitida com validade de 360
dias.

Em 11/11/2004 a Braskem protocola cópias do requerimento de Licença de
Instalação do terminal, o Projeto Básico Ambiental - PBA, a situação do atendimento da
condicionantes de LP 118/2002, e requerimento para Licença de Operação para dragar
850.000m3 de sedimentos. O oficio CT/QSMA 04-080, de 09/11/04, que encaminha os
requerimentos, comunica ainda que o parque de tancagem não será mais construído.

Em 05/10/2005 a Braskem protocola cópias do Estudo Ambiental para dragagem
por meio do oficio CT/QSMA 05-041, de 03/10/05.

Em 06/03/2006 , por meio do ofício n° 181/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA,
esta Coordenação encaminha o Parecer Técnico n° 016/2006
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA que aponta a necessidade de atender as condicionantes da
LP n° 118/2002 e complementar o PBA.

Em 23/03/2006 foram finalizadas a Informação Técnica n° 045/2006 -
COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA que apontou o não atendimento de algumas condicionantes
e concluiu pela análise do estudo da dragagem deve preceder a Licença de Instalação
para o terminal e Parecer Técnico n° 029/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA que requer
a reelaboração do estudo ambiental da dragagem.

Em 30/06/2006 foi concluído o Parecer Técnico n° 044/2006 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA que aponta a necessidade de atender as condicionantes
da LP n° 118/2002 e complementar o PBA. Este parecer foi encaminhado por meio do
ofício n° 139/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, e na oportunidade foi reiterado o
ofício n° 181/2006 - COAIR/CGLIC/DILIQ/IBAMA.

Em 11/10/2006, foi realizada reunião técnica na qual o empreendedor informou
que a profundidade passaria de 20 para 17 m, e ainda o píer teria um avanço ao interior
do canal.

vW
^
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Em 17/11/2006, por meio do ofício CT-SSMA-06/073, a Braskem protocola
cópias do novo Plano Básico Ambiental - PBA, do novo Estudo Ambiental da dragagem,
juntamente com o projeto conceituai do terminal.

Em 17/11/2006, por meio do ofício CT-UNIB-Supply Chain - 05/2006, a Braskem
encaminha anexo o projeto conceituai n° IDOM0001-PC-8400-03-001, solicitando que o
licenciamento contemple o carregamento de petroquímicos (fase II), além do
descarregamento previsto na fase I.

Em 10/01/2007 foi protocolado o oficio CT-SSMA-06/091 solicitando o
entendimento quanto ao pedido de Licença de Instalação protocolado em 11/11/2004, e a
quanto a validade da LP n° 118/02.

Em 30/04/2007 foi emitido o Parecer Técnico n° 39/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA que considerou viável a atividade de dragagem, no que se
refere as questões físico-químicas, ou seja, o meio físico da atividade.

Em 11/05/2007 foi emitida a Nota Técnica n° 166/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, relacionada aspectos de estabilidade do talude resultante
da dragagem.

Em 11/05/2007, por meio do ofício CT/QSMA 07-039 encaminhado via fax, foram
prestados esclarecimentos sobre aspectos bióticos da área de influência.

III -ATENDIMENTO DE CONDICIONANTES

Neste item serão avaliadas o atendimento as condicionantes da LP n;° 118/2002
em complementaçâo ao Parecer Técnico n° 016/2006 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e
a Nota Técnica n° 045/2006. Assim, serão consideradas apenas as condicionantes
consideradas parcialmente ou não atendidas, nas análises anteriores.

2.í - Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante à segurança da
navegação e ao ordenamento do espaço aquaviário.

Foi encaminhado um Parecer técnico da Capitania dos Portos referente a
segurança da navegação e ao ordenamento pesqueiro, por meio do ofício CT-SSMA-
06/009 de 13/03/2006, protocolado na mesma data..

• Condicionante atendida

2.3 - Apresentar manifestação e anuência da TEGAL sobre a nova localização de slope
considerando a proximidade com as esferas daquele terminal.

De acordo com informações fornecidas por representantes da BRASKEM, o
projeto do píer não inclui mais a implantação de um tanque de slope. Assim sendo, a
manifestação de anuência da TEGAL em relação à implantação do tanque não é mais
condicionante para a concessão de licença de instalação para o empreendimento.

2.4 - Apresentar o Decreto de Utilidade Pública do empreendimento

Foi encaminhado o Decreto de Utilidade Pública de acordo com a Lei 633/2005 do
Município de Candeias/BA, por meio do ofício CT-SSMA-06/009 de 13/03/2006,
protocolado na mesma data. « .pis
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2.5 - Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano de Gerenciamento de
Riscos e do Plano de Ação de emergência, incluindo o parque de tancagem e
transferência de produtos e, ainda, incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos -
PGR as 32 recomendações oriundas da Análise Preliminar de Perigos.

No PBA consta a informação de que o Programa de Gerenciamento de Riscos já
foi encaminhado ao IBAMA, na ocasião de solicitação de Licença Prévia. O plano
anteriormente enviado data de setembro de 1999, portanto deve ser atualizado para
atender as exigências da legislação vigente.

Além disso, o projeto inicial sofreu várias alterações, que reforçam a necessidade
de atualizar os estudos, conforme solicita a condicionante.

Condicionante não atendida

2.6 - Acrescentar no PBA o Programa de Gerenciamento de Resíduos contemplando
também as instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos
diversos tipos de resíduos e para o combate da poluição. As ações previstas no programa
em questão deverão compor um manual de procedimentos internos para o gerenciamento
dos riscos de poluição, conforme preconiza a Lei 9.966/00.

O programa foi adicionado ao PBA e sua análise foi realizada no item 12 do
capítulo V deste parecer.

• Condicionante atendida

2.7-0 empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral de
Unidade de Conservação - CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental,
em conformidade com a resolução CONAMA n° 02/96, o Artigo 36 da Lei 9.958/00
(SNUC) e capítulo VIII do Decreto 4.340/02 no prazo de 90 (noventa) dias.

Não foi apresentada documentação referente ao cumprimento dessa condicionante. O
empreendedor deve regularizar a situação junto à Câmara Técnica de Compensação
Ambiental do IBAMA.

• Condicionante não atendida

2.8- Apresentar o projeto executivo de todos os trabalhos de construções previstos em
terra e no ambiente marinho, com cronograma de implantação.

Foi apresentado o Projeto Conceituai do novo píer do TMPB. As modificações
levaram a diminuição do volume de material a ser dragado e encontram diferenças
significativas apenas no que se refere a análise de risco.

• Condicionante atendida

2.9 - Identificar as estradas de acesso ao Porto e quais os serviços necessários para a
ampliaçãodas existentes ou se existe previsão de construção de novas estradas.

As informações cartográficas solicitadas foram apresentadas.

• Condicionante atendida l/irts
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IV - ANÁLISE DO ESTUDO DA DRAGAGEM E DAS COMPLEMENTAÇÕES

No Estudo Ambiental da Dragagem serão analisados os meios socioeconômico
e biótico, em complementaridade com o Parecer Técnico 039/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e o Parecer Técnico n° 044/2007
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Meio Biótico

Considerando que o meio biótico não sofreu modificações substanciais na nova
versão do EA da dragagem, serão consideradas as complementações requeridas por
meio do Parecer Técnico n° 044/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, que serão
enumeradas e comentadas adiante.

1. Esclarecimentos quanto às datas e a estação (inverno, primavera ou ambos)
da primeira campanha de coleta;

De acordo com o estudo apresentado, a primeira campanha foi realizada no
inverno de 2004, com realização de mais uma campanha no verão de 2005.

• Complementaçâo atendida

2. Esclarecimento quanto às coordenadas geográficas dos pontos de coleta,
uma vez que eles são apresentados de forma diferente pela tabela 4.10 e pela
figura 4.13.

Na página 94 do Estudo de Impacto Ambiental para a Dragagem é apresentada
uma tabela na qual são mostrados sete pontos de amostragem de plâncton e
Bentos, localizados na Bahia de Aratu e na Bahia de Todos os Santos. Também é
apresentado um mapa mostrando pontos onde foram realizadas coletas em 2001 e
em 2004, mas esse mapa não apresenta dados da coleta de 2006. Estes pontos
ainda devem ser apresentados a este Instituto.

• Complementaçâo parcialmente atendida

3. Identificação, caracterização e mapeamento das formações coralíneas, caso
elas existam na área de influência do empreendimento;

Foi apresentado um documento contendo a informação de que na área de
influência do empreendimento não foi constatada a presença de formações
coralíneas ou gorgônias, assim como não há registros na literatura especializada
dessas formações nas proximidades do local a ser dragado. O empreendedor
esclarece que o local a ser dragado não possui substrato consolidado, e portanto
não é propícia à formação de estruturas coralíneas.

• Complementaçâo atendida

4. Esclarecimento quanto à ausência de fitobentos (macroalgas) na área de
influência do empreendimento;

De acordo com o estudo apresentado, no primeiro período da campanha 1 não foi
registrado nenhum representante do fitobentos. No segundo período desta

flMs
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campanha foram encontrados representantes de duas divisões taxonômicas
(Phaeophyta e Rhodophyta).

O empreendedor justificou que a relativa ausência de macroalgas fitobentônicas
ocorre em função do lançamento de poluentes nas águas da baia de Aratu,
agravada pela destruição das áreas de manguezais e pela movimentação de
embarcações junto á costa.

• Complementaçâo atendida

5. Apresentação de uma análise integrada dos resultados dos levantamentos
de inverno e de verão, com conclusões relativas à viabilidade da dragagem.

Foi apresentada uma avaliação integrada contemplando aspectos do meio biótico,
meio físico e detalhes da dragagem. O trabalho apresentado conclui que, de forma
geral, a avaliação da biota na área não demonstra nenhum fator impeditivo para a
realização da dragagem, embora haja vestígios de contaminação por cobre no
local. Essa equipe técnica considerou a Análise Integrada satisfatória, uma vez
que a área afetada não possui tendência pesqueira. Contudo, é recomendável a
implementação de um sistema de monitoramento de contaminantes em suspensão
durante a atividade de dragagem e após a sua conclusão, com vistas à
manutenção de níveis aceitáveis de substâncias nocivas na área afetada.

• Complementaçâo atendida

Meio Socioeconômico

O diagnóstico do meio socioeconômico apresentou levantamento da população e
de suas atividades na área de influência direta do empreendimento. Segundo o estudo, as
principais atividades econômicas desenvolvidas na área são a pesca e o artesanato. Foi
organizada uma associação de cultivos de ostras, a Cooperostra, porém devido a uma
grande mortandade de ostras entre os anos de 2002-2003 a atividade declinou.

O diagnóstico não aponta nenhuma estatística a respeito dos pescadores que
podem ser diretamente impactados pelas atividades de dragagem.

A análise integrada aponta que a pesca é atividade importante para a economia
informal, chegando a representar a principal fonte de proteínas para as populações
residentes. O estudo aponta que a área do empreendimento não é destinada a pesca.

Os impactos identificados para o meio socioeconômico foram a geração de
empregos, o risco de acidentes com embarcações e perdas por produção renunciada.
Programas Ambientais foram propostos para mitigar e compensar estes impactos
identificados.

Programas ambientais para a atividade de dragagem

Foram previstos para a atividade de dragagem os programas de comunicação
social e educação ambiental, programa de indenização por produção renunciada (pesca),
de controle de escorregamentos e erosão e programa de qualidade da água (superficial e
subterrânea) e sedimentos. Como todos estes programas também estão previstos no
Plano Básico Ambiental destinado a instalação do empreendimento, o PBA será analisado
em conjunto com os programas propostos para a dragagem. .- .

/n/
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Neste trecho serão apontados comentários adicionais em relação aos programas
ambientais da dragagem e da implantação do terminal, assim como a avaliação do PBA.

1 - Programa de Gestão Ambiental

Este programa estabelece ações de acompanhamento e implementação de
programas ambientais, visando estabelecer a base ambiental para a contratação de obras
e serviços, procedimentos e mecanismos de supervisão ambiental e acompanhamento
dos programas ambientais propostos no PBA. O cronograma prevê ações por um período
de 2 anos.

2 - Programa de Monitoramento da Fauna

O programa não é claro quanto às ações a serem realizadas no monitoramento da
fauna terrestre. De acordo com o mesmo, nenhuma das espécies de répteis, mamíferos,
anfíbios e aves encontradas na área de influência do empreendimento consta em listas
oficiais de espécies ameaçadas. O Programa aponta, ainda, uma baixa riqueza de
espécies para o local e sugere que esta se deve à descaracterização ambiental do local.

O programa afirma que a implantação do terminal não acarretará alterações
significativas para as comunidades ali presentes, mas sugere a realização de um
programa de resgate de fauna durante a implantação do terminal. Será necessário
esclarecer todas as atividades a serem implantadas em relação à fauna terrestre.

O programa apresentado não contempla em suas amostragens o monitoramento das
comunidades marinhas, que poderão ser afetadas tanto pelas atividades de implantação e
operação do terminal quanto pela atividade de dragagem associada ao empreendimento.
Assim sendo, faz-se necessária a apresentação de programa de monitoramento para
estas comunidades, que deverá ser implantado antes do início das atividades. Deverão
constar, para todos os grupos, as metodologias de coleta e análise, periodicidade e
cronograma.

3 - Programa de Supervisão e Controle de Obras

Este programa visa estabelecer procedimentos a serem adotados nas atividades de
implantação do terminal, de forma a assegurar seu desempenho dentro dos parâmetros
técnicos e ambientais mínimos estabelecidos. Seu objetivo é prevenir e controlar impactos
potenciais da implantação e deve ser detalhado pela construtora contratada para a obra.
No programa são estabelecidos padrões para a instalação do canteiro de obras,
fornecedores de recursos naturais, formas de prevenção de impactos e riscos, regras de
conduta, controle de erosão, desmonte e controle da área a ser alterada para a
instalação, disposição da vegetação retirada, recomposição da área, drenagens e
proteções permanentes.

O programa não apresenta um cronograma específico, mas informa que o cronograma
será o mesmo da montagem do terminal. O empreendedor informa que a construtora que
executará a obra irá informar maiores detalhes da construção, entretanto, esta equipe
entende que as principais diretrizes deverão ser apresentadas anteriormente à Licença de
Instalação.
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O Programa de Supervisão e Controle de Obras não foi reapresentado conforme o
solicitado no Parecer Técnico N 16/2006 e reiterado pela Informação Técnica 045/2006.
As pendências apontadas foram:

"No Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá ser observado que a
solução para a destinação final de efluentes sanitários do canteiro de obras por meio de
sumidouro só deverá ser adotada após verificação do nível do Lençol Freático do local
onde será implantada essa unidade, observando-se que a base do sumidouro deverá
estar localizada a no mínimo 1,5m do NA conforme Norma NBR 7229/93 da ABNT, caso
não seja possível atender a esse requisito outra solução técnica para a destinação final
dos efluentes deverá ser adotada."

"O Programa de Supervisão e Controle de Obras deverá conter umprojeto de gestão
de resíduos da construção civilconforme Resolução CONAMA n"307/02."

4 - Programa de Compensação Ambiental

Este item já foi contemplado na análise do cumprimento da Condicionante 2.7 da
Licença 118/2002, no item III deste parecer.

5 - Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental

Esse programa visa estabelecer um canal contínuo de comunicação entre o
empreendedor e a população da área de influência, de modo a formar consciência
ambiental e proporcionar informações sobre o andamento das atividades de implantação
e operação do terminal. O programa é voltado para a população da área de influência e
para os trabalhadores das obras, assim como para instituições públicas e privadas e para
a imprensa. O programa prevê ações por um período de dois anos. Serão utilizados
meios de comunicação regionais e veículos orais, escritos e audiovisuais (folders, vídeos,
cartazes, murais, radiodifusão, reuniões e palestras).

Este programa tem um caráter eminentemente comunicativo, não abordando de
forma clara a educação ambiental.

Deve ser apresentada a complementaçâo do programa no que compete ao caráter
educativo e a comprovação da efetiva implementação antes do início das atividades de
dragagem, especificando os grupos contemplados pela atuação do programa, os
conteúdos abordados em relatórios devidamente acompanhados de documentação
fotográfica.

6 - Programa de Gerenciamento de Risco

No PBA consta a informação de que o Programa de Gerenciamento de Risco já foi
encaminhado ao IBAMA, na ocasião de solicitação de Licença Prévia.

Conforme foi abordado na análise do atendimento da condicionante 2.5, o
empreendedor deveria apresentar a revisão dos estudos e planos pertinentes.

7 - Programa de Controle e Prevenção de Escorregamentos e Erosão

A análise/avaliação deste programa foi realizada na Nota Técnica 116/2007-
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA. De acordo com esta Nota Técnica, o programa
apresentado se faz pertinente, e as medidas a serem tomadas deverão ser apresentadas
na forma de relatório a ser encaminhado para este Instituto para acompanhamento. Estas
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medidas deverão contemplar levantamento geológico com apresentação de perfil de
sondagem e monitoramento da inclinação do talude visando garanti a segurança do canal
a ser dragado, com vistas à prevenção de escorregamentos.

8 - Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Subterrânea e Superficial e
dos Sedimentos Marinhos

Foram previstos 4 pontos de amostragens de sedimentos superficiais nas imediações
do futuro terminal, prevendo amostragens bimestrais durante a implantação do terminal,
passando para quadrimestrais durante o primeiro ano de operação, e por fim, a partir do
segundo ano de operação do terminal o PBA propõe a realização de amostragens
semestrais.

No que se refere aos parâmetros a serem monitorados, o PBA propõe análises
contemplando os parâmetros que estão intrinsecamente relacionados a atividade do
terminal e os parâmetros que apresentarem seus resultados ultrapassados. A seguir o
PBA prevê inicialmente contemplar todos os parâmetros da Resolução CONAMA n°
344/04, e para o monitoramento do segundo ano apenas dos parâmetros que
apresentarem valores ultrapassados ou próximos do limite de concentração
determinados.

A proposta de monitoramento dos sedimentos é confusa, carece de ponto de controle
e não justifica a eleição dos pontos de coleta, que consideramos em número insuficiente.

Citando que os resultados serão comparados com a Resolução CONAMA 20/86,
substituída pela Resolução CONAMA 357/05, o monitoramento da qualidade de água
prevê coletas mensais nas estações E3 e E4 em perfis de profundidade de 5 em 5
metros. No mesmo parágrafo propõe que na fase de operação serão monitorados todos
os parâmetros da Resolução CONAMA 357/05 quadrimestralmente e a partir do segundo
ano de operação serão analisados apenas os parâmetros físico-químicos diretamente
relacionados com as atividades do terminal ou parâmetros identificados previamente no
estudo para obtenção de LO.

O PBA também não prevê ponto controle, tampouco monitoramento durante a
instalação.

O monitoramento de águas subterrâneas prevê o início das amostragens até três
meses antes do início das obras por meio da perfuração de quatro poços de
monitoramento, com coletas semestrais e análise de parâmetros físico-químicos,
microbiológicos e químicos, baseados na Portaria 518/04. Anualmente serão realizadas
análises com todos os parâmetros apresentados na tabela 06, nas coletas intermediárias
serão analisados os parâmetros físico-químicos, microbiológicos, e parte dos químicos
(contaminantes metálicos e orgânicos). Os parâmetros e periodicidade propostos para as
águas subterrâneas foram considerados satisfatórios.

Considerando o exposto, sugerimos a realização de 6 pontos amostrais, sendo um
controle, tanto para água (em três níveis) quanto para os sedimentos. Justificando a
escolha dos pontos e buscando a manutenção dos pontos estabelecidos no Estudo
Ambiental da dragagem. Durante a instalação e primeiro ano de operação, a
periodicidade dos monitoramentos de água e sedimento pode ser trimestral contemplando
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todos os parâmetros das Resoluções CONAMA 344/04 e 357/05, podendo ser revista se
os resultados assim indicarem.

9 - Programa de Qualificação da Mão de Obra Local

Este programa tem por objetivo enquadrar a mão de obra local no empreendimento,
explorando e valorizando o potencial dos trabalhadores da região. Para isso serão
elaborados cursos técnicos de formação abrangendo também questões ambientais. O
cronograma prevê ações por um período de 22 meses.

Esta equipe técnica considera o programa adequado para a finalidade à qual se
destina. Entretanto não é informado em que momento o programa será implementado.
Assim, é necessário que o empreendedor encaminha a este Instituto um documento
esclarecendo o período de execução do programa.

10 - Programa de Indenização por Produção Renunciada (Pesca)

De acordo com o programa apresentado, a atividade de dragagem irá impactar os
habitats locais, o que deverá impedir a atividade pesqueira durante a execução da
dragagem e isso trará prejuízo às comunidades locais. O objetivo deste programa é
identificar as famílias atingidas, associações e cooperativas locais e realizar cursos sobre
meio ambiente. Ao final do curso cada família receberá uma cesta básica para garantir
sua alimentação por um período de 2 meses, que é o período da dragagem.

O programa apresentado considera que uma cesta básica é suficiente para alimentar
umafamília por um período de um mês. Entretanto, é preciso uma análise mais detalhada
da situação de cada família para definir se esta cesta básica é realmente suficiente para o
período proposto.

O programa estima que na área de influência direta da dragagem existem cerca de
150 a 200 pescadores, e o próprio documento pondera "embora exista a necessidade de
reavaliação dos números acerca do real valor quantitativo das pessoas que vivem da
pesca". O cronograma apresentado não condiz com os objetivos do programa, uma vez
que a identificação do público alvo ocorrerá apenas no 6o mês de implantação do
empreendimento.

Os recursos requeridos são apontados como passos futuros, enquanto que todo o
cronograma de implantação, assim como os meios, recursos e demais subsídios já
deveriam estar sendo implementados.

11 - Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e Ruídos

As atividades de carga e descarga portuária são potenciais fontes de poluição do ar.
No programa apresentado há a informação de que o terminal receberá poucas
embarcações por mês, portanto o impacto da presença de embarcações no local será
reduzido. Além disso, não haverá estocagem de materiais no terminal, o que também
reduz o impacto. Por outro lado, na Bahia de Aratu já ocorrem diversas atividades
portuárias envolvendo produtos químicos.

O programa apresentado tem o objetivo de monitorar a qualidade do ar dentro dos
padrões legais, e avaliar a eficácia dos sistemas de controle implementados. A instalação
desse programa será anterior à instalação do empreendimento. O cronograma prevê .
ações ao longo de 12meses. MTi^
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12 - Programa de Gerenciamento de Resíduos

Esse programa tem por objetivo prevenir a contaminação do solo e da água do
mar na área de influência, adotando para tanto diversas medidas e procedimentos de
prevenção, coleta e tratamento de resíduos. Na descrição do Programa de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, foram informados as competências e procedimentos
a serem implantados na instalação e operação do terminal. Em relação à solicitação da
Condicionante 2.5 da LP 118/2002, foi informado que a Braskem participa do Plano de
Emergência Individual - PEI do Porto de Aratu.

O programa não contempla, no entanto, as ações de gerenciamento de resíduos da
atividade de dragagem e gerenciamento de efluentes tanto da dragagem quanto da
implantação e operação do Terminal.

13 - Programa de Relocação da Comunidade Boca do Rio

No programa consta a informação de que atualmente estão sendo negociadas as
remoções de 4 famílias que vivem na área de influência do empreendimento. As
negociações são bilaterais. Foi apresentada uma proposta de indenização e relocação, de
acordo com a avaliação de um corretor credenciado. As indenizações não devem ser
pagas em espécie, de modo a garantir o habitar das pessoas a serem relocadas. Às
famílias a serem relocadas foi oferecida autonomia para a escolha do novo local de
moradia. O processo de relocação está à cargo da BRASKEM.

Segundo o programa apresentado, a atividade de relocação teve início em 2003 e se
estende até os dias atuais. O empreendedor deverá apresentar antes do início das obras
de instalação do Terminal um relatório sobre a situação atual da relocação da
comunidade.

VI - CONCLUSÕES

No que se refere aos instrumentos utilizados para a concessão das licenças
informamos que os estudos ambientais que subsidiam estas decisões foram requeridos
por esta instituição à luz do entendimento reinante na ocasião.

No que tange aos tipos de licenças a serem concedidas, esclarecemos que
atualmente, este Instituto considera a dragagem como atividade passível de Licença de
Operação, enquanto que este processo encontra-se em fase de análise para concessão
de Licença de Instalação, neste contexto serão emitidas licenças separadas para a
dragagem (LO) e para a instalação do empreendimento.

Considerando que as condições da LP n° 118/2002 e as complementações requeridas
não foram completamente atendidas, considerando ainda que alguns programas
ambientais carecem de complementações, entendemos que o empreendedor deve
esclarecer e complementar os pontos considerados neste Parecer Técnico com vistas a
obtenção das licenças ambientais.

As Condicionantes consideradas não atendidas serão reproduzidas abaixo, com sua
numeração original, e os comentários subseqüentes esclarecem os pontos pendentes.

ti
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2.5 - Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano de Gerenciamento de
Riscos e do Plano de Ação de emergência, incluindo o parque de tancagem e
transferência de produtos e, ainda, incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos -
PGR as 32 recomendaçõesoriundas daAnálise Preliminar de Perigos.

No PBA consta a informação de que o Programa de Gerenciamento de Riscos já
foi encaminhado ao IBAMA, na ocasião de solicitação de Licença Prévia. O plano
anteriormente enviado data de setembro de 1999, portanto deve ser atualizado para
atender as exigências da legislação vigente. Além disso, o projeto inicial sofreu várias
alterações, que reforçam a necessidade de atualizar os estudos, conforme solicita a
condicionante.

2.7 - O empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral de
Unidade de Conservação - CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental,
em conformidade com a resolução CONAMA rfi 02/96, o Artigo 36 da Lei 9.958/00
(SNUC) e capítulo VIII do Decreto 4.340/02 no prazo de 90 (noventa) dias.

O empreendedor deve regularizar a situação junto à Câmara Técnica de
Compensação Ambiental do IBAMA.

No que se refere a necessidade de complementações aos programas apresentados
reproduzimos os títulos dos mesmos, em itálico e com a numeração original, e os
comentários pertinentes. Foram omitidos os programas cuja apresentação foi considerada
satisfatória.

1 - Programa de Gestão Ambiental

Readequar o cronograma de implantação e outras considerações que constam em cada
programa específico.

2 - Programa de Monitoramento da Fauna

Será necessário esclarecer todas as atividades a serem implantadas em relação à
fauna terrestre bem como incluir o monitoramento das comunidades bentônicas,
planctônicas e de peixes. Deverão constar, para todos os grupos, as metodologias de
coleta e análise, periodicidade e cronograma.

3 - Programa de Supervisão e Controle de Obras

Reapresentar o Programa de Supervisão e Controle de Obras conforme o solicitado
no Parecer Técnico n° 16/2006 e reiterado pela Informação Técnica n° 045/2006. As
pendências apontadas estão compiladas no presente documento no item V.

4 - Programa de Compensação Ambiental

A pendência em relação a este programa já foi apontada na análise do cumprimento
da condicionante 2.7 da LP 118/2002.

5 - Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental

Devem ser apresentadas as complementações do programa relativas ao caráter
educativo e a comprovação da efetiva implementação antes do início das atividades de
dragagem, especificando os grupos contemplados pela atuação do programa, os
conteúdos abordados em relatórios devidamente acompanhados de documentação/./^/

e
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fotográfica. Sugerimos a integração com o programa de educação social e educação
ambiental da CODEBA.

6 - Programa de Gerenciamento de Risco
Conforme foi abordado na análise do atendimento da condicionante 2.5, o

empreendedor deveria apresentar a revisão dos estudos e planos pertinentes.
8 - Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Subterrânea e Superficial e dos
Sedimentos Marinhos

Considerando o exposto, sugerimos a realização de 6 pontos amostrais, sendo um
controle, tanto para água, em três níveis, quanto para os sedimentos superficiais.
Justificando a escolha dos pontos e buscando a manutenção dos pontos estabelecidos no
Estudo Ambiental da dragagem. Durante a instalação e primeiro ano de operação, a
periodicidade dos monitoramentos de água e sedimento pode ser trimestral contemplando
todos os parâmetros das Resoluções CONAMA 344/04 e 357/05, podendo ser revista
caso os resultados assim permitirem. A metodologia para o monitoramento da pluma de
turbidez deve ser esclarecida.

9 - Programa de Qualificação da Mão de Obra Local
No tocante a este programa, o empreendedor deverá informar em que momento o

programa será implementado, encaminhando a este Instituto um documento esclarecendo
o período de execução do programa.

10- Programa de Indenização por Produção Renunciada (Pesca)
No âmbito deste programa, deverá ser feita uma reavaliação dos números acerca do

real valor quantitativo das pessoasque vivem da pesca na região. Será necessário, ainda,
o envio de novo cronograma de implantação, tendo em vista que o atual não condiz com
os objetivos apresentados. Recomenda-se também uma análise mais detalhada da
situação de cada família para definir se esta cesta básica é realmente suficiente para o
período proposto.

12 - Programa de Gerenciamento de Resíduos

Encaminhar as ações para gerenciamento de resíduos da atividade de dragagem e
gerenciamento de efluentes tanto da dragagem quanto da implantação e operação do
Terminal.

13- Programa de Relocação da Comunidade Boca do Rio
O empreendedor deverá apresentar antes do início das obras de instalação do

Terminal um relatório sobre a situação atual da relocação da comunidade.

No que se refere ao Estudo Ambiental da Atividade de Dragagem, as
complementações solicitadas em pareceres anteriores foram atendidas, faltando apenas o
envio das coordenadas geográficas dos pontos de coleta das campanhas de 2006, o
levantamento a respeito dos pescadores que podem ser diretamente impactados pela
atividade de dragagem, e as correções nos programas ambientais citadas acima.

Considerando todos os aspectos avaliados por este parecer, bem como o grande
número de complementações que deverão ser encaminhadas pelo empreendedor, esta ///,
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equipe considera que o material apresentado não é suficiente para subsidiar a emissão de
Licença de Instalação para o Terminal de Matérias Primas da Braskem, tampouco de
Licença de Operação para a atividade de dragagem.

Tendo em vista que a atividade de instalação do referido terminal e a dragagem
constituem duas licenças distintas, as licenças poderão ser emitidas separadamente,
contanto que o empreendedor cumpra as seguintes exigências:

• Para emissão da Licença de Operação da Dragagem: encaminhar as coordenadas
dos pontos de coleta das campanhas do meio biótico de 2006, o levantamento a
respeito dos pescadores que podem ser diretamente impactados pela atividade de
dragagem e o atendimento das solicitações apresentadas para os programas
ambientais, de acordo com os itens V e VI deste parecer.

• Para a emissão da Licença de Instalação do Terminal: cumprir as condicionantes 2.5
e 2.7 da Licença Prévia n° 118/2002, conforme explicitado nos itens III e VI deste
parecer e atender as solicitações apresentadas para os programas ambientais, de
acordo com os itens V e VI deste parecer.

Á consideração superior:

m4¥ "• C^
Leandro Hartleben Cordei Luciano do Nascimento de Oliveira

Analista Ambiental/Biólogo
Mat.: 1510225

Cordeiro

Técnico Especializado/Oceanólogo
Mat.: 1448126
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Ofício N^ 204 /2007/SECEX/CCA/DIPLAN
Brasília, 24 de julho de 2007.

À Sua Senhoria o Senhor
Bernardo Afonso de Almeida Gradin
Diretor da BRASKEM S.A

Pólo Petroquímico de Camaçari
Camaçari/BA CEP: 42810-000

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas.

Senhor Diretor,

1. Referimos ao processo de regularização do Empreendimento TERMINAL DE
MATÉRIAS PRIMAS que se iniciou em 17 de novembro de 2003, ao pedido de Licença
Prévia N° 118/2002, representado pela BRASKEM através da abertura do processo de
compensação ambiental N° 02001.002169/2006-13 e de licenciamento N° 02006.001827/99-
74 por este IBAMA.

2. Á época a BRASKEM encaminhou em 13 de março de 2006 ao IBAMA,
Declaração do Valor do Empreendimento e Termo de Concordância com o percentual minimo
inicial de 0,5% (meio ponto percentual), disponibilizando para desembolso imediato R$
274.967,50 (duzentos e setenta e quatro mil novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta
centavos) paraaplicação emUnidades de Conservação.

3. Em prosseguimento ao processo de elaboração do Instrumento de compensação
ambiental, em 07 de agosto de 2006, foi realizada a 30a Reunião Ordinária da CCA, sendo
apresentada a proposta de destinação dos recursos da compensação ambiental do
Empreendimento Terminal Marítimo de Matérias Primas do Aratu - Baía de Todos dos
Santos/BA: Criação UCPI Costeira - UC FEDERAL/BA (R$ 151.232,12), APA da Bahia de
Todos dos Santos e de Joanes/Ipitanga/BA - UC ESTADUAL/BA (RS 123.735,38), onde foiJ
aprovada e homologada semressalvas.
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4. Com a deliberação da CCA, o presidente do IBAMA encaminhou Ofício 737/2006
em 18 de agosto de 2006, conforme anexo, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos - SEMARH/BA, informando a decisão da Câmara em relação à aplicação
dos recursos naquele estado, como também informando sobre os procedimentos a serem
tomados para executar as ações nas APAS ESTADUAIS.

5. Diante da deliberação da CCA, esta SECEX/CCA iniciou processo de elaboração
do Termo de compromisso firmado entre a BRASKEM c IBAMA, que regularizará todas as
ações a serem desenvolvidas no âmbito deste processo. Todavia fomos informados que em
face de outros pedidos de licenças, a BRASKEN já havia desistido de tal empreendimento,
conseqüentemente do processo de licenciamento.

6. Diante deste fato, solicitamos, portanto, quais efetivamente são os
empreendimentos a serem regularizados, em razão da necessidade de consolidação do
processo de regularização para aplicação dos recursos das medidas compensatórias.

Atenciosamente,

HÉLIO DOS S/ .NTOS PEREIRA

Secretário Executivo da Câmara de

Compensação Ambiental

C/C: Diretor da DILIC

(GB) C^Meus documemos^Empfeendimenlos'OficioBraskcm_204.doc
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Brasília, J 1 de agosto de 2006.

A Sua Senhoria o Senhor
VLADIMIR ABDALA NUNES qpmarH/RASecretário da Secretaria Estadual de Meio Ambiente eRecursos Hídricos - SEMARH/BA
Avenida Luís Viana Filho, 3a Avenida, n° 390 - Plataforma IV - Ala Norte
CentroAdministrativo da Bahia
41.745-005 - Salvador-BA

Assunto: Compensação Ambientai do Empreendimento Terminal de Matérias Pnmas.

Senhor Secretário,

Cumprimentando Vossa Senhoria, comunico que a Câmara de Compensação
Ambiental - CCA/IBAMA deliberou em sua 30a Reunião Ordinária, a destmaçao de R$
m 735 38 (cento evinte etrês mil, setecentos etrinta ecinco reais etrinta eoito centavos) parapUcaçL nisTentes Unidades de Conservação: APA ESTADUAL BAIA DE TODO OS
SANTOS EAPA ESTADUAL JOANES/IPITANGA, como medida compensatória P^mstalaçao
do Empreendimento "Terminal de Matérias Pnmas" do Empreendedor BRASKEN S.A.,
licenciado pelo Processo IBAMA n° 02006.001827/99-74.

Para acessar os recursos previstos será necessário atender alguns procedimentos de
natureza legal e administrativa.

Primeiramente será necessário que se estabeleça um Termo de Compromisso
específico ou instrumento análogo entre a BRASKEN eaSEMAH contendo as condições
específicas da forma de execução das ações nas APAS ESTADUAIS DA BAIA DE TODOS OS
SANTOS EJOANES/IPITANGA. Para garantir o cumprimento das medidas compensatonas o
IBAMA firmará um Termo de Compromisso com oEmpreendedor.

Para tanto, faz-se necessário o preenchimento do Plano de Trabalho, conforme
modelo em anexo, enviando-o aSecretaria Executiva da Câmara de Compensação Amb.ental do
IBAMÀ SECEX/CCA-IBAMA, que provkienciará a regulanzaçao do processo junto a
Procuradoria Federal Especializada do Ibama.

•
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Paia o preenchimento do modelo do Plano de Trabalho deverão ser observados os
dados gerais do Órgão Gestor da Unidade beneficiada, adefinição das prioridades eaindicação de
um técnico responsável pela implementação, monitoria eprestação de contas.

Ocumprimento destas etapas permitirá que o IBAMA adote providências junto ao
Empreendedor para elaboração do Tenno de Compromisso. Assim torna-se premente oenvio do
fonnulário preenchido no prazo máximo de 15 dias.

Cabe observar que a aplicação dos recursos deve atender as prioridades
estabelecidas na Lei do SNUC - Sistema Nacional de Unidade de Conservação.

(W- _

MARCUS LU

Pres

ris.

Proc.

iFIs.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental
Coordenação Geral de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação de Licenciamento de Transportes

Memoa°J/7/2001 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília,?-^ de julho de 2007.

Ao Secretario Executivo da Câmara de Compensação Ambiental

ASSUNTO: Esclarecimento sobre situação do processo de Compensação Ambiental

referente ao Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas da Braskem.

1.

2.

Solicito a gentileza de Vossa Senhoria em informar a esta Coordenação sobre a
situação atual do processo de Compensação Ambiental relativo à instalação do
Terminal de Matérias Primas da Braskem, no município de Candeias/BA.
Solicito, ainda, manifestação quanto a existência de impedimentos à emissão da licença
pretendida.

Atenciosamente,

V-4—ÍN_
l£MRl£HS_DEAZ

©ordenador

RA/CÔTMO/DltiC/IBAMA

Recebe: Zr} <_&t. :0j~
Hora:

Por:_5MZd
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Ofício rfcZOX /2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília,^? dejulho de 2007.

A sua Senhoria o Senhor,
Rodolfo Schubach

Coordenador de Meio Ambiente
Braskem S.A.
Rua Eteno, 1561, Pólo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42810-000 - Camaçari/BA
Tel: (71) 3632-5102
Fax: (71) 3632-1733

Assunto: Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas da BRASKEM -
Processo IBAMA n°: 02006.001827/99-74.

Senhor Coordenador,

L No âmbito do processo em epígrafe, informo que após análise da
documentação encaminhada a este Instituto, esta equipe técnica encontrou pendências que
inviabilizam a emissão imediata de Licença de Instalação para a construção do terminal de
matérias primas ede Licença de Operação para a realização de dragagem.
2. Sendo assim, convido Vossa Senhoria para participar de reunião a ser realizada
neste IBAMA no dia 02 de agosto do conente ano, às 09:30h, com vistas a discutir as
pendências apontadas no Parecer Técnico n° 49/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e
dar continuidade ao processo de licenciamento ambiental.

Atenciosamente,

Jor

G:\ditic\cotra OTXPortosXba^braskcm^oficio - reunião Braskcm.doc
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Memo N* 243/2007/SECEX/CCA/DIPLAN
Brasília, 30 de julho de 2007.

Ao Coordenador da COTRA/CGTMO/DILIC

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas, no
município de Candeias/BA.

1. Em resposta ao Memo n° 213/2007 COTRA/CGTMO/DILIC, temos a informar:

• O Empreendedor BRASKEM S.A, emitiu Termo de Concordância com a regra
transitória de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total do empreendimento
em 13/03/2006, já homologado pela Câmara de Compensação ambiental em sua
30a Reunião Ordinária.

• O valor a ser disponibilizado foi encaminhado às Diretorias afins para
elaboração de Plano de Trabalho e posterior elaboração do Termo de
Compromisso.

• No entanto, esta etapa não se concluiu em razão do empreendedor desistir do
empreendimento sem que esta nova situação viesse ao conhecimento desta
SECEX/CCA, para as devidas providências.

• Portanto, até a presente data, o empreendedor não se mobilizou para atender tais
compromissos deregularização do processo de compensação ambiental.

2. Diante destes fatos, encaminhamos ao empreendedor Ofício N° 204/2007
SECEX/CCA/DIPLAN, conforme anexo, solicitando manifestação quanto à aplicação dos recursos
das medidas compensatórias.

3. Conseqüentemente, recomendamos que tais informações sejam consideradas na
renovação ou mesmo suspensão da Licença em questão.

Atenciosamente,

HÉLIO DOS SAN' 'OS PEREIRA
Secretário Executivo, da Câmara de

Compensação Ambiental
(OBO) C: COTRA_Memo243.doc
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Ofício N2 204 /2007/SECEX/CCA/DIPLAN

À Sua Senhoria o Senhor
Bernardo Afonso de Almeida Gradin
Diretor da BRASKEM S.A
Pólo Petroquímico de Camaçari
Camaçari/BA CEP: 42810-000

Proc.:_iBXlte
Rubr.: ltf\

Brasília, 24 de julho de 2007.

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento Terminal de Matérias Primas.

Senhor Diretor,

1. Referimos ao processo de regularização do Empreendimento TERMINAL DE
MATÉRIAS PRIMAS que se iniciou em 17 de novembro de 2003, ao pedido de Licença
Previa N° 118/2002, representado pela BRASKEM através da abertura do processo de
compensação ambiental N" 02001.002169/2006-13 e de licenciamento N° 02006.001827/99-
74 por este IBAMA.

Á época a BRASKEM encaminhou em 13 de março de 2006 ao IBAMA,
Declaração do Valor do Empreendimento eTermo de Concordância com opercentual mínimo
inicial de 0,5% (meio ponto percentual), disponibilizando para desembolso imediato RS
274.967,50 (duzentos e setenta e quatro mil novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta
centavos) para aplicação em Unidades deConservação.

3 Em prosseguimento ao processo de elaboração do Instrumento de compensação
ambiental, em 07 de agosto de 2006, foi realizada a 30a Reunião Ordinária da CCA, sendo
apresentada a proposta de destinação dos recursos da compensação ambientai do
Empreendimento Terminal Marítimo de Matérias Primas do Aratu - Baía de Todos dos
Santos/BA: Criação UCPI Costeira - UC FEDERAL/BA (RS 151.232,12), APA da Bahia de
Todos dos Santos e de Joanes/Ipitanga/BA - UC ESTADU(\L/BA (RS 123.735.38), onde foL;
aprovada e homologada sem ressalvas. *

2.

;.- •• • -
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4.

5.

Com adeliberação da CCA, opresidente de. IBAMA encaminhou Oficio 737/2006
em 18 de agosto de 2006, conforme anexo, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e

rs "Vídricos - SEMARH/BA, informando adecisão da Câmara cm relação òaplicação
dos recursos naquele estado, como também informando sobre os procedimentos a serem
tomados para executar as ações nas APAS ESTADUAIS.

Diante da deliberação da CCA, esta SECEX/CCA iniciou processo de elaboração
do Tenr.0 de compromisso firmado entre aBRASKEM eIBAMA, que regularizará todas as
ações a serem desenvolvidas no âmbito deste processo. Todavia fomos informados que em
face de outro, pedido* de licença,, aBRASKEN já havia desistido de tal empreendimento,
conseqüentemente do processo de licenciamento.

Diante deste fato, solicitamos, portanto, quais efetivamente são os
empreendimentos a serem regulanzados, em razão da necessidade de consolidação do
processo de regularização para aplicação dos recursos das medidas compensatonas.

6.

Atenciosamente,

HÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Executivb da Câmarade

Compensação Ambiental

C/C: Diretor da DILIC

;("<Bi Ç Meus documentos liinprcciidmunios Oticioliiasf.cn>.204 diu
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SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SAIN L-4 Norte, Edito Sede- Brasília - DF CEP: 70.800-200

Tel.: (Oxx) 61 316-1000 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°0<i« /2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Fls.: SOo

Proc: lMnl%
Rubr.: T>rt

Brasília, "S de agosto de 2007.

A sua Senhoria o Senhor,
Rodolfo Schubach

Coordenador de Meio Ambiente

Braskem S.A.
Rua Eteno, 1561, Pólo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42810-000 - Camaçari/BA
Tel: (71) 3632-5102
Fax: (71) 3632-1733

FAX TRANSMITIDO EM:
~±üJ....S>\J. o±_

[ \O /po

•r:M^àr3ãxin2n.

Assunto: Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas da BRASKEM
Processo IBAMA n°: 02006.001827/99-74.

Senhor Coordenador,

1. Tendo em vista a impossibilidade de comparecimento de representantes da
Braskem àreunião agendada para dia 02 de agosto do conente ano, às 09:30h, convido Vossa
Senhoria a participar de reunião agendada para dia 14 de agosto do conente ano, às 14:00h,
com o propósito de discutir as pendências apontadas no Parecer Técnico n° 49/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e dar continuidade ao processo de licenciamento
ambiental.

2. Sendo assim, aguardo confirmação departicipação em tal reunião.

Atenciosamente,

GtVmliclcotraJl/^Ponos-baVbraskcm^ofício - reunião Braskemll.doc

gifó^Bjrftto
Coordenador-Geral

CGTMO/DILIC/IBAMA

'AU—-
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Fls.: TiOq

Proc. Malfaz
Rubr.: Tfrf]

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN -Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

LOCAL: IBAMA/Sede DATA: 14/08/2007 HORÁRIO: 14:00

ASSUNTO: Terminal de Matérias Primas da Braskem

PARTICIPANTES: vide lista anexa

• O objetivo da reunião foi discutir as complementações aos estudos ambientais,
solicitadas no Parecer Técnico n° 49/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA. Para tanto
serão enumerados e discutidos os itens apontados na conclusão do referido parecer.

• Condicionante 2.5 da LP 118/2002 - O empreendedor informou que o Estudo de
Análise de Risco já foi atualizado excluindo o Parque de Tancagem, e que o estudo será
protocolado no IBAMA.

• No que se refere a Compensação Ambiental, condicionante 2.7 da LP 118/2002, o
empreendedor informou que o assunto esta sendo tratado no âmbito do departamento
jurídico da empresa, sem detrimento ao compromisso anteriormente celebrado.

• Alocalização dos pontos de amostragens de bentos foi esclarecida, pois já constava
em versão atualizada do estudo.

• Foi consensuado que o empreendedor encaminhará uma proposta de programa de
monitoramento da ictiofauna e da comunidade bentônica na área de influência direta, com
ênfase em espécies de interesse comercial. O programa deverá ser implementado antes do
início da atividade de dragagem, porém, poderá ser condicionado na licença de dragagem.

• O IBAMA comprometeu-se de reavaliar o PGRS já entregue pelo empreendedor,
uma vez que o programa já contempla a Resolução CONAMA 307/02. Foi adotada solução
de destinação final dos efluentes sem o uso de fossas e sumidouros durante as obras,
desobrigando o estudo mais detalhado das condições hidrogeológicas da área.

• No que se refere ao programa de educação ambiental o empreendedor apresentará
o conteúdo programático que será ministrado. A implementação do programa deverá ser
feita antes da dragagem, podendo ser cobrada na forma de condicionante da licença.

• O programa de monitoramento da qualidade da água subterrânea e superficial e dos
sedimentos marinhos será reelaborado em conformidade com o Parecer Técnico 049/2007
- COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

• O levantamento das áreas de pesca e dos pescadores que utilizam estes
pesqueiros que porventura podem ter lugar na AID da dragagem deverá ser realizado
apresentado. Este levantamento tem o caráter preventivo no que diz respeito a possíveis
conflitos com a atividade pesqueira. Segundo o empreendedor a área não é usada para a
pesca o que implicará em uma reinterpretação da proposta de programa de indenização por
produção renunciada, convertendo seus recursos para a educação ambiental.
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Proc. A
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r.bhc.

• O programa de qualificação de mão de obra, que diz respeito a implantação do
terminal, terá seu cronograma de atividades readequado conjuntamente com o programa
de comunicação social.

• O PGR da draga será apresentado após a contratação da draga, e o da operação
do terminal deverá ser apresentado somente antes da obtenção da Licença de Operação
para o mesmo.

• O empreendedor comprometeu-se à oficializar informações atualizadas a respeito
da relocação da Comunidade Boca do Rio.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco C, Brasília- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio Circular n° 9 /2007 - COTRA/CGTMO/DILIC

Fls.

Proc.

ttkUf

Brasília, 06 de novembro de 2007.

A sua Senhoria o Senhor,
Rodolfo Schubach

Coordenador de Meio Ambiente
Braskem S.A.

Rua Eteno, 1561, Pólo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42810-000 - Camaçari/BA
Tel: (71) 3632-5102
Fax:(71)3632-1733

Assunto: Alteração na CGTMO.

Prezado Senhor,

'• Informo que toda e qualquer correspondência a ser encaminhada à esta
coordenação deve ser direcionada ao Coordenador Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis,
senhor Vitor Carlos Kaniak.

Atenciosamente,

I Al P
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HLArBA fu: (Tl>*1H MM ou 1M4 IBAMA, U A GLKLX I

Jofp* mtt bhhd Cunftt Rate Pt jomj Fomas ButKm

(61) 3225-OSM w Doe. 02006.001819/07-28

(•1)331«--;282 3OI0U2007

C«

D Urgente D Para revisão

responder D Favor circular

ü Favor comentar D Favor

Visando atender a nequisiçáo da Quinta Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente de Salvador solicito que sejam encaminhadas a este Nudeo ou
diretamente ao MPE, as informações soídtadas no Oficio n9 242/2007 - 5»
PJMA referente aos empreendimentoe acompanhados peto COTRA •
COEND no entorno da BTS

Atenciosamente

Jorge FcftywBertosa

Coordenando NLA/EW

P.C

-Ml

MINISTÉRIO PÚBLICO /- n/s\f 7.1**-
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DATA

— - — .~,,..u»tiMJli,r», - ...v

\l 02006.001819/pj^2^1

''.ton,»i^t0míl„jc

TB AMAAIMAySUPES-BA

Ofício n.- 242/2007 -VK,MA o^.aaor/BA. 26 deJu.ho d. 2007.

Senhor Superintendente,

Visando dar continuada à inatruçào do Inquérito Civil »•
003.134JM/M07. ,ua ,em eoo» Dt^0 , apuraçí0 m , ^ monan(ja<)B
an„na„ madnhoa na Bahla d. Todo, o. Santo, a«« c^o*».,, ^ ^ ,
PO.„v« intHnganoia ao Art 54 da Lai n- 960M* «^oaVoMa Senhor,a:

„n,~, , !~̂ mlPÍ** """"^ '""*"'""" ("nt*1*» «•"'f-ndlm.ntoc oompote*,., polu,dor. .ituado. no .«orno da Bar*, de 1odo, o. Santo,;

2- Ao«pra da, m,pactiv„ («^ , ,M3 ,^fn ^ fi8ca
raa.eadaaam cada uma da,*» amp™™,. no3 mmm^no^mi

.„. 4- 3"ln,0maÇae* ""*" d3S ""«"*• *» 4> «n* adotada, por
copa, dos ra«nta, ratatôno, da in„»efc oa,lL jo. raataado;

ÍÔ^U ^
Cristina Ml«, (fuça

Promotora deJusti^ :.„, v PJMa

ILMO SR.

DR. CÉLIO COSTA PINTO
OO. SUPR1NTENDENTE DO IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e ObrasCivis

Memo n° £25/2007 - CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasília, Jo de novembro de 2007.

Ao Coordenador do NLA/SUPES/IBAMA/BA

ASSUNTO: Licenciamentos Ambientais na Baía de Todos os Santos, BA.

1. Em atendimento ao fax enviado poresse Núcleo de Licenciamento em 30 de agosto de
2007, referente ao requerimento da Quinta Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Salvador,
encaminho em anexo a listagem dos empreendimentos com licenças concedidas no entorno da Baía
de Todos os Santos, conduzidos por esta Coordenação Geral, bem como a cópia das respectivas
licenças e relatórios de vistoria.

Atenciosamente,

(j Jihc vvna rt" Pctir* Memo NI \ empived BTS.doe

t

Vítor c/rloskaniak

Coordenador-Geral

CGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Transporte

Memo nV/^/2008 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

A Chefe do Arquivo

ASSUNTO: Arquivamento de Documentos.

Brasília, // de abril de 2008.

Solicito que sejam arquivados os seguintes documentos referentes ao Licenciamento
Ambiental dos Recifes Artificiais da Costa do Paraná, processo 02017.005865/2005-21:

• Componente de participação públicas como pré-requisito à implamentação da zona de
exclusão de pesca por arrasto e recifes de recrutamento larval (Projeto FUNPAR/CEM). Dr.
José Milton Andrigueto Filho, Centro de Estudos do Mar - UFPR. Paraná-2006. Protocolo
DILIC e DIQUA/IBAMA, n° 4418, data 09/04/2007.

• Solicitação de Licença Prévia para o assentamento de recifes artificiais e sistema anti-arrasto
em larga escala na costa do Paraná. Projeto "Recuperação da biodiversidade marinha e dos
estoques pesqueiros na plataforma rasa do Estado do Paraná através da instalação de recifes
artificiais de recrutamento larval (RRL) e de um sistema anti-arrasto (SAA)". Dr. Frederico
Brandini, Centro de Estudos do Mar - UFPR. Apoio: Secretaria de Estado de Ensino,
Ciência e Tecnologia - SETI/UGF/PR e Fundação Universidade do Paraná - FUNPAR.
Paraná - 2005.

• Solicitação de Licença Prévia para o assentamento de recifes artificiais e sistema anti-arrasto
em larga escala na costa do Paraná. Projeto "Recuperação da biodiversidade marinha e dos
estoques pesqueiros na plataforma rasa do Estado do Paraná através da instalação de recifes
artificiais de recrutamento larval (RRL) e de um sistema anti-arrasto (SAA)". Dr. Frederico
Brandini, Centro de Estudos do Mar - UFPR. Apoio: Secretaria de Estado de Ensino,
Ciência e Tecnologia - SETI/UGF/PR e Fundação Universidade do Paraná - FUNPAR.
Paraná - 2005. Protocolo DILIC e DIQUA/IBAMA: n° 4418, data: 09/04/2007.

Solicito, ainda, que seja arquivado os seguinte documento referente ao Licenciamento
Ambiental do Píer e Teleférico do Edifício Phileto Sobrinho, da Porto Victoria Empreendimentos
Imobiliários:

MGP

Hora: .

PorJà&Atyáflés
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• Estudo Ambiental do Teleférico e Píer do Condomínio do Edifício Mansão Phileto Sobrinho.
Setembro de 2006. ProtocoloDILIC e DIQUAIBAMA: n° 6.391, data: 11/05/2007.

No tocante ao Licenciamento Ambiental do Porto de Itapoá, solicito que seja arquivado
o seguinte documento:

• Plano Básico Ambiental do ItapoáTerminais Portuários. Relatório Consolidado. Abril 2007.
Rio Interport Consult Engenharia Ltda. TSC. Protocolo DILIC e DIQUAIBAMA: n° 7 525,
data: 14/05/2007.

Por ultimo, solicito que seja arquivado o seguinte documento, referente ao
Licenciamento Ambiental do Terminal de Matérias Primas da Braskem:

• Estudo Ambiental referente a atividade de dragagem no Terminal Matérias Primas. Baía de
Aratu/Candeias/BA. Bourscheid S.A. Engenharia e Meio Ambiente. Agosto de 2005.

Atenciosamente,

MGP

íELSON TAKUMl YONEDA

Coordenador de Licenciamento de Transportes - Substituto
COTRACGTMO/DILIC/IBAMA
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LOCAL: IBAMA Sede

Fls,j2Ü

Proc.JMlte
Rubr.: T^f\

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN- Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C. Brasília - DFCEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

DATA: 02/10/2008 HORÁRIO: 10h

ASSUNTO: Terminal de Matérias Primas da Braskem

PARTICIPANTES: vide lista anexa

• Foram discutidas questões abordadas na reunião realizada em 14 de agosto de
2007, bem como alterações nos estudos, solicitadas no Parecer Técnico n° 49/2007 -
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA.

• Oempreendedor informou sobre mudanças estabelecidas no programa referente à
pesca, na avaliação de sedimentos, qualidade de água, fauna terrestre, bentos e
ictiofauna.

• O IBAMA foi questionado em relação à compensação ambiental do
empreendimento, e orientou o empreendedor a entrar em contato com o a Câmara de
Compensação Ambiental, no âmbito do Instituto Chico Mendes da Conservação da
Biodiversidade.
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Braskem S.A.

Ruar'
Pólo Petroquímico de Cama»;
42810000 Canfcçan- BA -I

55.71.632 5102
Fax55.71.632.1733
www.braskem.com.br

CT-QPSSMA-08/054

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N«: 11.919 ^~j

RECí

Oraskem
Tírm.
Proc. Wll°PÍ

34
'••ÜM

Camaçari, 02 de outubro de 2008.

instituto Brasileiro do Meio Ambiente eRecursos "*££«»** "IBAMA
SCEN Trecho 02, Edifício Sede do Ibama Bloco C- Brasília, Dh

Atenção: Dr. Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transporte

^Assunto: Computação do Licenciamento Ambienta, do Terminal de Matérias Primas
• da BRASKEM

Ref.: Processo n° 02006.001827/99-74

Prezado Coordenador,

mformamos que estamos encaminhando em ^oc^to^^^Ktirts
vosso comitê técnico relac.onado ao P«*^^**™£* a£la operado pela Braskem S/A-

epígrafe.

Atenciosamente

Sérgio Wdrtélio
Coordenador de Meio Ambiente - UNIB

<?
ca-/V-/V

W<
•SP

Vsffi*
^8»
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Braskem S.A.

42810 0C:

www.braskem.com.br

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N»; 16.122

DATAffi6/iC/08
RECEBIDO:

Braskem

Fls.

Proc.

hn

Hà1/<\°>
m
laMha

CT-QPSSMA-08/084 Camaçari, 22 de dezembro de 2008.

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN Trecho 02, Edifício Sede do IBAMA Bloco C- Brasília, DF

Atenção: Dra. Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora Geral de Transporte Mineração e Obras Civis

Assunto: Licenciamento Ambiental doTerminal de Matérias Primas da BRASKEM
Ref.: Processo n° 02006.001827/99-74

Prezada Senhora,

Cumprimentando V.Sa., gostaríamos de informar que foi dada entrada, em 02 de outubro de 2008,
junto a esse órgão, ocomplemento dos estudos solicitados pelo vosso comitê técnico relacionado ao
processo de licenciamento ambiental do Terminal de Matérias Primas da Braskem, no Porto de Aratu,
município de Candeias, na Bahia, operado pela Braskem S/A - Unidade de Insumos Básicos localizado
no Pólo Petroquímico de Camaçari, conforme referência em epígrafe.

Aproveitando a oportunidade, colocamo-nos à inteira disposição para dirimir quaisquer dúvidas que
eventualmente se façam presentes e também, mui respeitosamente, solicitamos envidar esforços
mútuos para alinhamentos técnicos que permitam a celeridade do atual andamento do processo em
epígrafe.

Na oportunidade em que renovamos votos de elevada estima e consideração, colocamo-nos à vossa
disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que eventualmente se façam necessáno.

Atenciosamente

Sérgio hjòMéíio
Coorderaáor de Meio Ambiente - UNIB

imwJ

\
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas

Coordenação Geral de Autorização de Uso eGestão da Fauna eRecursos Pesqueiros

MEMON. 3^2010/CGFAP/DBFLO ,
' Brasília, l\ 5de março de 2010

A: COTRA

ASSUNTO: Licenciamento de dragagem (Canal de Cotegipe - Candeias/BA). Processo n°
02001 001366/2008-87 /DBFLO (BOURSCHEID ENGENHARIA EMEIO AMBIENTE. SA.)

1 Em referência ao empreendimento em epígrafe e objetivando subsidiar nosso
análise quanto ao relatório da "Campanha de Levantamento de Ictiofauna einvertebrados aquáticos
(comunidades bentônicas)" no Canal de Cotegipe, Candeias/BA, estamos solicitando a COTRA
que envie Cópia (digital e impressa) dos trabalhos de levantamento da pesca na área do
empreendimento, referentes ao licenciamento de dragagem (Proc. 02006.001827/99-74).

MMA - IBAMA

Documento:

02001.000559/2010-35

Data:^C3,.^

Atenciosamente,

3ARRABAS-XAVTERI

.oórdenadora Geral

SCEN Av. L-4 - Ed. Sede do IBAMA - Bloco "B" - Subsolo -CPostal 09870 -CEP: 70818-900 - Brasília - DF
F.mailcnsette silvaiSibama aov.br Fone: (61) 3316-1675 Fax: (61) 3316-1719

a ôorfifl. .

Patrícia deJLbreu
Secretária

CGTMO/0'IIC
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institu ro brasileiro lx> meio ambiente e dos recursos naturais renováveis- ibama
Diretoria de Licenciamento Ambientai - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Transportes - COTRA

SCEN I recho 2. iMificio Sede Bloco A. Brasília DFiTF.P: 70.818-900
lei «>\\M.| >K.-Hi7i i.in (Hw)(.i JIJ-1952 I RI htlpi www.il»ma.govJ)r

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: DILIC/IBAMA Sede

Data: 07/12/2010

Horário: l03v

Assunto: JJ2,l/WU/Vv0iL ÍWaWv^
Participantes: Lista Anexa
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Braskem S.A

Ruh Flpno 1561
Pólo Petroquirrico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil

Fone 55.71.632 5102

Fax 55.71.632.1733
www.braskem.com.br

MMA - IBAMA

Documento:

02001.005066/2011-72

Data: c36l01lS-L

Rubr.:.

Braskem

CT-QPSSMA-10/128 Camaçari, 16 de Dezembro de 2010.

lima. Sra.

Dra. Mariana Graciosa Pereira

Coordenadora de Licenciamento de Transportes, Portos, Hidrovias, Aquaviários
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA

Brasília - DF

Senhora Coordenadora,

Cumprimentando V.Sa, e seguindo as orientações sugeridas quando da reunião realizada no
dia 07 do mês corrente na sede desse Instituto, vimos informá-la que a BRASKEM S.A (CNPJ n°
42.150.391/0034-39) e a ODEBRECHT OIL & GAS (CNPJ n° 08.091.102/0001-71) firmaram promessa

de compra e venda, devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis para transferência do
terreno situado na Ponta da Laje, Canal de Cotegipe, Porto de Aratu - Candeias (doe. 01).

Informam ainda que a Braskem transferiu para Odebrecht Oil & Gas os Estudos Ambientais
realizados pela BOURSCHEID Engenharia e Meio Ambiente S.A, inerentes ao licenciamento ambiental
do Terminal Marítimo e Parque de Tancagem, objeto do Processo n9 02006.001827/99-74 e da
Licença Prévia (LP 118/2002), renovada em 17.11.2003.

As empresas supracitadas pertencem ao mesmo grupo acionário e o novo Projeto para
implantação e construção do Canteiro/estaleiro será conduzido pela Odebrecht Oil & Gas (OOG).

Isto posto, apresentamos as principais considerações sobre os dois projetos, de modo a
obtermos desse Instituto a devida orientação para a continuidade do processo de licenciamento e
transferência de titularidade para a Odebrecht Oil & Gás (OOG).

kw

\^v\ cA/t-o <aá~1

k-<â±
ugenio Pio Costa

CoordenadorGeral de Transportes
Mineração e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA
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• Braskem S.A

Rua Eteno 1561

Pólo Petroquímico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Bras.l
Fone 55.71.632 5102
Fax 55.71.632.1733
www.braskem.com.br

PROJETO 1 - BRASKEM S.A

O Projeto inicial, objeto da LP 118/2002, era
constituído de Terminal Marítimo para

recebimento de matérias primas e um Parque

de Tancagem.

Na seqüência do processo, a Braskem passou
a pleitear a Licença de Instalação (LI) apenas
para o Terminal Marítimo, conforme ilustrado
na figura ao lado.

A caracterização da área e das regiões
adjacentes ao empreendimento vem sendo
estudada desde o Estudo Ambiental inicial, no
ano de 2000, e teve continuidade com
sucessivas análises até 2008.

Ilustração 1. Terminal Portuário

Fis.: 22.
Proc.:JiL2
Rubr.: nrf\

Sm

Oraskem

- Em agosto de 2001 foi realizada uma campanha de caracterização da qualidade dos sedimentos na
área a ser dragada para o novo Terminal de Matérias Primas.

- Em abril de 2002 foi realizado o Monitoramento das condicionantes da LO de Dragagem (LO n?
169/2001) do Terminal de Produtos Gasosos -TPG (área adjacente a de interesse do Licenciamento,
em análise).

I

- Em março de 2004 foi realizada uma Campanha de Avaliação da Qualidade da Água e Sedimentos e
da Biota Aquática da Área de Influência Direta do Terminal de Produtos Gasosos - TPG no Porto
Organizado de Aratu - Candeias/BA, como já dito, área adjacente aquela objeto de licenciamento.

- Em junho de 2005 foi apresentado o Estudo Ambiental para licenciamento de dragagem do
empreendimento, no qual foram contemplados resultados do Programa de Monitoramento do Meio

Biótico, realizada no inverno, contemplando as associações planctônicas e nectõnicas do ambiente
pelágico do ecossistema, além das comunidades bentônicas da zona infralitoral; e outra campanha
realizada no verão de 2005, também para o Monitoramento do Meio Biótico, realizando coleta de
uma amostra de comunidade zoobentônica do mesolitoral, além de todos os outros itens já

realizados da campanha anterior.

- Em maio de 2008, em atendimento ao Ofício n? 49/2007 COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA foi realizado
uma nova campanha de levantamento da ictiofauna/pescadores e comunidades bentônicas, a fim de
dar continuidade ao processo de licenciamento da dragagem, necessária a implantaçãç do
empreendimento (estudo realizado em maio de 2008).
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• Braskem S.A

Rua Eteno 1561
Pólo Petroquímico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Bra<.il
Fone 55.71.632 5102
Fax 55.71 632.1733

www.braskem.com.br

Qraskem

No que se refere à dragagem, havia previsão de
dragagem de aproximadamente 300.000 m3, cujo
descarte seria realizado em área marítima de

despejo em uma região ao sul da Ilha dos Frades,
a qual já recebeu despejos de dragagens
anteriores. Esta região possui largura de 3 km no

sentido leste-oeste, e 2 km no sentido norte sul,

tendo sido usada por dragagens na região dos

Terminais de Madre de Deus e da região da Baía

de Aratu. Como área de despejo usual, esta região

possui vários dados de monitoramentos da

qualidade do sedimento e da água.

PROJETO 2 - ODEBRECHT OIL & GAS

O Projeto atual, na mesma localização, prevê a

implantação de um Canteiro para atender às
necessidades da Indústria de Petróleo e Gás, apto

a construir módulos de até 2500 toneladas. O

Terminal contará com tecnologia de ponta e será
equipado adequadamente para a fabricação de

módulos offshore, construção de jaquetas,
integração de módulos em plataformas offshore e

^apoio logístico para atividades de construção e
manutenção offshore, atendendo os requisitos
legais e ambientais.

Ilustração 2. Local proposto para
despejo do material a ser dragado

OTerminal prevê a ocupação de uma área total de ilustração 3. Terminal OOG
49.000 m2, para abrigar:

Área de Construçãoe Montagem
Apoio Administrativo

Áreas de Acesso e Transito

Áreas de Preservação
Cais de Atracação e Embarque de Módulos

O Cais para embarque de módulos e atracação de embarcações deverá ser construído de

forma a alcançar a cota de - 10 m, cujo projeto envolverá:
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Braskem S.A

Rua Eteno 1561

Pólo Petroquímico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil
Fone 55.71.632 5102

I733
www.braskem.com.br

Dragagem - 28.712,254 m (equivalente a 1/10 do Projeto 1)
Enrocamento -130.961,344 m3
Área de aterro - 6.191,365 m2
Volume de aterro -122.830,187 m3

Oraskem

Pelo exposto, e considerando as peculiaridades entre os dois projetos, vimos requerer desse
IBAMA a devida análise para ingressarmos com os estudos ambientais complementares, visando à
emissão da Licença de Instalação (LI) para o projeto atual, de acordo com Termo de Referência
próprio, a ser aprovado por esse órgão licenciador.

Adicionalmente, vimos solicitar a V.Sa. a devida autorização para obtenção de cópia
reprográfica integral do referido processo de licenciamento ambiental, visando recuperar
informações importantes para o atual projeto.

Por fim, informamos que a Braskem S/A encontra-se devidamente registrada no Cadastro
Técnico Federal, desse IBAMA.

Renovando votos de estima e consideração, agradecemos, ao tempo em que nos mantemos à
inteira disposição.

e de Moraes

Braskem S.A

Murilo Fontes Amorim

Braskem S.A.

irio Gantois

Odebrecht Oil e Gás
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA EVENDA

Proc.:_i£ilS~";
LBubr.:

Pelo presente Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda,

BRASKEM S.A., empresa com sede na Rua Eteno, n° 1561, Pólo Petroquímico de Camaçari - Camaçari/BA,
inscrita no CNPJ/MF sob on° 42.150.391/0001-70, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social,
doravante denominada simplesmente PROMITENTE VENDEDORA, e

ODEBRECHT ÓLEO EGÁS LTDA., empresa com sede na sede na Praia de Botafogo, n* 300,10* andar, Rio de
Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n°- 08.091.102/0001-71, neste ato representada na forma de seu
Contrato Social, doravante denominada simplesmente PROMITENTE COMPRADORA, doravante, em
conjunto denominadas simplesmente PARTES, e individualmente PARTE,

têm entre si justo e contratado o que segue:

CONSIDERANDO que a PROMITENTE VENDEDORA celebrou, em 06 de fevereiro de 2001, com a
Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial - SUDIC a Escritura Pública de Permuta,
lavrada pelo 1? Ofício de Notas de Simões Filho/BA, Ordem 2.681, livro 027, fls. 086, por meio da qual a
PROMITENTE VENDEDORA adquiriu o domínio útil do terreno de marinha de 11.930,72m2, cuja área foi
posteriormente retificada para 13.473,47 m2, devidamente identificado no Anexo I a este contrato
("IMÓVEL");

CONSIDERANDO que, em 29 de maio de 2006, foi averbada no Cartório de Registro de Imóveis, Candeias -
BA, sob a matrícula n° 3525, a transferência de aforamento do IMÓVEL em nome da SUDIC para a
PROMITENTE VENDEDORA, tendo a PROMITENTE COMPRADORA transferido, em 27 de janeiro de 2010, os
registros cadastrais para o seu nome;

CONSIDERANDO que interessa àPROMITENTE COMPRADORA adquirir odomínio útil do IMÓVEL;

CONSIDERANDO que interessa àPROMITENTE VENDEDORA alienar odomínio útil do IMÓVEL; e

CONSIDERANDO que para tanto é necessáriaa aprovação pela SUDIC e pela SPU;

Resolvem as PARTES celebrar o presente contrato de Promessa de Compra e Venda, nos termos dos artigos
1.417 e 1.418 do Código Civil, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

1
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1.1 Através do presente contrato, aPROMITENTE VENDEDORA se compromete avender àPROMITENTE
COMPRADORA eaPROMITENTE COMPRADORA se compromete acomprar da PROMITENTE VENDEDORA o
IMÓVEL descrito no Anexo I, com todas as benfeitorias eacessões nele introduzidas, uma vez cumpr.das as
condições mencionadas na cláusula 3 abaixo.

PREÇO EFORMA DE PAGAMENTO

21 APROMITENTE COMPRADORA se compromete acomprar o IMÓVEL pelo preço de RS 250.000,00
(duzentos ecinqüenta mil reais), aser pago no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da data em que
forem cumpridas ascondições mencionadas na cláusula 3abaixo.

2.2 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) de qualquer natureza,
que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Instrumento ou de sua execução, serão de
exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito areembolso.

CONDIÇÕES PARA VENDA

3.1 São condições para a transferência do domínio útil do IMÓVEL da PROMITENTE VENDEDORA a
PROMITENTE COMPRADORA ("Condições para Venda"):

(i) a obtençãode aprovação da SUDIC; e

(ii) aobtenção de aprovação final da SPU, que deverá ser precedida pela averbação da Certidão
Autorizativa de Transferência, emitida pela SPU, no competente Cartório de Registro de
Imóveis,

3.2 Caso as Condições para Venda não ocorram no prazo de 12 (doze) meses contados da assinatura do
presente Instrumento, este Instrumento poderá ser rescindido por qualquer das PARTES, mediante simples
notificação àoutra PARTE, sem que as PARTES façam jus a quaisquer indenizações.

3.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados do cumprimento das Condições para Venda, as
PARTES se comprometem a celebrar a Escritura Pública de Compra e Venda, pelo preço total previsto na
cláusula 2.1 do presente contrato e implementar todos os demais atos necessários àefetiva transferência
do IMÓVEL da PROMITENTE VENDEDORA para a PROMITENTE COMPRADORA.



EM BRANCO



CAKÍÔRIO DE" IMÒVgj§£ HIPOTECAI
Comarca dê Ctndeias - Bahií

••^*^*N*iéSZE

5.:.

^roc.:_ÍMlin9_;
^'-br.: T1V\

3.4 Tendo em vista ser a venda do IMÓVEL de interesse de ambas as PARTES, as PARTES se

comprometem a envidar seus melhores esforços e tomar todas as ações que estiverem a seu alcance para
que as Condições para a Venda sejam implementadas com a maiorceleridade possível.

DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 APROMITENTE VENDEDORA se compromete a transferir o IMÓVEL livre e desembaraçado de todo e
qualquer ônus, gravame ou hipoteca, bem como livre de qualquer procedimento administrativo ou judicial,
respondendo a PROMITENTE VENDEDORA por quaisquer passivos, existentes ou ocultos, do IMÓVEL,
oriundo de fato gerador anterior à data de celebração da Escritura Pública de Compra e Venda,
respondendo inclusive pelaevicção do IMÓVEL.

4.1.1 Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula 4.1, todos os impostos, taxas, foros, laudêmios e
contribuições incidentes sobre o IMÓVEL compromissado, mesmo que ainda não lançados,
mas de competência anterior à data de celebração da Escritura Pública de Compra e Venda
são de responsabilidade única e exclusiva da PROMITENTE VENDEDORA, que se obriga a
solver todasas respectivas Importâncias devidas a esse título com anterioridade à outorga da
escritura definitiva de compra e venda em cumprimento do presente instrumento e negócio.

4.2 As PARTES declaram que possuem plena capacidade e legitimidade para celebrar o presente
Instrumento, realizar todas as operações aqui previstas e cumprir todas as obrigações aqui assumidas,
principalmente as obrigações pecuniárias, tendo tomado todas as medidas que sejam necessárias para
autorizar a sua celebração (observadoo disposto na Cláusula 3.1).

4.3 Sem prejuízo do disposto na cláusula 3.2 acima, o presente Instrumento poderá ser rescindido a
qualquer momento, na hipótese de ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses: (i) por acordo
escrito entre as PARTES: (ii) por qualquer das PARTES, se for editada qualquer lei ou publicada qualquer
decisão judicial definitiva que torne impossível a consumação das operações ora contratadas; e (iii) falência
ou insolvência de qualquer das PARTES.

4.4 Todos os custos e despesas incorridos pelas partes com a negociação, preparação e celebração
deste Instrumento serão arcados pela PARTE que nelas tiver incorrido. As PARTES desde já acordam que os
custos e despesas que deverão ser incorridos para a implementação das Condições para a Venda serão
rateados entre as PARTES, desde que previamente acordados.

4.5 Opresente instrumento é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se as partes por
si, seus herdeiros ou sucessores a qualquer titulo.

i 3
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4.6 O presente Instrumento é firmado por duas testemunhas e constitui título executivo extrajudicial
para todos os efeitos do artigo 585, inciso II do Código de Processo Civil, concordando as partes que todas
as obrigações assumidas no presente compromisso sujeitam-se à execução específica nos termos dos
artigos 461, 466-B e 632 do Código de Processo Civil.

4.7 As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Salvador, Estado da Bahia para dirimir todas as
dúvidas e questões por ventura advindas do presente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja ou venha a ser.

4.8 Fica o Senhor Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Candeias, Estado da Bahia,
expressamente autorizado a proceder ao registro do presente compromisso de venda e compra, bem como
a todos os demais registros, averbações e cancelamentos eventualmente necessários à sua perfeita

regularização.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Instrumento Particular de Promessa de
Compra e Venda em 2 (duas) vias de igual teor e forma, e para um mesmo efeito na presença de 2 (duas)

''•'•-•

testemunhas.

Salvador, 12 de fevereirode 20

ODEBRECHT ÓLEO^TGÁS LTDA.

Testemunhas:

n

Nome: Nome:

CPF:CPF:
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BASE OOG - ARATU

OBJETIVO / PROJETO CONCEITUAL

O Canteiro da OOG em Ponta da Laje será

construído para atender às necessidades da
Indústria do Petróleo e Gás, em projetos Upstream

e Downstream.

Apto a construir módulos de até 2500 toneladas e
situado na entrada da Baía de Aratu, em águas

protegidas, o Canteiro, contará com tecnologia de
ponta e será equipado adequadamente para
atender a demanda futura que se apresenta no

Brasil.

Outros Projetos de Petróleo e Gás da África
Ocidental e da América Latina também poderão ser

realizados no Canteiro de Ponta da Laie, em função
da sua privilegiada posição geográfica e das suas

singulares condições ambientais e de infra-
estrutura logística.
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VERIFICAÇÃO
APROVAÇÃO

MG/JHE

MG

MG/JHE

MG

INFORMAÇÕES SOBRE O CANTEIRO DAOOG EM ARATU-BA

1. Informações gerais: Localização, acessos, restrições de acesso, áreas disponíveis, potencialidades

1.1 Nome do canteiro/estaleiro:

1.2. Localização (endereço):
1.3. Nome da empresa:

1.4. Proprietário:
1.5. Localização na carta náutica:

Odebrecht Óleo e Gás
Ponta da Laje, Canal de Cotegipe, Porto de Aratu, Candeias, BA
OOG

ODEBRECHT OIL & GAS

Localização do canteiro e o seu acesso marítimo

z~
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1.6 Acesso marítimo:

1.6.1. Distância em milhas ou km de navegação no canal de acesso até o mar aberto:

• Navegação no rio Cotegipe, entre o canteiro e a foz do rio, em frente à ilha da Maré: 0,8 milhas
(1,5 km), com profundidade mínima de 21 m, largura mínima 200m;

• Navegação entre a foz do rio Cotegipe, em frente à ilha da Maré, até as bóias no. 01 e 02 no
final do canal, em frente a Coutos: 3,6 milhas (6,7 km), com profundidade mínima de 21m,
largura mínima 300m;

• Navegação da saída do canal da Aratu (bóias no. 01 e 02) até a boca da barra da Baia de Todos
os Santos: 13 milhas (24,1 km), profundidade acima de 20m.

• Distância total navegada entre o canteiro e mar aberto: 17,4 milhas (32,3 km).

1.6.2. Largura e profundidade mínima do canal de acesso até o mar aberto:

Largura de 150m e profundidade de 12m (dragado a 12m).

1.6.3. Existência de calado aéreo (pontes, cabos aéreos, etc): Não há.

1.7. Acesso terrestre:

1.7.1. Rodovia que dá acesso a área: Através da BR-324 e posteriormente pela BA-522.

1.7.2. Distância aproximada em km ao principal centro urbano mais próximo:
o Centro urbano de Salvador a 50 km.

o Centro Urbano de Candeias a 15 Km.

1.7.3. Distância ao principal Aeroporto da região:
o Aeroporto Internacional Luiz Eduardo Magalhães a 40 km.

r1.8. Áreas disponíveis:

O canteiro ocupara uma área total de 49.000 m2.

Área de Construção e Montagem;

Área de Fabricação;

Área de Apoio Administrativo;
Áreas de Acesso e Transito;
Área de Preservação Verde;
Cais de Atracação e Embarque de Módulos

ASINFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROIBIDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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Afigura abaixo mostra uma visão geral do canteiro com a respectiva área de aterro.

i f iludo «10» M2 RljxH A*>OcRr«m
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2 Premissas básicas para implantação e construção do Canteiro da OOG em Aratu-BA:

2.1 Finalidade:

/ Fabricação e construção de módulos offshore,
/ Fabricação e Construção de jaquetas,
/ Integração de módulos em plataformas offshore,
/ Apoio logístico para atividades de construção e manutenção offshore

2.2 Utilidades requeridas:

/ Energia elétrica:

o Sistema principal: Construção de 01 subestação principal de entrada independente
para a área alimentadas pela concessionária local de energia com capacidades
adequadas às respectivas demandas de cada área;

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROIBIDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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o Sistema de emergência: Deverá ser avaliada a adoção de um sistema de geração de
emergência para as áreas produtivas e/ou administrativas do canteiro, sendo que
para o cais deverá obrigatoriamente ser previsto um sistema de geração de
emergência para garantia da integridade e segurança dos navios e/ou plataformas
atracadas no mesmo;

o Sistema alternativo: Onde aplicável, deverá ser avaliado a possibilidade de utilização
de suprimento de energia alternativa do tipo solar considerando-se sempre a
viabilidade técnica e econômica;

o Rede de distribuição de energia: Sempre que possível deverá ser preferencialmente
subterrânea, encaminhada através de canaletas apropriadas, protegidas por tampas
resistentes ao trafego pesado do canteiro e cujo projeto executivo e construção
deverá facilitar uma drenagem adequada das mesmas impedindo o acumulo de água
em seu interior. O sistema de suprimento de energia, tanto das subestações como as
redes de distribuição, deverão ser projetadas e construídas com o enfoque principal
de facilidade de acesso, inspeção periódicas, manutenção preventiva e corretiva.
Deverá ser dada prioridade para equipamentos e materiais com tecnologia de ponta,
facilidade de reposição e disponibilidade no mercado nacional;

o Sistema de iluminação de pátios e áreas comuns de circulação: Deverá prever um
sistema automático de acendimento em função da luminosidade do dia, bem como
iluminação de emergência em pontos estratégico a serem definidos da fase de
detalhamento do projeto.

/ Água Serviço:

o Sistema Principal: Utilização de água fornecida por concessionária local (Embasa);

o Sistema alternativo: Deverá ser previsto a construção de poços artesianos para
suprimento de água, os quais deverão ser posicionados em pontos estratégicos a
serem definidos durante a fase de detalhamento de projeto;

o Rede de distribuição: Deverá ser previsto reservatórios locais e/ou cisternas de
armazenamento que deverão estar distribuídos estrategicamente pelo canteiro. A
localização dos reservatórios e/ou cisternas deverá ser estrategicamente definida
durante a fase de projeto levando em conta a otimização de distribuição e sempre
que possível utilizar a gravidade. Deverá ser previsto inclusive um ponto de
suprimento localizado junto ao cais;

o O sistema de distribuição de água deverá ser projetado e construído visando a
facilidade de acesso, inspeção e execução de manutenção. Deverá prever material
de qualidade compatível e preferencialmente disponível no mercado nacional. O
encaminhamento da rede de distribuição deverá ser preferencialmente subterrânea,
com traçado que minimize ao máximo as interferências com a circulação de
máquinas, veículos e pedestres, deverão sempre que possível ser lançada em

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROIBIDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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canaletas protegidas com tampas apropriadas com capacidade de suportar o trafego
pesado do canteiro;

o Os pontos de atendimento deverão ser definidos no projeto, devendo atender no
mínimo os seguintes espaços: Oficinas de produção, Prédios Administrativos,
Vestiários, pontos de produção estratégicos da área-Sul e o cais.

/ Água de Serviço - Reaproveitamento de água de descarte e água pluviais:

o Como Suprimento complementar para água de serviço, deverá ser projetado e
construído um sistema de coleta de águas pluviais a ser direcionado para cisternas
com capacidade de armazenamento adequado e estrategicamente posicionadas.
Este sistema deverá ter uma rede de distribuição independente do sistema principal
a fim de viabilizar sempre que possível a utilização desta reserva de água coletada.

o Adicionalmente ao sistema de aproveitamento de águas pluviais acima citado,
deverá ser avaliada também a exeqüibilidade de utilização de águas servidas para
sua reutilização em fins específicos a serem definidos durante a fase de elaboração
do projeto. Arede de distribuição deste sistema deverá ser obrigatoriamente isolada
e independente das demais redes de distribuição de água serviço e potável. As
cisternas deverão ser específicas para este sistema e deverão prever uma conexão
com bomba de transferência prevendo o carregamento de caminhões pipa.

•/ Água de Incêndio:

o Deverá ser previsto um sistema de incêndio independente para canteiro e cais. Os
sistemas deverão conter cisternas independentes com capacidade de
armazenamento suficiente para atender a demanda em caso de necessidade
simultânea. A água proveniente de um dos sistemas de suprimento de água acima
citados, bombas de pressurização da rede de distribuição equipada com hidrantes
distribuídos estrategicamente pelo canteiro. O sistema de incêndio deverá atender a
legislação e normas pertinentes, sendo que as bombas de pressurização e recalque
da água deverão ter redundância em caso de falha ou falta de uma das opções de
suprimento de energia, ou seja, deverão existir as duas opções de suprimento:
elétrico e diesel. A rede de distribuição não deverá intervir com a circulação de
veículos e equipamentos, devendo ser lançada de maneira a facilitar o acesso para
inspeções periódicas, manutenção preventiva e corretiva. Deverão ser utilizados
equipamentos e materiais com tecnologia adequada e preferencialmente disponível
no mercado nacional. Durante a fase de detalhamento do projeto do sistema de

incêndio que atenderá o cais, deverá ser avaliada a possibilidade de captação
alternativa da água do mar.

•/ Sistema de Comunicação, telefonia e internet:

o As diversas áreas e edificações do canteiro deverão estar interligadas entre si e com
a rede da emporesa por um sistema de comunicação eficiente, sendo que todo o

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROIBIDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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hardware de interligação interno deverá ser via cabo, preferencialmente de fibra
óptica quando aplicável, subterrâneo através de dutos ou preferencialmente em
canaletas protegidas por tampas apropriados que permitam um fácil acesso para
inspeção, preservação e manutenção adequada. As canaletas deverão ter seu
projeto de encaminhamento prevendo uma drenagem eficiente e o não acumulo de
água no interior das mesmas. Todos os materiais e equipamentos empregados
deverão ter tecnologia adequada e preferencialmente disponível no mercado
nacional. Na fase de detalhamento do projeto deverá ser definida a solução para
implantação de internet banda larga em todos os prédios administrativos e
escritórios de apoio de produção.

/ Sistema de gases

o Deverão ser previstos uma central de abastecimento de gases na forma líquida (cilindros e
evaporadores) para alimentação do pipeshop e oficina de caldeiraria e área de montagem.
Esta central deverá estar dimensionada para abrigar os cilindros e evaporadores com
capacidades compatíveis com a demanda de produção prevista e periodicidade de reposição
adequada. A central deverá ser construída do lado externo da oficina de Caldeiraria,
prevendo uma boa proteção, ventilação, acesso e facilidade de manutenção. Adistribuição
dos gases para os pontos de utilização deverão ser executadas com tubulações adequadas,
devidamente protegidas com sistema de segurança do tipo corta fogo, deverão ser
distribuídas preferencialmente em canaletas no solo protegidas por tampas adequadas
permitindo uma fácil inspeção e manutenção. Todo o projeto e construção do referido
sistema deverá atender as normas e legislação que regem o assunto.

Para o cais, poderá ser adotada como alternativa complementar à central de gás já
existente na Área, uma estação de suprimentos de gases do tipo portátil "esquidada"
a ser alocada quando da existência de navio e/ou plataforma atracada ao cais.

Sempre que possível, no pátio de construção de módulos, o encaminhamento da
rede de distribuição de gases deverá ser subterrânea com as tubulações lançadas em
canaletas com tampas adequadas a suportar o trafego pesado de caminhões e
guindaste e/ou tubulações lançadas dentro de tubos-camisas. Os pontos de conexão
aos consumidores deverão estar disponíveis através de tie-ins com válvulas de
bloqueio e engate rápidos aprovisionados dentro de caixas enterradas protegidas
com tampas de alta resistência capazes de suportar o trafego pesado de veículos e
guindastes. A localização destas caixas deverá ser avaliada durante a fase de
detalhamento de projeto a fim de permitir o livre layout de localização do módulos a
serem construídos. Para o caso da distribuição de gases no pátio de produção
conforme proposto acima, se tornar inviável, deverá ser adotado o sistema de
utilização de raques de cilindros portáteis.

/ Sistema de tratamento de efluentes:

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROI8IDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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o Deverão ser previstas a construção de uma ETE - Estação de tratamento de efluentes
com capacidade de processar todos os efluentes gerados no canteiro. Oprojeto destas
estações deverá atender as legislações pertinentes.

/ Bunker e câmara escura:

o Durante a fase de detalhamento do projeto do canteiro, deverá ser prevista uma área
com cerca de 100 m2, denominada área de fontes radioativas (AFR), destinada à
construção do bunker para armazenamento e uso de fontes radioativas. Asala com a
câmara escura estará localizada no prédio do Almoxarifado.

/ Sistema de vigilância e segurança Patrimonial:

o Deverá ser implementado um sistema de portarias com controle eletrônico de acesso de
funcionários, visitantes, clientes e fornecedores. O perímetro do canteiro bem como as
áreas de produção deverá ser equipado com guaritas e sistema de câmeras colocadas
em pontos estratégicos para monitoramento e vigilância do fluxo de pessoas. Otipo de
câmeras, quantidades e locais de instalação, deverão ser definidos durante a fase de
detalhamento do projeto de construção do canteiro. O controle deste sistema deverá
estar centralizado em uma sala de operação especifica para esta finalidade, onde
também ficarão armazenadas as informações gravadas. Essa sala estará localizada
dentro do Prédio de RH /Serviços Gerais localizado na Área Norte.

/ Sistema de ar comprimido

o Deverá ser previsto uma central de suprimento de ar comprimido composta por 2
compressores sendo um elétrico (principal) e um diesel (stand-by) com capacidade
individual de atendimento de 100% da demanda requerida. Deverão estar equipados
com um sistema de partida e parada com filosofia manual e automático, conforme
pressão de operação a ser definida durante a fase de projeto.

A central de ar comprimido deverá estar equipada com vaso de eliminação de
condensado e vaso de armazenamento do ar comprimido para distribuição. Os vasos
deverão ser equipados com seus respectivos dispositivos de segurança e proteção
individuais e estarem dimensionados com uma capacitância compatível e suficiente para
atender o funcionamento simultâneo da cabine de jateamento, cabine de pintura,
pipeshop e oficina de caldeiraria e as atividades de montagem integração de módulos
sobre navios e plataformas a serem atracadas no cais.

A rede de distribuição para os consumidores acima, deverá ser preferencialmente
subterrânea lançada dentro de canaletas com tampas permitindo um fácil acesso para
inspeções e manutenção.

AS INFORMAÇÕES DESTE DOCUMENTO SÃO PROPRIEDADES DA OOG, SENDO PROIBIDA AUTILIZAÇÃO FORA DA SUA FINALIDADE
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/ Sistema proteção contra descargas atmosféricas - SPDA:

o De forma a atender as Normas NR10 e NBR5419, as áreas administrativas, de vivência e
oficinas de produção deverão estar equipadas com SPDA.

2.3 Área Alfandegada:

o Deverá ser previsto uma área deAlfândega, para o monitoramento, guarda e custódia
de materiais e equipamentos a serem alfandegados equipada com os requerimentos
mínimos exigidos pelas autoridades portuárias (SPSCODE) e da receita federal.

3. Principais instalações:

3.1 Área de Construção e Montagem

Ade Construção e Montagem, com cerca de 35.000 m2, terá como atividade principal a Construção
e Montagem de módulos os quais serão embarcados diretamente sobre balsas e/ou diretamente
sobre navios para integração dos módulos através do cais de embarque.

Principais edificações;

• Refeitório com 02 pavimentos, aprox. 1000 m2 de área construída;
• Vestiário com 02 pavimentos, aprox.1800 m2 de área construída;
• Salas construídas em anexo ao prédio do Almoxarifado em 02 pavimentos de aprox. 350 m2

de área construída, contendo salas diversas, ferramentaria e banheiros
(masculino/feminino);

• Almoxarifado coberto (l9 Piso) para apoio às frentes de trabalho de campo; 450 m2
• Oficinas de apoio de campo de Elétrica/Instrumentação/Mecânica - 1^ Piso do prédio do

almoxarifado e Oficina de Comissionamento - 2^ Piso do prédio do almoxarifado
• Salas de Apoio a produção localizadas no 2? piso do Almoxarifado com aprox. 350 m2 de

área construída;

• Enfermaria

• Área de Manutenção
• Área de Rigger e Andaime
• Alojamento Administrativo
• Prédio de Administração Central aprox. 350 m2 de área construída
• Prédio para Fiscalização aprox. 150 m.2
• ETE - Estação de tratamento de efluentes;
• Espaço destinado para:

o Central de ar comprimido:

o Central de Gases: 72 m2

o Deposito de Inflamáveis: 72 m2
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o Paiol de Tintas

o Estação / rede de Combate a Incêndio.

3.3 Área de Recebimento, Estocagem e Armazenagem de Materiais e Equipamentos:

O recebimento, e armazenagem de materiais e Equipamentos serão efetuados conforme suas
características nos seguintes locais:

• Almoxarifados fechados;

• Áreas abertas contíguas aos seus respectivos almoxarifados ou,
• Área de armazenamento de materiais (itens de caldeiraria e tubulação) para atender a

demanda de produção semanal, localizada em frente ao prédio da

caldeiraria/fabricação,
• Espaço a ser delimitado dentro de uma Retro-área identificada nas redondezas de

Candeias com 30.000 m2 a fim de atender esse objetivo específico.

Deverá ser previsto que pelo menos uma das áreas acima citadas seja Alfandegada.

3.4. Cais de atracação e embarque:

O cais para embarque de Módulos e atracação de embarcações deverá ser construído em uma

localização de forma a alcançar a cota de - 10 m.

3.4.1. Dimensões previstas do novo cais (comprimento e largura de projeto): 50 m x 20 m.

3.4.2. Altura em metros do cais em relação ao NR da DHN: 4,00 m

3.7.3. Profundidade: 8,00 m a 10,00 m

3.7.4. Capacidade vertical de carga em toneladas: 25 t/m2

3.7.5. Capacidade de atracação: Navios do tipo VLCC e Plataformas de perfuração e/ou
produção do tipo Semi-submersível.

3.5. Facilidades operacionais previstas:

3.5.1 Oficina de Caldeiraria e pré-fabricação de Estruturas:

Destinada principalmente à pré-fabricação e pré-montagem de jazentes, pequenos blocos
estruturais, painéis, pisos, nós e outros, a partir de material estrutural recebido de

fornecedores, usinas ou caldeirarias terceirizadas. Como premissa básica inicial, todas as

estruturas terciarias (leves) deverão, preferencialmente, ser contratadas com caldeirarias
terceirizadas.
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Principais recursos e equipamentos:

• Pontes rolantes de 15 ton

• Mesa de corte tipo plasma, com controle tipo CNC

• Prensas e dobradeiras hidráulicas

• Calandra de rolos, capacidade: 1.1/2" x 3500 mm

• Maquinas e equipamentos de soldagem
• Outros a definir considerando a capacidade nominal de produção definida no item-2

deste documento.

3.5.2 Oficina de Tubulação (Pipeshop):

Destinada principalmente à fabricação de spools de tubulações de diâmetros e materiais
diversos.

O Layout interno de produção deverá ser dividido e setorizado para atender a produções por
classe de diâmetros e com um setor específico para atender aços liga e inox.

Principais recursos e equipamentos:

• Pau de cargas: Distribuídas setorialmente com capacidade de carga variando de 0,5

ton até 2,5 ton;

• Maquinas portáteis de Oxi-corte;

• Máquinas de solda,;

• Cabeçotes arco-submerso;

• Fontes de alimentação TIG;

• Fontes de Alimentação MIG;

• Demais equipamentos de apoio tais como: Torno, Guilhotina, Furadeira radial,

Madrilhadora radial, Serra Mecânica;

3.5.3 Oficinas de Apoio para as disciplinas de Elétrica, Instrumentação, Mecânica e
Comissionamento:

Nas respectivas oficinas serão executadas as atividades de apoio de pequenas fabricações de

peças e suportes em geral, e à guarda e estocagem de instrumentos, equipamentos de

aferição, e atividades de Calibração e testes de componentes elétricos e instrumentos de

campo.

3.5.4 Oficinas de Jateamento e Pintura:

3.8.4.1 Cabine de Jateamento:

Prédio fechado com aprox. 20 m x 15 m, equipado com sistema mecanizado de

jateamento de materiais estruturais e tubulações. As peças jateadas neste recinto

serão transferidas para o setor de pintura por meio de troles sobre trilhos instalados
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internamente em ambos os prédios e daí para um pátio de armazenamento aberto
contíguo.

Sempre que possível e recomendado, os insumos básicos tais como: materiais
estruturais e/ou tubulações deverão preferencialmente ser comprados e recebidos
no canteiro, já devidamente jateado e com sua primeira demão de "primer"
aplicados.

3.5.5 Outras facilidades logísticas e de apoio:

A premissa básica do Layout e localização das edificações de apoio é minimizar as distâncias
de deslocamento dos funcionários e a não interferência com as atividades produtivas do
canteiro de obras.

3.5.5.1 Edificações Administrativas:

Serão construídos prédios de apoio, para às atividades de produção e para a
administração central do Canteiro de Ponta da Laje.

Foi adotada a premissa de que os prédios devam atender suas finalidades de apoio,
estando o mais próximo possível das respectivas frentes de trabalho, mas sem
interferir e/ou ocupar áreas nobres de produção.

3.5.5.2 Prédio Edificação da Enfermaria:

Prédio com área construída de aprox. 200 m2. Será equipado com ar condicionado,
sistema de telefonia e comunicação integrada às demais dependências do Canteiro
de obras. Este prédio esta dimensionado para atender e abrigar a equipe Medica de
apoio e assistência a eventuais demandas. Estará Equipado com todos os
equipamentos e facilidades de primeiros socorros requeridas, e disporá de:

Sala de Médico;

Ambulatório de atendimento;

Enfermaria (02 salas , Masculina e Feminina);

Área de Acesso e estacionamento de Ambulância;
Sanitários independentes Masculino e Feminino;

Salas de Treinamento e palestra devidamente equipadas.

3.5.5.4 Edificações Vestiários/Sanitários:
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Prédio com área construída de 1800 m2 (02 pavimentos). Este prédio esta
dimensionado para atender e abrigar toda mão de obra direta. Estará
equipado com:

• Chuveiros quentes e frios na proporção 80:20
• Sanitários individuais com porta

• Área de vestir equipadas com armários individuais

Deverá ser considerada a possibilidade e priorização de utilização de energia
solar como suprimento de energia alternativa.

3.5.5.5 Edificações de refeitórios:

Prédio com área construída de 1000 m2, em 02 pavimentos, Este prédio esta
dimensionado para atender e abrigar ate 500 funcionários por turno de
refeição.

Esse prédio alem de comportar o refeitório alocará também espaço para
edificação da cozinha industrial.

Deverá ser considerada a possibilidade e priorização de utilização de energia
solar como suprimento de energia alternativa.

3.5.5.6 Outras facilidades de apoio:

3.5.5.6.1 Central de Ar Comprimido:

Será construída uma central de Ar comprimido. A Central será equipada com
pelo menos 02 Compressores de Ar de no mínimo 750 PCM cada unidade (a
ser confirmado pelo detalhamento de projeto) com sua respectivas redes de
distribuição subterrâneas de alimentação para os respectivos pontos de
consumo.

3.5.5.6.2 Central de gases:

Será construída uma central de gases. A central terá suas respectivas redes de
distribuição subterrâneas de alimentação para os respectivos pontos de
consumo.

3.5.5.6.3 ETE - Estação de tratamento de efluentes:
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Será construída uma ETE. A ETE deverá ter capacidade de atender os
efluentes gerados nas respectivas áreas.

3.5.5.6.4 Deposito de Inflamáveis:

Será construído um único depósito de inflamáveis com área estimada de 72
m2.

3.5.5.6.5 Guaritas e postos de Vigilância:

Serão construídos em pontos estratégicos das áreas de produção e acesso
principal do canteiro, a fim de garantir o fluxo e acesso seguro e adequado de
circulação de pessoal, veículos e equipamentos.

3.8.5.6.6 Central de Manutenção:

Deverá ser implementada uma central de manutenção devidamente
equipada, para executar serviços mecânicos essenciais de apoio aos
equipamentos e veículos de obras. Deverão fazer parte integrante (agregado)
desta oficina, bombas de abastecimento de veículos e reservatório para

armazenamento de Diesel/gasolina e/ou álcool, rampa para lubrificação e
troca de óleo de veículos e máquinas.
Deverá ser prevista para esta central de manutenção uma estação de coleta e
tratamento de efluentes e resíduos oleosos.

3.5.5.6.6 Alojamento de Apoio:

Deverá ser avaliada a possibilidade de construção de um alojamento de apoio
com a finalidade de acomodar, em caráter eventual, as equipes de

coordenação, vendors, fiscalização e eventuais visitantes.

O alojamento deverá estar alojado em local privilegiado, ventilado e seguro,
afastado das áreas de produção e ter uma área total prevista de 192 m2,

composto de:

• 6 (seis) Quartos do tipo suíte com 12 m2 de área, equipados com ar
condicionado e ramais telefônicos integrados com a central de
comunicação do canteiro.

• 1 (uma) Sala de estar com 70 m2 equipada com ramal telefônico

integrado com a central de comunicação do canteiro, com acesso aos

quartos e integrada a uma despensa de apoio.
• Despensa de apoio com 6 m2, anexada à sala de estar.

• Deposito de apoio com 6 m2 para guarda e armazenamento de

material de hotelaria

• Corredor interno de acesso e comunicação entre os quartos e a sala de

estar com 32 m2.
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• 2 WCs , Masculino e Feminino com 3 m2 cada.
• Área de estacionamento para pelo menos 10 veículos.

3.6. Área para Rigger/Andaimes:

Será identificado um espaço para armazenamento e guarda de itens associados às atividade de
içamento de carga.
Contíguo a este mesmo espaço, será destinada uma área para estocagem de materiais e acessórios
de andaimes (montantes, braçadeiras, escadas, pranchões e etc).

3.7 Paiol de Tintas / Edificação para equipamentos da rede de combate a incêndio.

Está definido a segregação de uma espaço próximo ao cais para a construção
do paiol de tintas e do prédio que abrigará os equipamentos da rede de
combate a incêndio..

O paiol de tintas e o prédio que abrigará os equipamentos da rede de
combate a incêndio estão delimitados em uma área que receberá também a
central de gases e a central e ar comprimido.

3.8. Prédio de RH/Serviços Gerais:

Será construído um prédio 02 pavimentos de aprox. 500 m2 de área construída.

Será equipado com ar condicionado, sistema de telefonia e comunicação integrada às demais
dependências do Canteiro de obras e com a sede dos Acionistas. Este prédio esta dimensionado
para atender e abrigar as equipes de Gerenciamento e Coordenação dos Empreendimentos
abrangendo atividades de: Administração, Engenharia, Planejamento, QSMS, Coordenação e
Gerenciamento Geral.

Deverá ser considerada a possibilidade e priorização de utilização de energia solar como
suprimento de energia alternativa.

3.9. Almoxarifado coberto para apoio às frentes de trabalho de campo:

Será construído um prédio de forma a apoiar as frente de trabalho de campo no que se refere à
fabricação de estrutura e spools de tubulação.
Esse almoxarifado será edificado em 01 pavimento com dimensões aprox. de lOm x 40m

totalizando uma área de 400 m2.

3.15. Equipamentos para movimentação de carga:
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Todos os equipamentos para manuseio, movimentação e circulação de carga, tais como: Caminhões

munck, cavalos mecânico, pranchas baixas, cargas secas, linhas de eixo, dollys, guindastes diversos
e outros.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO IX) MlilO AMBIENI E - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE I- DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Transportes - COTRA

MIN Ira*..-. l\lilk'ii>Svik- DI.ICOA. BnRHia DF(fT> mSIRJHKI
kl (IlwlM "l(.-|!'i:i.n |ll\\l(.l '-1K.-IIM. URI Imp: Wtt« ihuma t,.> I»

Ofício n° JJS/2011 - DILIC/IBAMA

Brasília, >{ de fevereiro de 2011

A sua Senhoria, o Senhor

José (Celso Albuquerque de Moraes
Braskem S.A.

Rua F.tcno 1561 Polo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42810-000 - Camaçari - BA
Fone: (71) 3632-5102/3632-1733

Assunto: Licenciamento Ambiental do Terminal Marítimo dt

Prezado Senhor.

1. Venho informar que será necessário a abertura de novo processo administrativo de
licenciamento ambiental para o empreendimento em questão, tendo em vista a ocorrência de
alterações significativas em seu escopo, inclusive o nome e CNPJ da empresa responsável.

2. O empreendedor deverá preencher na página do Ibama na Internet a FAP (Ficha de
Abertura de Processo); para que o procedimento administrativo tenha início. Após o preenchimento
da FAP o Ibama emitirá TR - Termo de Referência - que subsidiará a realização de novo estudo
ambiental, uma vez que o anterior tem mais de 5 (cinco) anos.

3. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos;
estes também poderão ser solicitados por telefone à servidora Nájla Moura (61) 3316-1117.

Atenciosamente.

'Bfri^^ TlA-
GISELAJDAMM FORATTIN1

Diretora deLicenciamento Ambiental

Ci:dilk COTRA cplra II Costeira 11 ha Braskem Of aiipt.ixK \V\\I Pãvjna I de I
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENI I. E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
sei \ rrccfe 2. iciiiVi.. Sc* Bloco A. Brasília Dl (11' 70.SI8-9IHI
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Ofício n°4$5 /2011 -DILIC/IBAMA

Brasília, ~? (o de maio de 201

A sua Senhoria, o Senhor

José Kelso Albuquerque de Moraes
Braskem S.A.

Rua Eteno 1561 - Polo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42810-000 - Camaçari - BA
Fone: (71) 3632-5102/ 3632-1733

Assunto: Licenciamento Ambiental do Canteiro da OOG cm Aratu/BA

Prezado Senhor,

1. Venho informar que este Instituto está elaborando o Termo de Referência (TR) que
subsidiará os estudos ambientais para o Licenciamento Ambiental do empreendimento em epígrafe.
Contudo, não consta cm nosso sistema o preenchimento do Formulário de Solicitação de Abertura
de Processo (FAP). Este procedimento é necessário para a abertura do processo administrativo de
licenciamento, sem o qual o TR não poderá ser enviado ao empreendedor.

2. Sem mais para o momento, coloco-me a disposição para eventuais esclarecimentos;
estes também poderão ser solicitados por telefone à servidora Nájla Moura (61)3316-1117.

Atenciosamente,

Ci:dilic COTOA eotra UCosIcira II BA Braskem oi cui|>uvnJ.\l.>i 0.I1

GISELA DAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento Ambiental
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Coordenação Geral de Transportes, Mineração e Obras Civis - CGTMO
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH

KáS/T SCEN " Trech0 2- Enfiei" Sede - Bloco A, BraBlia - DF CEP: 70 818-900
m m A Tel: (Oxx) 61 315-1392 Fax: (Oxx) 61 313-1166- URL: hltp://wwibama gov br

MEMÓjRIA de reunião

Local: DILIC/IBAMA Sede

Data: &2>lw/&otZ
Horário: ÁH -50 U
Assunto: ~Tmw^*^~~£— f^^iju^v^o "fev^^-vi^
Participantes: Lista Anexa

ü Pv^^W-^jí-y^Ccc/j^^ *iVy~uju~Jt3^. /A^n Jbu\/v A^vcVvt.c<) q/q

^X_ /^Xcxa^ .x^-Wy r^M^C y>-sX) r^r-rO , 0 l&ArtA. A^Jh~

a<X-<_ J^v-i £*~^X> <5^ fh. fga^-ga .-VvMA-^w-^wy^j^ cLc^S--

/C^wXtÕç»^ >^-v-n /K<^o ZyjXZi^Cü . <^0r*~> nJ&-<**-^"-, •«-< -.. ' J-&\

oCztpC&s. ^LA^y-^<. vtv *jH-*-<, o ja/^ísí-ç &^.rps* *J2_ faj foçryj^i^.

'Vwg^^-» (M- S (U~^c-ò ) os*~~&> _/_ 3^_y_ <a_ L V SjoÇ aTU^oc-c^, _ 0

çAjz.ct~c^> \a^ xA.có^-^-^2-' _A0^> A^~7*~ <-A^~^z^

I OwvJàisv^ {,*% C&^lASTs-rvxíi&tf;, ^X-<x_ g? Juv*^\p~^Âs*-<J?*-<^/(-0^-1

\r\à/)^' o -^>^i>vc-^v\<:^-u '̂<p^ cò/r^L<us~CXÍí-^> xi-v-via^ h^ohpÇZÃ. ç/L<_^

l^JW^-O pl^- r^CiU^v^t--v-C<^<a^

o •Z-W^^i^^-C g^Cçv Çc^cCoA-^yWÃ- <^<?v->-^ 7<-<-^3-<^J q, /f^ A^S ,-\>>-U?Cc7
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ICMBio/CDoc

MMA - IBAMA
Documento:
02001.073660/2012-77

Date-.iL/U-'̂ -

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

COORDENAÇÃO GERAL DE FINANÇAS EARRECADAÇÃO \Z~
COORDEANÇÃO DECOMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Pd»
Instilulo Chico Mendes de Conservação da Hiodiversidade-ICMBio

Caixa Postal n°7993 -CKP: 70.673-970 - Brasilia/DF. Telefone (61) 3341-9438

°4t6Ofício N /2012/CGFIN/DIPLAN/ICMBio

i

Rubr.:

0544759

3S&

182799

Brasília, 20 de dezembro de 2012.

A Senhora

MARIANA GRACIOSA PEREIRA

Coordenadora de Portos. Aeroportos e Hidrovias - COPAH/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
SCEN Trecho 2 - Ed. Sede IBAMA

CEP 70818-900 Brasília-DF

Assunto: Compensação Ambiental Terminal de Matérias Primas

Senhora Coordenadora.

L A empresa Braskem S.A., órgão responsável pelo empreendimento Terminal de
Matérias Primas no Porto de Aratu, Bahia de Todos os Santos, processo de licenciamento
ambiental n°. 02006.001827/99-74 encaminhou em 13 de março de 2006, Termo de Concordância
com gradação de 0,5%. o que representa a fixação do valor à época de R$ 274.967,50 (duzentos e
setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta centavos).

2. Informamos que houve aprovação na 30a Reunião Ordinária da Câmara de
Compensação ambiental, ocorrida em 07 de agosto de 2007, da destinação de recursos de
compensação ambiental: Estudos para Criação de UCPI Federal Costeira na Bahia, APA Estadual
Bahia de Todos os Santose APA Estadual Joanes Ipitanga.

3. No processo de compensação ambiental n°. 02001.002169/2006-13. sob
responsabilidade deste ICMBio, consta a Renovação da Licença Prévia n° 118/2002, expedida em
17/11/2003, válida pelo período de 360 dias, a qual fixou a condicionante n° 2.7, queestabelece o
que segue:

"2.7 O empreendedor deverá formalizar compromisso perante a Coordenação Geral de
Unidade de Conservação - CGUC do IBAMA em atendimento à compensação ambiental,
em conformidade com a Resolução n°02/96. o Art. 36 daLei 9.985/00 (SNUC) e Capítulo
VIII do Decreto 4.340/02; noprazo de 90 dias "

4. O empreendedor através da advogada, encaminhou requerimento no qual justifica
que "RLO expirou há aproximadamente oito anos e, como não cabia renovação, novo pedido



De ordemv^SskwaEm:^ ^\fò-
Para: , '

Simò^i^mafo^e^Souza
Secretária CGENE/DILIC

eHidrovtas-subsWo
COP^CGTMO/DIUC
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18 2799^Proc'

Licença Préviafoi recentemente protocolado no Ibama. encontrando-se o proc :ssoemfase inicial
de tramitação. "e ainda "...nunca houve protocolo depedido de Licença de Ins ãitação,,, " e assim-
requereu o não cabimento da compensação ambiental em tela.

5. Diante do exposto, solicitamos manifestação da COPAH/DILIC quanto a
condicionante de compensação ambiental, fixada no processo de licenciamento ambiental
supracitado, ser passível ou não de cobrança.

6. Na oportunidade, encaminhamos cópia do processo de compensação ambiental, a
fim de subsidiar resposta ao questionamento acima.

7. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente, .

l^Càauc 0. \AiACc o
LUCIANO OLIVA PATRÍCIO

Coordenador Geral de Finanças e Arrecadação Substituta
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MINISTÉRIO DO MEIO AMENTE fr. 2 Cj tC
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS» 0 -'-'

**» 18 2799
DIRETORIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SCEN Av. IA Norte, Ed Sede do IBAMA, CEP.: 70818-900
Telefones: (61) 3316.1094/1406 FAX: (61)33161369

,tpl4a/2006/CCA/DIRAFMem

Da: DIRAF / CCA

À: Sra. Coordenadora do Protocolo

\<br.: n-

Brasília, 10 de abril de 2006.

ASSUNTO: Solicitação de abertura de Processo

Vimos por meio deste solicitar a abertura de processo, referente à compensação
ambiental:

Empreendimento: TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS.

Empreendedor: BRASKEN S.A.

Atenciosamente,

SANTOS PEREIRA

xecutiva da Câmara

de Compensação Ambiental
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA PRÉVIA N° 118/2002

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - ©AMA, no u$0 das atribuições que lhe confere a Lei tf. 6.938, de 31 de
agosto de 1981, qué dispõe sobre a Política Nacional do Meto Ambiente, regulamentada
peto Decreto n*. 99274, de 06 de junho de 1990, e considerando ainda, a Portaria n°
1.471, de 14 de setembro de 2001, RESOLVE:

expedir a presente Licença Prévia à:

EMPRESA: COPENE - Petroquímica do Nordeste &A.
CGC: 42.150^91/0001-70

ENDEREÇO: Rua Eteno. 1561 - Polo Petroquímico de Camaçari
CEP: 42.810-000- CIDADE:Camaçari UF: BA
TELEFONE: (71)632-5817 FAX: (71) 632-5170
REGISTRO NO ©AMA: N° 02006.001827/99-74

Relativo ao terminai marítimo e ao parque de tancagem localizados no Porto de Aratu
- Bafa de Todos os Santos, Município de Camaçarfi/BA

Esta Licença Previa é válida pelo período de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir
da presente date, observadas as condições discriminadas no verso deste documento
e nos demais anexos constantes do processo que, embora nâo transcritos, sâo
partes integrantes deste licenciamento ambientei.

BrasiSa-DF, 13MAR2002

Donízetíl Aurélio cfo Carmo
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

i
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CONDIÇÕES DEVALIDADE DESTA

. ••"' ;
1 CONDIÇÕES GERAIS

;
» supervenióncia do graves riscos ambientais e de saúde.

1.3 O IBAMA e o CRA deverão ser comunicados, imediatamente, em caso de ocorrência de
qualquer acidente que venha causar dano ao homeme ao meio ambiente.

1.4 A COPENE - Petroquímica do Nordeste será o única responsável por qualquer acidente
decorrente do i

2 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Ás" !

U 18 2799
-•;-7l- ^

1.1 Esta Licença Prévia deverá ser publicada conforme a Resolução n" 008/ftft do Cnnsftlnb;
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópia das publicações deverá ser
encaminhada ao IBAMA.

1.2 O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas
de controle e adequação, suspender ou cancelar osta Licença, caso ocorra:
• violação ou inadequação de quaisquer cottáícjonantes ou normas legais;
• omissão ou falsa descrição de informações relevantesque subsidiaram a expedição da

35^

"•*_-

21 Apresentar parecer técnico da Capitania dos Portos, no tocante à segurança da
navegação e ao ordenamento do espaço aquaviário.

22 Apresentar certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e
ocupação do solo.

2.3 Apresentarmanifestação e anuência da administração da TEGAL sobrea nova localização
do tanque de slop. considerando d proximidade com as esferas de am^zenamento
daquele terminaL

2.4 Apresentar Decreto de UtBidade Pública.

2.5 Apresentar revisão do Estudo da Análise de Risco, do Plar» de Gerem&raersto de Foscos
e do Píar» de Açãode Eme^gerida, Indiárx^
produtos, e ainda incorporando no Plano de Gerenciamento de Riscos - PGR as 32
recomendações oriundas da Análise Preliminarde Perigos.

2.6 Detalhar todos os programas arnbierrtais/medidas mitigadoras consignados no Estudo
Ambientei.

2.7 Acrescentar ao PBA programa de gerenciamento de resíduos, contemplando também
instalações ou meios adequados para o recebimento e tratamento dos diversos tipos de
resíduos e para o combate da poluição. As ações previstes no programa em questão
deverão comporum manual de procedimentos feriemos paru o gerendamento dos riscos
de poluição, conforme preconiza a Leitf 9.968/00.

2.8 O empreendedor tí^erá formalizar compromisso perante o IBÀMA/DEUC, antes da
concessão da Licença de instalação, quanto ao atendimento da medida compensatória
prevista naLei n<* 9.985, de 18dejunho de2Ò00.

Z9 Apresenter o projeto executivo de todos os trabalhos de caristruções previstos em terra e
no ambiente marinho, comcrorasgrama de &rplanteoão.





•>
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18 2 7 9 9

2.10 Identificar as estradas de acesso ao porto equais serão osserviços neçéssártos para a-
ampliação das existentes, ou se existe a previsão de construção de novas estradas, uma
vez que com o terminal em operação a movimentação de cargas nessa área aumentará.
Em caso positivo propor aitemaiívas para tais estradas, apresentado mapas em escalas
adequadas com as alternativas dentro do escopo da área do empreendimento e

Rubr.:

2.11 Complementar os estudos de levantamento íaunístico, contemplando os seguintes

- a abordagem sazonal, temporal e espadai, visando sanaras
Parece Técnico N* 31/2002-ÈAMArTXCWCOGEL

no

- identificar e caracterizar os locais utiTizados para a aEmentaçâo, reprodução ou
descanso de espécies migratórias, emespecial aves.

2.12 Complementar a amostragem das espécies exclusivas de habitat com infRjênda marinha
daBaJadeAfattr



)
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEtÓ AMBIENTE É DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DE LICENÇA PRÉVIA N° 118/2002

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeado por Decreto s/n°de 03
de janeiro de 2003, publicado no Diário Oficial da União de 06/01/2003, no uso
diasatribuições que lhe c^ere o a^ de 27 de
ò^ntero de 2002, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, j^licadono
ÜXHM da miar^ âawje d Hem VI do art. 95 do Regimé^lnternó aprovado peta
Portaria: iMpIm^^^^^.àe rriãib de 2002, rèpuW^aite no &&& o>24

É ';! -: •••:*«^i!íí¥?«??> £*í£m'. h-' &tJRf* • -•/••::

a

••-.l••'•:'•:• •';-•••••••• . :•• ••:•:• ' ••"••'• '-:-:';:.•[:';•.-'\vy-\• '.\-'::i:'Á.'::'£:-'.':- •:=•-

GGGr42.150^91/0()01-76^
í: ÃSí^iéjiÈaíáõs'3iJ^i06^fe^te::^;''Èíl.;.#fcfaà^tó?'TO-r^à^bcfewr; salas

>NE;<p^1) 242-1feS^px FAX; (0"71fótfSl7&
-<0 IBAMA: Processo n6 020M0u18277^^? ^ ^

Referente; aoJfe^^ P^C^UÔ de:tánc^m:|b^afèá^.;no Porto de
Aratu - BaíáideTodos os Santbs/WonicTpiode C^deiás/BA, « ^;jf

/^rri ' w».»# rfP&TOfll iW*:-» í"!h^ ."••-
*«'•:•

Esta Renovação de Uçèhçã Prévia é válida; pçíò período de 3S0 (trezentos e
j^dã^nftà): ;^n£ú»^. "«* •i>aítir! ."«i^ai :^teta,. .êr-©rèsgüfí5e' a ob$eçv$nçfe das condições
rJsen^riinadas: no vêr0 deft dac^^ do
processo que, erjrfcoranao transcritos, sâo partes ímegrantesdeste licantíajnérrtd,

Brasffía-W, f> fíQV MM

MARCUS LUIZ 0ARROSG BARRQS
Presidente doUBAMA
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CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO OE UCENÇA PRÉVIA-|,P N° 11fiftOQ2
Ifis 3&o

1. OONDIÇÓES GERAIS '^182 799

1.1. Esta Renovação de Licença Prévia deverá ser publicada em cMsmtete-Com ,
à Respluçâp- CONAMA n° 006/86, sendo que cópias das pübEcaçCes deverão
ser encamjTihadas ao IBAMA.

1.2. O ÍBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
• medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso

ocorra:

* violação ouinadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
* omissão õü falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da renovação de licença;
* graves riscos ambientais e de saúde.

1j3, O IBAMA e o GBA deverão ser comunicados, ^.$atamente, em caso de
ocorrência de qualquer acidente que venha a causar dano ao homem e ao meto
anoiente.

1.4. A BRASKEM S/À será. a única responsável por quajqueracidentedecorrente do
èmpreéncftneh^

1.5. taualquer alteração das especificações do projeto deverá ser precedida de

2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

2.1. Apresentar parecer técnico da Capitaniadas Portos, no tocante à segurançada
navegação e ao ordenamento do espaço aquaviário,

2.2. Apresentar Certidão da Prefeitura Municipal declarando que O local e o tipo do
mpf^y^X^Ho caí aWiàaàe estão em conformidade com alegislação apBcável
ao uso e ocupação do solo,

2.3. Apresentar manifestação earaienela da TEGAL sobre a nova localização úe
$7c# considerando a proximidade comas esferas daquele Terminai;

2.4. Apresentar o Decreto cteütiTtáade PúbTicato ^

2.6. Apresentar revisão do Estudo de Análise de Risco, do Plano çtó Gôfendamerão
deRiscos e do Plano de Ação de Emergência, incluindo o parque de tancagem e
a transferencia de produtos e^ ainda,^^ ihçorporamio no Piawdé Gerenciamerrto
de fiscos - PGR as 92 recomèrídáçées oriundas dá Análise Preliminar *Je
Perigos.

2.6. Acrescentar no PBA o Programa deGerendamentode Resíduoscontemplando
também as instelaçôes ou meios «dequados para o recebimento e traternénto
dos diversos tipos de resíduos e para combate da poluição. As ações previstas
no programa em questão deverão compor um manual de proce$mentos internos
para o gerenciamento dos riscos de poluição, conforme preconiza a Lei n*
9.966/00.
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CONTiNUAÇÃO DAS CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DE UCENÇA
PRÉVIA -LPN0113/2002

%7. O empreendedor óeytâfomàftear compromisso perante â Coordenação Gerai
dê Urtdaçles de ConserVaçãp - CGUC do ÍBÁMÀ em atendimento;:'à
compensação ambientai,:emccnfórmidade coma Resolução CONAMA ri* 02/96,
o Arggq 36 da Lei 9.985/00 (SNÜC) e Capítulo VHI do Decreto 4.34Ó7Ô2; no prazo
xle9£{noventa) dias.

2.8. Apresentar o pfpfèto exeçuüvó dá todos os trabalhos de construções; previstos
emtenra è rio ambiente rnarinho, com crbnograma de implantação!

2.9. Identificar as estradas de acesso ao Porto e quais os serviços necessários para
a ampiação das existentes ou Se; ej&|a -previsão d0 construção de novas

2/ÍGlÇpmpIemè^ faunisticos, contemplando dos
.:.•.•.::•

• . . . - *

sazonal, temporaí e espaciai, visando sanar as deficiências
âpontàdas no ParecerTV&con*31/2^ ;

• Identificar e caracterizar os locais uuli2ados.f^raa:^
ou descanso de espécies migratórias, em es»>edalávés^ :;.:;••;? :j

2.11. Complementar a amostragern das és^
^ía.de/uiàüif:-. ':x:;:;::';;:-í;" ./;";:;.' -fx- *♦'""-

'-.?." • $.1 • -.-.:...•-•::.•-..•:•,-.:
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Braskem S.A.

Rua Eteno 1561
Pólo Petroquímico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil
Fone 55.71.632 5102
Fax 55.71.632.1733

www.braskem.com.br

CT-SSMA-06/011

Braskem

Rieiil C8I9INAL

M?í£ da \q£

Camaçari, 13 de março de 2006.

Fls

I
Proc»

I.
' Rubr.:

36-2-

1 82799
DECLARAÇÃO DE VALOR DO EMPREENDIMENTO flj_

Em atenção a condicionante 2.7, contida na Renovação de Licença Prévia N°.

i 18/2002, de 17 de novembro de 2003, do licenciamento do Empreendimento Terminal de

Matérias Primas processo IBAMA N° 02006.001827/99-74, vimos através deste, na

qualidade de representante da Braskem S/A, declarar que o valor nominal do

Empreendimento corresponde a R$ 54.993.500,00.

~>

Camaçari, 13 de março de 2006

ç

"~~\ José Caibre oas/SjPioyi Suo iaBeiiíoíis/inacio-

J Por Semelhança C3 Por Autenticidade
«cd&HEÇO A(S) FIRMA(S) DA(S) ASSINATURAS(S) ASSINALAO
por esta Ytrz^r* ^Ujm^ããMM"

EM TESTEMUNHO tJ/M ií m jJWiMi'
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Braskem S.A.

Rua Eteno 1561

Pólo Petroquímico de Camaçari
42810 000 Camaçari - BA - Brasil
Fone 55.71.632 5102

Fax 55.71.632.1733
www.braskem.com.br

fls..

Proc.j

Braskem

RECEBI CmQ\NAL

CT-SSMA-06/010

—"Z" lírica fcavg

Camaçari, 13 de março de 2006.

TERMO DE CONCORDÂNCIA

!F|S

'*> 18 2799
IQ>1

I Em atenção a condicionante 2.7 contida na Licença Prévia N°. 118/2002 de 17 de

novembro de 200B, do licenciamento do Empreendimento Terminal de Matérias Primas,

processo IBAMA N° 02006.001827/99, vimos através deste, na qualidade de representante

da Braskem S/A concordar com o percentual mínimo de 0,5 % (Meio por cento) do valor do

Empreendimento, em cumprimento ao Art. 36 da Lei 9.985/2000 (Lei do SNUC) como

medida de compensação ambiental.

Observo que estaremos disponibilizando R$ 274.967,50 a serem desembolsados

conforme planejamento a ser estabelecido pelo IBAMA, e que, caso haja alguma alteração

nas normais legais e regulamentares supervenientes que tratem da matéria, o mencionado

valor da compensação ambiental será objeto de revisão.

amaçari, 13 março de 2006

Afonso^e Almeida Gpadin
Diretor
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MINISTÉRIO DO MEIOAMENTE . .

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIADE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SCEN Av. L4 Norte, Ed Sede do IBAMA, CEP.: 70818-900
Telefones: (61) 316.1094/316.1406 FAX.: (61) 321.1315

.JAÚMem /2006/CCA/DIRAF

3W

182 799

*•: &
Brasília, 13 de abril de 2006.

,,::.: As Diretorias de Ecossistemas, Florestas e Sócio Ambiental ,...-. , ...:,. .. • .- ..

•)

ft

Assunto: Compensação Ambiental Terminal de Matérias Primas

Prezados Senhores,

1. Informamos que o Empreendedor BRASKEN S.A., responsável pela construção do
TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS, emitiu Termo de Concordância com o percentual
mínimo inicial de 0,5 % (meio ponto percentual) sobre o valor do Empreendimento,
disponibilizando de imediato R$ 274.967,50 (duzentos e setenta e quatro mil, novecentos e sessenta
e sete reaise cinqüenta centavos) para aplicação em Unidades de Conservação .

2. Solicitamos, portanto, que sejam encaminhadas a esta Secretaria Executiva -
SECEX/CCA os indicativos de destinação dos recursos.

Atenciosamente,

HÉLIO DOS SALTOS PEREIRA
Secretaria Executiva da Câmara

de CompensaçãoAmbiental
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTOBRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CÂMARADE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

PROPOSIÇÃO N° 120

28 * Reunião Ordinária da CCA Brasília, 18 de abril de ÍÜ06

ASSUNTO: PROPOSIÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DOS RECURSOS DA
COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO TERMINAL DE
MATÉRIAS PRIMAS.

DOCUMENTOS DISPONÍVEIS:
A. LICENÇA PREVIA N° 118/2002;
B. PROCESSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL: N° 02001.0002169/2006-13;
C. TERMO CONCORDÂNCIA - REGRA TRANSITÓRIA, DATADO DE 13/03/2006.

1. ANTECEDENTES:

A) O empreendedor atestou o valor do empreendimento em R$ 54.993.500,00 (cinqüenta e
quatro milhões, novecentos e noventa e três mil e quinhentos reais);

B) Em 13/03/06 o empreendedor encaminhou Termo de Concordância, com o percentual
mínimo de 0,5% do valor total do empreendimento, referente à R$ 274.967,50 (duzentos e
setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta centavos).

2. PROPOSIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO:
• HOMOLOGAÇÃO DO PERCENTUAL DE 0,5%, BASEADO NA REGRA

TRANSITÓRIA, APLICADO SOBRE O VALOR DO EMPREENDIMENTO FERROVIA
TRANSNORDESTINA.

3. DELD3ERAÇÃO:
A^ij/2^e?£-v <£?&. a4
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
DSSTmTOBRASIlEIRODOMEIO AMBIENTEEDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS •«*«""

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CÂMARA DECOMPENSAÇÃO AMBDENTAL

PROPOSIÇÃO N° 120

29 a Reunião Ordinária da CCA

8
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182799
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Brasília, 20 de maio de 2006

ASSUNTO: PROPOSIÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DOS RECURSOS DA
COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO TERMINAL DE
MATÉRIAS PRIMAS.
DOCUMENTOS DISPONÍVEIS:

A. LICENÇA PREVIA N° 118/2002;
B. PROCESSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL: N° 02001.002169/2006-13;
C. TERMO CONCORDÂNCIA - REGRA TRANSITÓRIA, DATADO DE 13/03/2006.

1. ANTECEDENTES:

A) O empreendedor atestou o valor do empreendimento em R$ 54.993.500,00 (cinqüenta e
quatro milhões, novecentos e noventa e três mil e quinhentos reais);

B) Em 13/03/06 o empreendedor encaminhou Termo de Concordância, com o percentual
mínimo de 0,5% do valor total do empreendimento, referente à R$ 274.967,50 (duzentos e
setenta e quatro mil, novecentos e sessentae sete reais e cinqüentacentavos).

2. PROPOSIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO:
• HOMOLOGAÇÃO DO PERCENTUAL DE 0,5%, BASEADO NA REGRA

TRANSITÓRIA, APLICADO SOBRE O VALOR DO EMPREENDIMENTO FERROVIA
TRANSNORDESTINA.

3. DELD3ERAÇÃO:

20/05/2006
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MINISTÉRIO DO MEIO AMIENTE
INSTITUTO BRASILEIRODO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAISRENOVÁVEIS

DIRETORIA DEECOSSISTEMAS - COORDENAÇÃO DOBIOMA MARINHO COSTEIRO
SCEN Av. L4 Norte, Ed Sede do IBAMA. CEP.: 70800-200

Telefones: (61) 3316.1776/3316.1773 FAX.: (61) 3316.1180

MEMOn° 040 /2006 - COMAR/DIREC

lobtlta

RiCIN í %mnM
1mJAjbJ&***> i\%

Brasília, 20 de Junho de 2006.

• ) Ao Diretor de Ecossistemas
Valmir Gabriel Ortega

Assunto: Compensação Ambiental do Empreendimento 'Terminal Marítimo de Matérias Primas
do Porto de Aratu —Baía de Todos os Santos/BA"

Prezado Diretor,

1. Ao cumprimentá-lo, encaminho à V.Sa. a Informação Técnica 010/2006 COMAR/DIREC,
que trata da destinação dos recursos da compensação do empreendimento 'Terminal Marítimo de
Matérias Primas do Porto de Aratu - Baía de Todos os Santos/BA" empreendedor Brasken S.A.,
no valor de R$ 274.967,50.

2. Solicito que a proposta de destinação apresentada por esta Coordenação seja submetida à
apreciação da CCA durante sua próxima reunião.

Atenciosamente;

V

RICARDO CASTELLI VIEIRA

Coordenador do Bioma Marinho Costeiro

seee* /cca-
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE ECOSSISTEMAS - DIREC pr
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Informação Técnica 010/2006 - COMAR/DIREC

Assunto: Proposição de destinação de recursos de compensação ambiental do
empreendimento Terminal Marítimo de Matérias Primas do Porto de Aratu - Baíja
de Todos os Santos/BA. ^?8

• 18 2 7 9 9
Interessados: COMAR/DIREC, GAB/DIREC e SECEX/CCA/DIRAF

Brasília, 20 de Junho de 2006.

V*-

LINTRODUÇÃO .'*"'"~'.'.?r^': •-"•'•• ".->'?•'• '"'".• '••••' 'v*S''Jí\

A presente informação técnica tem como objetivo subsidiar a DIREC em resposta ao MEMO
Circular N° 161/2006/CCA/DIRAF, especificamente no que se refere a destinação para unidades de
conservação, de recursos da compensação ambiental no valor de R$ 274.967,50 (duzentos e setentae
quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta centavos), correspondente a 0,5% do total
do empreendimento.

Para a obtenção dos subsídios técnicos necessários à proposição da destinação em causa, foram
utilizadas informações e mapas do EIA apresentado para o empreendimento Terminal Marítimo do
Porto de Aratu, que acompanha o processo de licenciamento ambiental n° 02006.001827/99-74,
instruído pela DELIQ; bem como comunicação direta com NUC/SUPES (BA), órgão ambiental
estadual (SEMARH/BA).

2.CONTEXTO

Por ocasião do licenciamento do empreendimento Terminal Marítimo de Matérias Primas do Porto
de Aratu, pelo IBAMA, cabe ao empreendedor o pagamento de compensação ambiental conforme
previsto no artigo 36 da Lei 9.985/2000. A função de definir as unidades de conservação (UC)
beneficiárias, bem como o plano de aplicação dos recursos de compensação ambiental, cabe à
DIREC, bem como a outras Diretorias responsáveis pela gestão de UCs, como DIREF e CNPT,
quando houverem FLONA, RESEX ou RDS na área de influência do empreendimento.

O Terminal Marítimo de Matérias Primas do Porto de Aratu está localizado em região litorânea do
Estado da Bahia, na Baia de Todos os Santos, próximo à entrada do canal de Cotegipe e em frente à
costa leste da Ilha de Maré.

De acordo com o EIA aprovado pela DILIQ, aÁrea de Influência Direta (AID) do empreendimento
sobre o meio biótico foi definida pela área destinada à implantação do projeto, incluindo as áreas do
Terminal Marítimo, Parque de Tancagem e áreas de servidão dos dutos operados pela Copene,
abrangendo a área correspondente à Baia de Todos os Santos e setores industriais de São Felipe e
Matoim.

O empreendimento em questão não afeta direta ou indiretamente Unidades de Conservação Federais
de Proteção Integral e tão pouco, Unidades Federais de Uso Sustentável. Na área de influência
apontada pelo EIA, se observa a ocorrência de Unidades de Conservação Estaduais, conforme
demonstra a tabela 01.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAAlfL ~J//l £> Q

DIRETORIA DE ECOSSISTEMAS - DIREC

rubricaTabela 01 —Relação de UCs Estaduais afetadas pelo empreendimento:

Unidade de Conservação UF Órgão Gestor Localização da Unidade em relação
ao empreendimento

APA Estadual da Baia de Todos

os Santos

BA SEMARH AID

« , r <f

APA Estadual Joanes-Ipitanga BA SEMARH AID

182799(AID: UC naárea deinfluência direta do empreendimento ).

Sobre as UCs em questão cabe fazer as seguintes considerações:

'.'

Área de Proteção Ambiental Estadual da Baia de Todos os Santos: A Área de Proteção
Ambiental - APA Baía de Todos os Santos - criada pelo Decreto Estadual n° 7.595, de 05/06/1999,
está localizada na área do Recôncavo baiano, incluindo as águas e as ilhas da Baía de Todos os
Santos, com uma superfície de 800 Km. Foi criada com o objetivo principal de assegurar a proteção
de suas ilhas, ordenando as atividades sócioeconômicas presentes na área e preservando locais de
grande significado ecológico e cultural. A APA abrange os seguintes municípios: Cachoeira,
Candeias, Itaparica, Jaguaripe, Madre de Deus, Maragogipe, Salinas da Margarida, Salvador, Santo
Amaro, São Francisco do Conde, Saubara, Simões Filho e Vera Cruz. A Baía de Todos os Santos
constitui um ambiente estuarino-Iagunar bastante úmido que apresenta em suas ilhas, remanescentes
daMata Atlântica e seus ecossistemas associados com manguezais, restingas e áreas úmidas.

Área de Proteção Ambiental Estadual Joanes-Ipitanga: A Área de Proteção Ambiental - APA
Joanes/Ipitanga - criada pelo Decreto Estadual N°. 7.596, em 05/06/1999, encontra-se localizada na
Região Metropolitana de Salvador, envolvendo os municípios de Salvador, Lauro de Freitas,
Camaçari, Dias D'Ávila, Simões Filho, Candeias, São Francisco do Conde e São Sebastião do Passe.
São mais de 60.000 hectares, que fazem parte das Bacias Hidrográficas dos Rios Joanes e Ipitanga,
abrangendo suas nascentes, represas e estuário. Esse importante manancial é responsável por cerca
de 40% do abastecimento de água daregião metropolitana, o que justifica sua proteção ambiental. Na
área daAPA são encontrados os mangues, praias associadas à vegetação de restinga e remanescentes
de Mata Adântica.

^•••••••i
A distribuição dos recursos entre UCs federais tem como critério prioridades estabelecidas pela
DIREC em consenso com NUC e chefias de UCs, enquanto os itens de destinação dos recursos, se
baseiam nas prioridades de aplicação de compensação ambiental estabelecidos no artigo 33 do
decreto 4.340, ou seja item de prioridade 1). Regularização fundiária; 2). Elaboração de plano de
manejo; 3) Implementação; 4) criação de Unidade de Conservação de Proteção Integral (UCPI) e 5)
pesquisa em UC ou zona de amortecimento.

A proposta aqui efetuada tem como premissa a distribuição de recursos entre as UCs localizada na
área de influência do empreendimento, de acordo com o EIA, e aquelas potencialmente afetadas de
acordo com sua localização no ambiente marinho e costeiro no entorno da área do empreendimento.
Desta forma propõe-se a repartição de 45% dos recursos às UC estaduais e 55% às UCs Federais.

Embora o empreendimento não afete nenhuma Unidade de Conservação de Proteção Integral
Federal, NUC/SUPES/BA apresenta uma demanda para a realização de estudos para a criação de
unidades de conservação, especialmente na área costeira. Alguns estudos incipientes já vêm sendo
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - fiAfifc''
DIRETORIA DE ECOSSISTEMAS - DIREC

-"3*"
realizados para a criação de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral-*» litocaJ oeste Hn
estado. 5 2 i-r>

Relação de UCs beneficiadas, valor da destinação, objetos de aplicação e justificativas 182799

uc

APA Estadual

da Baia de

Todos os

Santos

APA Estadual

Joanes-Ipitanga

Criação UCPI
Costeira

Órgão Gestor Valor (R$)

SEMARH/BA 123.735,38

IBAMA 151.232,13

Itens de

aplicação

A critério do

órgão gestor

Estudos

criação
de

Justificativa

Compete ao estado definir a
destinação dos recursos às suas
unidades

Um dos compromissos assumidos
pelo Brasil na CDB é uma significativa
ampliação de áreas marinhas
especialmente protegidas, até 2012.

(í) Aoportunidade do recurso de compensação ambiental se dá por força do artigo 36 da Lei
9.985/2000, o qual determina que no processo de licenciamento de empreendimento de
significativo impacto ambiental, cabe ao empreendedor o pagamento de compensação
ambiental de no mínimo 0,5% do total do valor de implantação do empreendimento, e ao
órgão ambiental licenciador, nesse caso o IBAMA, definir as unidades de conservação
beneficiárias.

(ii) Aconveniência da destinação de recursos para as unidades de conservação eiencadas nesta
informação técnica, se dá por estarem na área de influência do empreendimento e
portanto, conforme o artigo 36 da Lei 9.985/2000, deve ser uma das beneficiárias do
recursos de compensação ambiental. Adicionalmente, como forma de compensar os
mesmos ecossistemas que serão impactados pela implantação do empreendimento, foram
destinados recursos para criação de unidades de conservação de proteção integral
localizadas na região próxima ao empreendimento.

(üi) A destinação de recursos para estudos de criação de Unidades de Conservação marinha
atende ao 4o item de prioridade estabelecido pelo artigo 33 do decreto 4.340, e se justifica
pelos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. Ressaltamos que orecurso deve
ser aplicado em áreas prioritárias estabelecidas pela coordenação responsável, não se
restringindo necessariamente à área do empreendimento.

(iv) Cabe ressaltar que os recursos aqui destinados se referem a 0,5% do valor do
empreendimento, percentual niínimo previsto na Lei 9.985, que foi aceito pelo
empreendedor para fins de agilidade no processo de licenciamento. O percentual total
devido por compensação ambiental pelo empreendimento será calculado quando instituída
a metodologia de gradação pela DILIQ, ocasião em que, sendo necessário, será feita nova
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS -

DIRETORIA DE ECOSSISTEMAS - DIREC

análise técnica para destinação dos recursos complementares ao total gradado
empreendimento. 1^ j g27c

li VJL ;
(v) Quando da comunicação ao órgão gestor de meio ambiente estadjjftl sobre as UCs |

contempladas, é importante ressaltar a necessidade de destinar recursos para a unidade"
afetada pelo empreendimento em cumprimento ao artigo 36 do SNUC, bem como,
atentar para os itens de aplicação de recursos estabelecidos pelo Art. 33 do Decreto
4.340/02, uma vez que esta Diretoria não especifica as ações a serem empreendidas com
os recursos alocados, afim de não praticar ingerência sobre UCs vinculadas a outros entes
federados.

É o parecer, que submetemos à consideração superior.

Carlos Henrique Velasquez Fernandes
Analista Ambiental, Mat. 1413654

COMAR/DIREC

$:CCh*fO

(Ricardo Caste&Vieira
Bioma Marinho e Cwte.ro

Coordenador
niRE<-"nAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL -CCA f IS.
ATA DA 29* REUNIÃO ORDINÁRIA - LOCAL: Sala de apoio daPresidência ,-,

DATA: 20/0672006

I) PAUTA

1. Apresentação das atas da 27a e 28aReuniões Ordinária da CCA;

2. Apresentação das seguintes proposições de homologação, destinação e redestinação

Rs 7,^-í

to 18 2 7 9 9

entos:

•>

> Proposição n° 120 - Terminal de Matérias Primas/BRASKEM (Homologação);
> Proposição n° 121 - AHE Simplício (Destinação);
> Proposição n° 123 - Gasoduto Carrnópolis - Pilar (Destinação);
> Proposição n° 125 - PCH Mucuri (Destinação);
> Proposição n° 126 - Porto de ITAPOÁ (Destinação);
> Proposição n° 127 - Mineroduto SAMARCO (Destinação);
> Proposição n° 128 - AES Tietê (Redestinação);
> Proposição n° 129 - Critérios para atender a Resolução n° 371/06 - CONAMA.
> Proposição n° 133 - Gasoduto Catu - Carrnópolis (Destinação);
> Proposição n° 134 - Sistema de Produção e Escoamento de Gás Natural dos Campos Marítimos de

PEROÁ e CANGOÁ - Bacia doES(Homologação);
> Proposição n° 135 - Extração de Minério de Ferro nas Minas Lais e Emma / MS (Homologação);
> Proposição n° 136 - Sistema de Produção e Escoamento de Gás Natural do CAMPO DO GOLFINHO -

Bacia do ES (Homologação);
> Proposição n° 137 - BR 101 - Trecho Florianópolis - Osório;
> Proposição n° 138 - Sistema de Produção e Escoamento de Óleo e Gás dos Campos de BIJURA e

SALEMA - Bacia de Campos (destinação);

3. Apresentação da proposta de roteiro de Projetos Estruturantes do Subgrupo de Trabalho;

4. Informes:

a) Acordo com a CAIXA Econômica Federal;
b) Metodologia;
c) Questionamento do Ministério Público quanto a destinação dos recursos de Compensação

Ambiental do empreendimento UHE ESTREITO;
d) Consulta da SECEX sobre procedimentos de empreendimentos pontuais em Unidades de

L Conservação;
:. ) e) Informe da DILIC sobre a compensação ambiental do empreendimento Corumbá Concessões

SA.

II) APRESENTAÇÕES DOS TEMAS DA PAUTA

1. Abertura: O Sr. Valmir / Presidente da Câmara de Compensação Ambiental - CCA iniciou a reunião
solicitando a todos os membros a verificação da ata da 27a Reunião Ordinária pendente de aprovação na ultima
reunião. Hélio apresenta a ata com as alterações sugeridas e após análise aprovada sem ressalvas.
Posteriormente foi analisada a ata da 28a Reunião Ordinária também aprovada.

2. Apresentação das proposições: O Sr. Valmir sugere a apreciação das proposições para homologação em
bloco, em contrapartida o Sr. Hélio apresenta os valores de cada proposição, sendo aprovadas na íntegra
{Proposições n" 120, 134, 135 e 136). Dando seguimento, foram apresentadas as proposições de destinação
para avaliação: Proposição n"121 - AHE Simplício (destinação) - aprovada; Proposição n"123 - Gasoduto
Carrnópolis - Pilar (destinação^ - Aprovada, com a observação do Sr. Valmir em melhorar a redação da
apresentação no quadro ao que se refere a recursos destinados anteriormente a unidade beneficiada; Proposição
n"125 - PCH Mucuri (destinação) - aprovada, destacando a observação do Sr. Valmir que faz referência ao
Parque Nacional Pontões Capixabas, e informando que o MMA quer transformá-lo em Monumento Natural,
fato que não altera a destinação; Proposição n" 126 - Porto de ITAPOÁ (destinação) - aprovada, com ressalva
para esclarecimento da influência direta ou indireta da RPPN, caso não esteja diretamenteafetada redirecionar
o recurso para o Parque Nacional Saint Hilaire Lange (em atendimento a resolução n° 371/CONAMA). O Sr.
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Jaime/DIREF complementa dizendo que ficou acordado no processo
recursos para criação de uma Floresta Nacional ha região e contrapartida a Eloísa/DIREC informa que o
Parque Estadual de Icaraí foi criada recentemente nesta área; Proposição n" 127 - Mineroduto SAMARCO
(destinação) - aprovada. O Sr. Hurnmel/ DIREF, ressalta que o exercício de destinação realizado com o
empreendedor e Unidades afetadas democratizam a aplicação, devendo continuar nas demais aplicações;
Proposição n" 128 - AES Tietê (redestinação) - O Sr. Valmir explica que no caso de Bocaina a previsão de
execução da regularização fundiária só se dará no final do ano que vem e que inclusive hoje, foi destinado mais
recursos para bocaina. Informa ainda que, existe um entendimento com os chefes dos parques para que essa
destinação seja em caráter de urgência. Afirma que o recurso deverá ser recomposto até o ano que vem.
Explica ainda que essa questão de redestinação dos empreendimentos é estratégica, uma vez que o recurso não
fica parado por muito tempo e o desafio é fazer com que esses recursos de empreendimentos que não optaram
pelo fundo tenham a mesma mobilidade que os executados pelo mesmo; Proposição n"133 - Gasoduto Catu -
Carrnópolis (destinação) - aprovada. Foi solicitada a citação em outras proposições das aprovações que
beneficiam o Parque Nacional de Itabaiana. A reivindicação enumerada no item b da proposta, referente aos
recursos destinados a Diretoria de Fauna deverão ser incluídos nos recursos para pesquisa dos projetos
estruturantes; Proposição n" 138 - Sistema de Produção e Escoamento de Óleo e Gás Natural dos Campos de
BIJURÁ e SALEMA - Bacia de Campos - (destinação) - retirada de pauta, por falta de recebimento da
SECEX pela DIREC da destinação. O Sr. Valmir afirma que com a apresentação dos projetos estruturantes na
próxima reunião da CCA esta proposição deverá compor um dos projetos; Para finalização da análise das
proposições passam a apreciadas o seguinte: Proposição n" 129 - Critérios para atender a Resolução n°
371/CONAMA - o Sr. Hélio explica sobre a necessidade de análise de tais critérios e enumera os pontos a
serem discutidos: a) Custo total do empreendimento (art. 3o da resolução) - sugestão; O custo deverá ser
apresentado anterior ou simultaneamente ao Termo de Concordância; b) índice de reajuste - Foi sugerida
solicitar a DIRAF uma nota técnica para atender tal demanda, inclusive apontando os aspectos legais da
mesma; os demais itens (Cadastro Nacional de Unidade de Conservação/ moeda estrangeira e
parcelamento)deverão constar na pauta da próxima reunião como informe;0 sr. Paulo Diretor da DISAM
apresenta a coordenadora da diretoria que irá tratar dos assuntos referentes a compensação ambiental a Sra.
Carla Medeiros Y Araújo, em seguida se desculpam e retiram o Sr. Hummel/DIREF, O Sr. Paulo/DISAM e o
Jaime/DLREC; Dando continuidade passam a análise da Proposição n"137 - BR 101(trecho Florianópolis -
Osório) -Situação especial em que o Sr. Hélio faz um breve histórico sobre os empreendimentos do
Departamento Nacional de infra-estrutura de Transportes Terrestres - DNIT, explica que desde a transição dos
processos da DIREC para a DIRAF não existe documentos que esclareça o percentual de gradação, com isso
solicita que seja aplicado o percentual de 0,5% como os demais de regra transitória, dispõe ainda sobre a
dificuldade em identificar o custo total das obras. O Sr. Valmir sugere que seja feita uma auditoria sobre o
valor da obra e que o modus operandi em casos que haja dúvida na execução do empreendedor. Se o DNIT não
chegar ao valor, criar um grupo de trabalho para auditar o mesmo. Responder ao DNIT as demandas e com a
aprovação do percentual de 0,5% (regra transitória) do custo total da obra;
Posteriormente, após deliberações das proposições, foi apresentado pelo Sr. Orione/ DIREF o roteiro de
projetos e programas estruturantes do subgrupo de trabalho formado em solicitação pela CCA. A apresentação
foi sucinta e objetiva fazendo referencia a nomenclatura, a formatação entre outros detalhes para elaboração da
mesma. Dispõe sobre a necessidade de fazer um "programa com sentido em macro escala", com abrangência
coletiva, que imponha uma filosofia na casa (IBAMA). O Sr. Valmir inicia um debate enumerando os aspectos
gerenciais do projeto, a operacionalização dos recursos, e a preocupação no tratamento a ser dado pelas
diretorias aos projetos. Enfatiza que os projetos estruturantes não libertam a vinculação com a origem dos
recursos, a rentabilidade e a obrigação do empreendedor. Tem que existir as unidades de conservação que
justifiquem a origem dos recursos, principalmente para resguardar os aspectos jurídicos. Quanto a estrutura do
projeto não há óbice em aprovar. Quanto aos demais aspectos deverão ser apresentados e especificados na
próxima reunião, deverão ser definidos e diferenciados os programas e projetos. Fazer ajustes dentro do
subgrupo, com reuniões a serem marcadas na próxima sexta (26/06) para superação dos desafios e preparação
para apresentação em próxima reunião da CCA a ser marcada no dia 05 ou 06 de julho, com o objetivo de
superar a apresentação dos projetos estruturantes.O Valmir sugere o nome do Marcelo Françozo para compor e
representar a DIREC na reunião do Subgrupo de trabalho.
Informes: Acordo com Caixa Econômica Federal - Foi relatado pelo Senhor Hélio/ SECEX-CCA detalhes
sobre a questão do custeio, os desafios a serem superados, quanto ao acordo da caixa e a execução direta.
Valmir complementou informando que deverá ser feita uma boa gestão para não "matar o instrumento".
Deverá ainda ser elaborado um modelo de gestão que transcenda todos os temas e ainda o desafio para
padronizar os procedimentos. É necessário provocar as diretorias a apresentar sugestões para superar as

le licenclarnentoru^ioa seria destinado
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problemáticas, gerando resultados e eficácia. Criar uma ponte entre as diretorias e a ponta (chefia dos
parques); Metodologia: Sr. Helio relatou sobre o andamento dos trabalhos para finalização. Dispõe sobre a
questão do teto aprovado, relacionando seus aspectos mais importantes, visando a retomada da discussão
técnica da metodologia da parte terrestre e finalização da parte marinha. Consulta da SECEX sobre
procedimentos de empreendimentos pontuais em Unidades de Conservação: Hélio explica sobre essa
consulta emergente sobre procedimentos de empreendimentos pontuais em unidades federais, uma vez que a
SECEX foi questionada pela DILIC sobre o mesmo tema. Valmir explica que só são julgados
empreendimentos de significativo grau de impacto, que neste caso são incompatíveis e conseqüentemente não
é compensação ambiental. Criar uma regra transitória até definição final, principalmente conceituai para tais
empreendimentos de mitigação por dano continuado. Deverá ainda ser criado um instrumento público de
controle pauta de competência do conselho gestor. Valmir afirma que esta questão necessita ser tratado no
âmbito do conselho gestor, inclusive com a criação de um pequeno grupo de trabalho para discussão do tema.
Hélio discorre sobre os demais informes e encerra a reunião.

Dl) PROPOSIÇÕES E ENCAMINHAMENTOS

1) Proposições n°. 120, 134, 135 e 136 - Proposições para homologação do percentual de 0,5%, inserida na
regra transitória de compensação ambiental dos empreendimentos: Terminal de Matérias
Primas/BRASKEM, Sistema de Produção e Escoamento de GásNatural dos Campos Marítimos de PEROÁ
e CANGOÁ - Bacia do ES, Extração de Minério de Ferro nas Minas Lais e F.mma / MS e Sistema de
Produção e Escoamento de Gás Natural do CAMPO DO GOLFINHO - Bacia do ES, respectivamente;
Deliberações: Aprovadas em bloco.

2) Proposição n°. 121 - AHE Simplício (Destinação);
Deliberação: Aprovada.

3) Proposição n° 123 - Gasoduto Carrnópolis - Pilar (Destinação);
Deliberação: Aprovada.

4) Proposição n°. 125 - PCH Mucuri (Destinação);
Deliberação: Aprovada.

5) Proposição n°. 126 - Porto deITAPOÁ (Destinação);
Deliberação Aprovada, com ressalvas para esclarecimento da influencia direta ou indireta da RPPN.

6) Proposição n°. 127 - Mineroduto SAMARCO (Destinação);
Deliberação: Aprovada.

7) Proposição n°. 128 - AES Tietê (redestinação);
Deliberação: Aprovada

8) Proposição n°. 133 - Gasoduto Catu - Carrnópolis;
Deliberação: Aprovada.

9) Proposição n°. 137 - BR 101 - Trecho Florianópolis - Osório.
Deliberação: Aprovada, com ressalvas.

10) Proposição n°. 138 - Sistema de Produção e Escoamento de Gás Natural do Campo do Golfinho - Bacia do
ES.

Deliberação: Retirada de pauta para revisão das destinações.

11) Proposição n°. 129 - Critérios para atender a Resolução n° 371/ CONAMA.
Deliberação: Analisados os itens propostos, aprovado o recebimento do custo total do empreendimento no
momento ou anterior ao Termo de Concordância, quanto ao índice de reajuste foi deliberado a elaboração
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de nota técnica pela DIRAF para esclarecimento da mesma e os demais voltam na pauta da próxima
reuniãocomoinforme. ^^Ji 1

IV) DELIBERAÇÕES _..-,ubivc»
1) Deliberaram pela aprovação das atas da 27a e 28a Reuniões Ordinárias, após ser analisada pelos membros
da câmara;
2) Deliberam pela homologação das preposições n° 120, n° 134, n° 135 e n° 136 (em bloco);
3) Deliberaram pela destinação e redestinação das proposições supra citadas, definidas de acordo com o caso;
4) Deliberam sobre a continuidade da agenda dos subgrupos de trabalho para ajustes e superação dos desafios
(início na sexta - dia 23/06);
5) Encerrada a reunião, lembrando que os projetos estruturantes serão apresentados em reunião a ser marcada
no dia 05 ou 06/07/2006.

Lista de Presença - ATA da 29a Reunião Ordinária da CCA

)

NOME UNIDADE CONTATO

Valmir Gabriel Ortega DIREC 3316-1163

Rubens Ferreira Alves DIRAF 3316-1401

Hélio dos Santos Pereira SECEX/DIRAF 3316-1405

Fernando DaFAva DEFAP 3316-1047

Luis Fernando Munhoz Fontana PROGE 3316-1784

Onone Alvares da Silva DIREF 3316-1161

Antônio Carlos Hurnmel DIREF 3316-1471

Jaime Tadeu França DIREF 3316-1061

José Carlos de Menezes DIREF 3316-1728

Ana Lúcia das Chagas DEREF 3316-1473

Paulo Henrique Borges de Oliveira Júnior DISAM 3316-1560

Carla Medeiros Y Araújo DISAM 3316-1560

Guilherme de Almeida SUPES/DF 3035-3450

Eloísa Neves Mendonça NCA/DIREC 3316-1746

w

Paulo Henrique M. Carneiro NCA/DIREC 3316-1183

Letícia Laboissiére SECEX/CCA 3316-1094

) Patrick de C. Timochenco SECEX/CCA 3316-1679

Jayme MachadoCabral SECEX/CCA 3316-1369

SECEX/CCA
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L ^
30 " Reunião Ordinária da CCA Brasília, 07 de agosto de 2006.

ASSUNTO: PROPOSIÇÃO DE DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DA COMPENSAÇÃO
AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO TERMINAL DE MATÉRIAS PREVIAS.

DOCUMENTOS DISPONÍVEIS:
A. LICENÇA PREVIA N°. 118/2002;
B. PROCESSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL: N°. 02001.002169/2006-13;
C. TERMO CONCORDÂNCIA - REGRA TRANSITÓRIA, DATADO DE 13/03/2006.
D. INFORMAÇÃO TÉCNICA 010/2006/COMAR/DIREC

1. ANTECEDENTES:

A) Homologado percentual mínimo transitório de 0,5 %, com valor de R$ 274.967,50 (duzentos e
setenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais e cinqüenta centavos), na 29a Reunião
CJrdinária da CCA

B) Somente a DIREC encaminhou proposição de destinação.

UC PROPOSTA AÇÃO PROPOSTA % VALOR (R$)

UNIDADES FEDERAIS

UCPI FEDERAL

COSTEIRA NA BAHIA

ESTUDO PARA CRIAÇÃO 55 151.232,12

UNIDADES ESTADUAIS

APA ESTADUAL BAIA DE

TODOS OS SANTOS
A DEFINIR 45 123.735,38

APA ESTADUAL JOANES

- EPITANGA

TOTAIS 100 274.967,50

2. PROPOSIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO:

• HOMOLOGAÇÃO DADESTINAÇÃO PROPOSTA PELA DIREC

3. DELIBERAÇÃO:

APROVADA DESTINAÇÃO PROPOSTA SEM RESSALVAS

SECEX/CCA

07/08/2006
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INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SCEN Av. L4 Norte, Ed Sede do IBAMA, CEP.: 70818-900
Telefones:(61) 3316.1094/1369/1406 FAX: (61)3321.1315

MemoN0 ^ Q9SECEX/CCA/IBAMA

* 18 2 7 9 9

Brasília, 8 de agosto de 2006.

A Diretoria de Ecossistemas i

Assunto: Compensação Ambiental TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS - BRASKEN

Prezado Senhor

1. Objetivando a regularização do processo de compensação ambiental do
Empreendimento TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS, processo de licenciamento n°
02006.001827/99-74, informamos que foi deliberada na 30a. Reunião Ordinária da Câmara de
Compensação Ambiental, ocorrida em 07 de agosto de 2006, a destinação de recursos para as
seguintes Unidades:

• R$ 123.735,38 (cento e vinte três mil, setecentos e trinta e cinco reais e trinta e oito centavos)
para aplicação nas APAS ESTADUAIS DA BAHIA DE TODOS OS SANTOS E DE
JOANES/IPITANGA;

• R$ 151.232,13 (cento e cinqüenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais e treze centavos)
para aplicação no ESTUDO PARA CRIAÇÃO DE UNIDADE FEDERAL DE
CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL COSTEIRANA BAHIA

3. Diantedo exposto, solicitamos que esta DIREC elabore os Termos de Referencia para
execução da ação ESTUDO PARA CRIAÇÃO DE UNIDADE FEDERAL DE CONSERVAÇÃO
DE PROTEÇÃO INTEGRAL NA BAHIA, a fim de que esta SECEX possa encaminhar ao
Empreendedorassim que o Termo de Compromisso seja firmado.

Atenciosamente,

ç<Jh~

O <?• o P' orS

IELIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretaria Executiva da Câmara

de Compensação Ambiental
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Oficio n° Ü3^/SECEX/CCA/IBAMA

Ao Senhor

Bernardo Afonso de Almeida Gradin . . ^ . . •..

Diretor

BARSKEN S.A.
Rua Eteno 1561 - Pólo Petroquímico de Camaçari
Cep 42.810-000 Camaçari/BA

Assunto: Termo de Compromisso

Brasília, 8 de agosto de 2006.

, ÍS • :: ' : • . • ••• ••' - ' Aaiií'

Prezado Senhor

1. Objetivando a regularização do processo de compensação ambiental do
Empreendimento TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS, processo de licenciamento n°
02006.001827/99-74, estamos enviando minuta do Termo de Compromisso, para analise e
manifestação.

2. Informamos que na 30a. Reunião Ordinária da Câmara de Compensação Ambiental,
foi deliberada a aplicação dos recursos referente à compensação ambiental do Empreendimento,
ficando assim definido:

1. R$ 123.735,38 (cento e vinte três mil, setecentos e trinta e cinco reais e trinta e oito
centavos) para aplicação nas APAS ESTADUAIS DA BAHIA DE TODOS OS
SANTOS E DE JOANES/IPITANGA

2. R$ 151.232,13 (cento e cinqüenta e um mil, duzentos e trinta e dois reais e treze
centavos) para aplicação no ESTUDO PARA CRIAÇÃO DE UNIDADE
FEDERAL DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL COSTEIRA
NABAHIA.

3. Ressaltamos que o prazo para devolução do mesmo, com relação ao teor do referido
documento é de 15 (quinze) dias.

Atenciosamente,

IÉLIO DOS SANTOS PEREIRA
Secretaria Executiva da Câmara

de Compensação Ambiental
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVFTS - TRflNMhriiíi

SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte |n. 3'3-^1'
Trecho 02, Ed. Sede - CEP: 70.818-900 - Brasília - DF

Tel.:(OXX) 6! 3316 l000-www.ibaina.g>v.br

Ofício n° }J7- /06/GP-IBAMA

A Sua Senhoria o Senhor

VLADIMIR ABDALA NUNES

Secretário da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH/BA
Avenida Luís Viana Filho, 3aAvenida, n° 390 - Plataforma IV - Ala Norte
Centro Administrativo da Bahia

41.745-005 - Salvador-BA

% 18 2 7 9 9

,,: ^
Brasília, -U de agisto de 2006.

Assunto: Compensação Ambiental doEmpreendimento Terminal de Matérias Primas.

Senhor Secretário,

Cumprimentando Vossa Senhoria, comunico que a Câmara de Compensação
Ambiental - CCA/EBAMA deliberou em sua 30a Reunião Ordinária, a destinação de R$
123.735,38 (cento e vinte e três mil, setecentos e trinta e cinco reais e trinta e oito centavos) para
aplicação nas seguintes Unidades de Conservação: APA ESTADUAL BAIA DE TODOS OS
SANTOS E APA ESTADUAL JOANES/IPITANGA, como medida compensatória pela instalação
do Empreendimento "Terminal de Matérias Primas" do Empreendedor BRASKEN S.A.,
licenciado pelo Processo IBAMA n° 02006.001827/99-74.

Para acessar os recursos previstos será necessário atender alguns procedimentos de
natureza legal e administrativa.

Primeiramente será necessário que se estabeleça um Termo de Compromisso
específico ou instrumento análogo entre a BRASKEN e a SEMAH contendo as condições
específicas da forma de execução das ações nas APAS ESTADUAIS DA BAIA DE TODOS OS
SANTOS E JOANES/IPITANGA. Para garantir o cumprimento das medidas compensatórias o
IBAMA firmará um Termo de Compromisso com o Empreendedor.

Para tanto, faz-se necessário o preenchimento do Plano de Trabalho, conforme
modelo, em anexo, enviando-o a Secretaria Executiva da Câmara de Compensação Ambiental do
IBAMA - SECEX/CCA-IBAMA, que providenciará a regularização do processo junto a /
Procuradoria Federal Especializada do Ibama.

*fe^,Teresa d,,
i^ieeAcèninís&aevó

Ma!. 0579168
dca/cosp:g/C:

BiJoÍ/**
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Para o preenchimento do modelo do Plano cie Trabalho deverão ser ooservaTicís os a
dados gerais do Órgão Gestor da Unidade beneficiada, adefinição das prioridades eaindicação de ^
um técnicoresponsável pela implementação, monitoria e prestação de contas.

O cumprimento destas etapas permitirá que o IBAMA adote providências junto ao
Empreendedor para elaboração do Termo de Compromisso. Assim torna-se premente o envio do
formulário preenchido no prazomáximo de 15 dias^

Cabe observar que a aplicação dos recursos deve atender as prioridades
estabelecidas na Lei do SNUC - Sistema Nacional de Unidade de Conservação.

MARCUS

f«ih>ica

visile:hltp//w\vw.ibama.gov.bf
VANI 16/3/20OS
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CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - CCA
?i» 18 2 7 9 9

4. CONDIÇÕES GERAIS EINTRUÇÕES PARA OPREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO ^

1.

2.

3.

As ações previstas deverão ser identificadas conforme prioridades da Unidade de Conservação,
compatíveis com oestabelecido no art. 33 do Decreto n° 4340 e considerar os seguintes conceitos legais: a)
o Plano de Manejo é o instrumento de gestão que estabelece as ações desenvolvidas na Unidade. A
elaboração do instrumento demanda à contratação de serviços técnicos, levantamentos de campo e
escritório, aquisição de imagens de satélite ou aerofotogrametria, Avaliação ecológica Rápida,
levantamentos sociológicos, econômicos, ambientais, fisiográficos, fitofisionomia, além da publicidade e
confecção deste documento, com parte gráfica (editoração, reprodução, publicação), b) Regularização
Fundiária: Compreende todas as ações que precedem a aquisição de terras - levantamentos cartoriais,
levantamentos decampo, medições, aquisição deimagens desatélite, bem como a aquisição das terras, com
suas devidas despesas de transferência de domínio; ec ) Implementação da Unidade: Compreende as ações
que visam implementar as ações estabelecidas no plano Plano de Manejo. Neste item, podem destacar a
aquisição de equipamentos necessários à gestão, a reforma e /ou construção das benfeitorias, sistemas de
comunicação, transporte.

As ações previstas e o cronograma serão estabelecidos em períodos mensais e detalhados posteriormente,
após a assinatura epublicação do Termo de Compromisso, quando da elaboração dos termos de referências
ouespecificações deprodutos e/ouserviços a serem adquiridos;

A previsão está limitada aos valores definidos e qualquer adicionalidade será custeada pelo Órgão
responsável pela Unidade de Conservação.

PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS:

1. Designarresponsável técnico para execução das ações;

2. Executar e implementar as ações previstas no PlanodeTrabalho;

3. Estabelecer junto ao Empreendedor um cronograma de desembolso que atenda às ações previstas e com
prazo inferior ao estabelecido noTermo deCompromisso doIBAMA;

Encaminhar ao Empreendedor os termos de referência para contratação de profissionais e serviços e
especificações técnicas paraaquisição dosbensem cumprimento da ações previstas noPlano deTrabalho;

4.

5. Preparar osrelatórios de execução físico-financeiros, prestações de contas e outras solicitações da execução
das ações previstas;

6. Responsabilizar-se por todas as despesas com servidores, envolvidos na execução das ações previstas e
encaminhar ao Empreendedor, .

7. Atender solidariamente com o IBAMA e Empreendedor, todas as solicitações e demandas dos Órgãos de
fiscalização e controle da gestão pública;

8. Citar obrigatoriamente a participação doIBAMA e do Empreendedor nadivulgação das ações doobjeto do
Plano de Trabalho;

9. Facilitar ao máximo a atuação e supervisão do EBAMA, facultando-lhe sempre que solicitado, o mais
amplo acesso às informações e documentos relacionados com a execução do Plano de Trabalho,
especialmente noqueconcerne à auditoria dos documentos referentes à realização das despesas;

10. O não cumprimento das ações previstas no Plano de Trabalho e de qualquer dos prazos e condições
previstas importará na imposição da suspensão ou cancelamento dos repasses, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis.
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CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - CCA —

PLANO DE TRABALHO DOS RECURSOS DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

1. DADOS GERAIS

EMPREENDIMENTO: TERMINAL DEMATÉRIAS PRIMAS.

EMPREENDEDOR: BRASKEN S.A.

RLP N" 118/2002, VALIDADE: vencida

UNIDADE BENEFICIADA: APA ESTADUAL DA BAIA DE TODOS OS SANTOS E
JOANES/IPITANGA ^___

DELD3ERAÇÃO DA CCA NA 30a Reunião Ordinária

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH

2. AÇÕES PREVISTAS - PLANO DE TRABALHO

AÇÕES
PRIORITÁRIAS

(CONFORME A LEI
DO SNUC)

AÇÕES
PREVISTAS

PARA A

UNIDADE

BENEFICIADA

ESPECIFICAÇÃO
GERAL DA AÇÃO

PRIORIZADA

VALOR

PREVISTO
CRONOGRAMA

AÇÕESPARA A
ELABORAÇÃO DO

PLANO DE

MANEJO

Sim •
Não D

•

AÇÕES PARA
REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA

Sim •
Não D

AÇÕES PARA
IMPLEMENTAÇÃO

Sim •
Não D

. • < .-. .: .
'..' .

3. INDICAÇÃO TÉCNICA

NOME: FORMAÇÃO:

FUNÇÃO:

CPF N°: IDENTIDADE N°: ÓRGÃO EXPEDIDOR:

REGISTRO PROFISSIONAL N°

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

FONE: FAX: E-MAIL:
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De: ^Qí-
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I
16 3>

182799

4 fL

Para: -CC <?>

Data: eÃf/^9 /OÊ_ Hora:

Enfoque:

Zj-í. O-^-d j&w>
^4 /1-MO-J.T pLe/^c^P-O -Co-CX

Técnico Administrativo

IBAMA/DiRAF
Mat. 1095426

kh.'j-

Sobre o assunto solicita-se por gentileza:

1 CU Acompanhar e controlar

2 W Adotar providências cabíveis

3 CD Agendar

4 CD Agradecer

5 CD Análise / parecer

6 CD Arquivar

7 CD Conforme entendimento

8 CD Criticar e rever

9 CD Dar parecer

10 CD Devolver

11 CD Elaborar nota/relatório/projeto

12 CD Entender-se com interessado

13 CD Feedback

14 CD Informar ao(s) interessado(s)

15 CD Informar e trazer notícias

16 CD Manter o seu "follow-up"

17 CD Preparar minuta de resposta

18 CD Resumir e trazer-me

19 CD Sugerir resposta

20 A? Tomar ciência

.-/-

"1
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Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Renováveis Hídricos e da Amazônia Legal - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 9 !
p.

M M

Sistema de Controle de Processos e Documentos
Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO
PU- '

N° Documento : 10100.003646/06

N° Original: 236/06

Interessado : GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

Data: 26/9/2006

Assunto : ENC. PLANOS DE TRABALHO DOS RECURSOS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PI AS
APAS BAÍA DE TODOS OS SANTOS E JOANES-IPTANGA, E INF. QUEA GESTÃO DAS
REFERIDAS APAS OCORRE DE FORMA COMPARTILHADA COM OS GETORES

PÚBLICOS.

PfQC.iS

ANDAMENTO

26/9/2006 17:13:00

IBAMA
DIRAF

M

Protocolo

Data .

ASS.

'MàZé

RECEBI ORIGINAL

Em .2* de 0$L *> "^-6

iSSfin - *«¥—
' ) De : GABIN

Para: DIRAF

Data de Andamento:

Observação: DE ORDEM COM VISTAS A SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPENSAÇÃO

AMBIENTAL.

ProjetoIBAMA-FIA/USP

AssinatuYTda Chefia do(a) GABIN
Vatoir Gabriel Ortega

Pr^idafue-Substituto
\MA

Confirmo o recebimento do documento acima descrito,

Assinatura e Carimbo

Página :1
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GOVERNODO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Gabinete do Secretário

Salvador, 22 de setembro de 2006
Of. n° 236 - GASEC

Senhor Presidente,

rHH3.

áSS
—-

•Ml"

5SST"
1
Tis

1

#5
1

PlW

1

182799
0L

Cumprimentando V.Sa. e em resposta ao of.n° 737/06/GP-IBAMA, encaminho os Planos de
Trabalho dos Recursos de Compensação Ambiental para as APAs Baía deTodos osSantos
e Joanes-lptanga, criadas através dos Decretos Estaduais n° n° 7.595 de 05.06.99 e n°
7.596 de 05.06.99, respectivamente.

Por oportuno, informo que a gestão das referidas APAs ocorre de forma compartilhada com
os gestores públicos, os diferentes segmentos organizados da sociedade através do
Conselho Gestor, em reuniões ordinárias.

No aguardo da celebração do Termo de Compromisso, renovo votos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

4*~£
[QÍMIR AfiDALANUNES

ISecretário

llmo.Sr.
Dr. MARCUS LUIZBARROSO BARROS
M.D. . Presidente do IBAMA
Brasília/DF

MMA- IBAMA

Documento

10100.003646/06-42
GABIN r
Daia/lÒP^/Ob Prazo:

Av Luiz Vianna Filho - Centro Administrativo da Bahia - 3' Av. 390 - Plataforma IV Ala Norte 4° andar
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - CCA

PLANO DE TRABALHO DOS RECURSOS DACOMPENSAÇÃO AMBIENTAL

1. DADOS GERAIS

EMPREENDIMENTO: TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS.

EMPREENDEDOR: BRASKEN S.A.

RLP N° 118/2002, VALIDADE: vencida

UNIDADE BENEFICIADA: APA ESTADUAL DA BAIA DE TODOS OS SANTOS E

JOANES/IPITANGA

DELD3ERAÇÃO DACCA NA 30a Reunião Ordinária

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH

2. AÇÕES PREVISTAS - PLANO DETRABALHO

AÇÕES
PRIORITÁRIAS

(CONFORME A LEI
DO SNUC)

AÇÕES
PREVISTAS

PARA A

UNIDADE

BENEFICIADA

ESPECIFICAÇÃO
GERALDA AÇÃO

PRIORIZADA

VALOR

PREVISTO
CRONOGRAMA

AÇÕES PARAA
ELABORAÇÃO DO

PLANO DE

MANEJO

Sim •
Não Kl

AÇÕES PARA
REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA

Sim D
Não m

^i

AÇÕES PARA
IMPLEMENTAÇÃO

Sim E
Não D

Unos C^,Un.es £5S -Z3.}3S,3S

cn ma SO OCO-OO f"N< f\K>£xo

*4^
3. INDICAÇÃO TÉCNICA

NOME:
onvê \\c^fl\\y\òeç FORMAÇÃO:

C f o c\a o.yrv

FUNÇÃO:
Çfes YU> r.( r,\ i^Vcv -em Of

ef0^
A^m\\?d coa

CPF N°:

YL<2

«= /ç/nOC7 _ -.%, IDENTIDADE N°: ~ ' „ I ORGAO EXPEDDDOR: -. p

REGISTRO PROFISSIONAL N°
C&&9 • ftft as^n-n

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: ^.^ ^ U0I LU.V, , <W H.Aur

""TCÇiAaHSfe^S FAX:b0 VIS-MO; E-MAIL: ^^y.^^^

fftc. P<^ . U-/t*W ,&o*a OS , CP\ B
crv U \ Z.US -COS - <Õc*Wc\oí-Bft

V}C,.£OVI \VV
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Superintendência de Biodiversidade, Florestas e ^A^H Í^^A^Í W/

Unidades de Conservação ^—1 F—»1
>VI *^ Diretoria de Unidades de Conservação

APA BAIA DE TODOS OS SANTOS

ANEXO AO DOCUMENTO QUE COMPÕE O PLANO DE TRABALHO DOS

RECURSOS DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENT

TERMINAL DE MATÉRIAS-PRIMAS DA BRASKEN S.A. t '£

r sói

1. II SEMINÁRIO DE CONSELHO GESTORES DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

ESTADUAS

VALOR PREVISTO: R$ 23.735,38 (VINTE E TRÊS MIL, SETECENTOS E TRINTA E CINCO

REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS)

CRONOGRAMA DEEXECUÇÃO: DEZEMBRO DE2006

O Estado da Bahia possui atualmente 40 Unidades de Conservação entre as categorias de Proteção

Integral e de Uso Sustentável. A gestão desses espaços territoriais especialmente protegidos é

atribuição da SEMARH •• Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídrico do Estado da Bahia,

através da DUC - Diretoria de Unidades de Conservação, que compõe a SFC - Superintendência

de Biodiversidade, Florestas e Unidades de Conservação que as distribui em 07 Sistemas de Áreas

Protegidas.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), assim como a Legislação Estadual,

determinam a criação de Conselhos Gestores como instrumento interativo e auxiliar na

administração de Unidades de conservação. O Conselho Gestor é o fórum adequado para

) discussão das demandas ambientais das Unidades de Conservação e seu caráter é consultivo,

segundo a Legislação Estadual. Será presidido pelo órgão responsável por sua administração e

constituído por representantes do poder publico, da sociedade civil e da população residente (Lei

9985/2000.

O grande número de Unidades de Conservação no Estado, de diferentes categorias, e também de

seus Conselhos Gestores, dos quais cada um tem sua própria história de criação, fez surgir a

necessidade de uma troca de experiências entre os diferentes Conselheiros. Ao propiciar . um

encontro entre Conselheiros e Gestores de diversas regiões, espera-se promover um aprendizado a

partir das experiências exitosas de cada Conselho, buscando a capacitação de todos. Iporta também

observar como os Conselheiros enxergam o seu próprio papel e como poderão atuar para

contribuir com uma gestão mais efetiva e participativa.

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA 1

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.

TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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Com esta proposta, nasceu assim, o I Seminário de Conselho Gestor, realizado em dezembro de

2005, e contou coma participação de cerca de 100 conselheiros além dos gestores das Unidades de

Conservação e demais técnicos da equipe da SEMARH. Nesta ocasião, conselheiros de diferentes

regiões do estado tiveram oportunidade de se conhecer e trocar experiências, além de saberem

como podem atuar para contribuir com uma gestão mais efetiva e participativa das Unidades de

Conservação.

Hoje, após um ano de acompanhamento dos Conselhos já formados, e coma formação de mais 06

Conselhos Gestores em andamento, a SEMARH percebe a necessidade de promover mais uma vez

este encontro. Considerando que os Conselhos tem tido papel importante na gestão das Unidades

de Conservação em diversas atividades, torna-se importante a continuidade de sua capacitação e

envolvimento nas ações da SEMARH.

Assim, este novo Seminário terá como objetivo ouvir os Conselheiros e repartir com eles

experiências de gestão nas Unidades de Conservaçãodo Estado, a fim de:

1.1 Conhecer a visão do Conselheiro no que se refere ao seu papel na gestão de Unidade de

Conservação;

1.2 Elencar as perspectivas dos Conselheiros em relação a sustentabilidade do Conselho.

1.3. Avaliar o funcionamento dos Conselhos e seu papel na gestão das Unidades de Conservação

durante o ano de 2006;

1.4. Traçar um Plano de Ação com diretrizes e metas para a atuação dos Conselhos Gestores em

2007.

1.5Discutir temas comuns e particulares de cada Conselho como forma de trocas de experiência

2. PROJETO "ESSE RIO É MEU!" DO GRUPO DE APOIO ITAPARICANO AMBIENTAL E

HUMANISTICO - GAIAH

VALOR PREVISTO: R$ 50.000,00 (CINQÜENTA MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: JANEIRO JUNHO DE 2007
"" rubrica

A Ilha de Itaparica Ilha de Itaparica, é a maior ilha da Baía de Todos os Santos, e está inserida na

APA Baía de Todos os Santos, com uma superfície de 289 km 2 e população em torno de 50.000

habitantes. Divide-se em dois municípios Vera Cruz e Itaparica, com 24 e 7 localidades

respectivamente. Toda a sua costa voltada a capital do estado, Salvador, sofre os maiores impactos

sócio-ambientais enquanto a "contra-costa" como é chamada, se encontra preservada.

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA 2
ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.

TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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A Ilha de Itaparica possui uma instância hidromineral e guarda uma riqueza extraordinária

(destaca-sea primeira Basílica construída no Brasil, em 1521) além de ricos atrativos e culturais.

Acontece que a rede hídricada Ilhavem recebendo, ao longo dos anos, resíduos sólidos e líquidos,

afetando os diferentes ecossistemas. A população ribeirinha por não possui serviços de coleta de

lixo e esgotamento sanitário, despeja os detritos produzidos em manguezais, rios e próximos das

fontes hidrorninerais. Assim a presente proposta visa, no período de seis meses, desenvolver um

projeto pilotode recuperação dos rios da localidade de Mar Grande, com as seguintes atividades:

1. Identificar os impactos causados nestes rios e propor um plano de ação conjunta com os diversos

segmentos envolvidos;

2. Realizar análises das águas identificando o nível de contaminação;

3. Promover campanha de educação ambiental junto às comunidades do entrono e proprietários

rurais sobre Área de PreservaçãoPermanente

4. Promover recomposição florestal das margens dos rios;

5. Identificar e catalogar as nascentes dos rios;

5. Promover intervenções de recuperação e conservação destas nascentes;

6. Promover desobstrução e limpeza do leito do rio;

7. Mobilizar a comunidade para mutirão de limpeza e proteção dos rios através de Programa de

Educação Ambiental;

8. Monitoramento da qualidade das águas e da regeneraçãodas matas ciliares.

M b/L
aniella Btínder

Gestor da APA Baia de Todos os Santos

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA oubf-.
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS^rBrtMA

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - CCA

PLANO DETRABALHO DOS RECURSOS DACOMPENSAÇÃO AMBIENTAL

1. DADOS GERAIS

EMPREENDIMENTO: TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS.

EMPREENDEDOR: BRASKEN S.A.

RLP N° 118/2002, VALIDADE: vencida

UNIDADE BENEFICIADA: APA ESTADUAL DA BAIA DE TODOS OS SANTOS E
JOANES/IPITANGA

DELD3ERAÇÃO DA CCA NA30a Reunião Ordinária

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH

2. AÇÕES PREVISTAS - PLANO DE TRABALHO

AÇÕES
PRIORITÁRIAS

(CONFORME A LEI
DO SNUC)

AÇÕES
PREVISTAS

PARA A

UNIDADE

BENEFICIADA

ESPECIFICAÇÃO
GERALDAAÇÃO

PRIORIZADA

VALOR

PREVISTO
CRONOGRAMA

AÇÕES PARAA
ELABORAÇÃO DO

PLANO DE

MANEJO

Sim •
Não 13

AÇÕES PARA
REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA

Sim •
Não S •

AÇÕES PARA
IMPLEMENTAÇÃO

Sim Ê3
Não D

•-T0IUJM>rv D€ 5A-
|VkMJu?N*0 C|CC¥d-
- PiVü-xerOS. -açaí

te5#5O-O00f0C GU Af^G

^Ut^^A» ^
3. INDICAÇÃO TÉCNICA

NOME: (SeiOtU %IA^ D6 f>^rUSK FORMAÇÃO: £=U (^ A/&£*X) MJO

FUNÇÃO: G^eU.»rUvrA €fA f l<-> CPv lf^ A: <^AO
CPFN0: 2.S^'5?f «Jtó^-tó IDENTIDADE N°: I^^JH ÓRGÃO EXPEDEDOR: 55f 8,)
REGISTRO PROFISSIONAL N° C ^jEA. 4 Ç> •S H ô

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: "SeCtl£Ti\CLIr\ S>& U^IO fl(Y\B\ ^i-HS- F t.£C- W »im

FONE: ^/f •^^-g)^ -2feZ^-FAX: Vrf , 3 ZÇ^-Z&lG E-MAIL: g^fl&i&fr
t

'ma

ftU pocL.rt£ , li° ^ndao. ,3AlA os , c r\1b
/. i <-£Ji c- Z! A / i / A -n ,n i ^ IX
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Superintendência de Desenvolvimento Florestal
e Unidades de Conservação

Diretoria de Unidades de Conservação

APA JOANES-IPITANGA

ANEXO AO DOCUMENTO QUECOMPÕE O PLANO DETRABALHO DOS

RECURSOS DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

TERMINAL DE MATÉRIAS-PRIMAS DA BRASKEN S.A.

PIS..-.

Pfocps
1.1JORNADA DE SANEAMENTO DA APA JOANES-IPITANGA

VALOR PREVISTO: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: DEZEMBRO DE 2006

^ \ No enfoque da gestão participativa da APA Joanes-Ipitanga, o Conselho Gestor, formalizado por
meio da Portaria 101/2004 da SEMARH, tem se caracterizado como um importante fórum de

discussão das ações desenvolvidas no território da APA. Está composto por 41 representantes

vinculados ao setor público federal, estadual e municipal; organizações não-governamentais;

associações de classe trabalhista; universidades e do setor produtivo privado, atuantes nos oitos

municípios que compõem a área. No contexto das atividades desenvolvidas na região e discutidas
pelo Conselho Gestor, aquelas voltadas para osaneamento ambiental se caracterizam como sendo
uma das mais importantes, por estarem contribuindo diretamente para a alteração daquantidade e
qualidade das águas dos rios da bacia, que éresponsável por 40% do abastecimento da Região
Metropolitana de salvador. Nesse sentido, a realização da I Jornada de Saneamento da APA

Joanes-Ipitanga, se traduz como um fruto do processo de gestão participativa da Unidade,
fortalecendo assim, as propostas de trabalho eiencadas pelo Conselho Gestor durante a I Visita

Técnica realizada à Bacia do rio Joanes, em 2005. Os temas a serem discutidos no evento

manifestam a necessidade que os representantes do Conselho Gestor tem em conhecer as

atividades que estão sendo desenvolvidas na região. Os resultados obtidos estarão subsidiando a
formatação e execução do Plano de Ação da APA, como também contribuirá para a implementação

e o acompanhamento das políticas públicas locais voltadas ao saneamento ambiental. A
participação no evento será composta por parte dos Conselheiros daAPA Joanes-Ipitanga, demais

representantes dos municípios integrantes da APA e técnicos de instituições que desenvolvam
atividades na área, totalizando 100 participantes.

^
)

C^
SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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TEMAS A SEREM DISCUTIDOS:

Saneamento Ambiental e Políticas

Públicas

Ações de Saneamento na visão do

Governo do Estado - SEDUR

Gestão de Resíduos

O Caso do Aterro Metropolitano Centro

Impacto Sócio-ambiental do AMC

Saneamento e Saúde: Vigilância Sanitária

O Plano de Saneamento de Alagoinhas

Uso do Solo na APA Joanes-Ipitanga e

seus impactos

Abastecimento de Água e Esgotamento

Sanitário

„.w''fc*

Saneamento Ambiental e Esgotamento

Sanitário na Bacia do Joanes

Destinação e Tratamento de resíduos,

efluentes e emissões

Tecnologias Limpas

Sistemas Autosustentáveis em

Saneamento

Sistemas de Compostagem

Permacultura e Saneamento

Educação Ambiental e Saneamento

Visita ao Aterro Metropolitano Centro

2. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA OS PESCADORES DA COMUNIDADE

DE PARAFUSO - CAMAÇARI - BA

VALOR PREVISTO: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: FEVEREIRO A JUNHO DE2007

A comunidade de pescadores da localidade de Parafuso, município de Camaçari, inserido na APA

Joanes-Ipitanga tem como atividade principal a pesca de subsistência realizada na área de

abrangência do manancial formado pelo represa Joanes I. A atividade é realizada por meio de

embarcações de madeira e redes de arrasto. Evidencia-se ainda a pesca de camarão que é efetuada

por meio de "gofos" confeccionados artesanalmente com garrafas plásticas de refrigerante. O

emprego da mão de obra familiar é bastante acentuado, considerando que muitas das famílias não

apresentam outra forma de obtenção de renda. A preocupação com os problemas ambientais tem

sido uma constante entre os pescadores. É notório a utilização de rede de arrasto com malha não

adequada, pesca em períodos impróprios, acúmulo de material plástico no fundo do rio e a

tradicional "pesca de batida",que tem se constituído em um dos principaisentravesambientais no

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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local. Nesse sentido, torna-se imprescindível a realização de um programa de educação ambiental

que venham promover ações de sensibilização e conscientização dessa comunidade a cerca das

questões ambientais, notadamente as de caráter local. Este programa deverá ser complementado

com a implantação de propostas sustentáveis com vistas a melhoria das condições de vida dos

pescadores, aliando-se neste contexto, à preservação ambiental.

3. PROJETO SOCIOAMBIENTAL DE INCENTIVO À PRODUÇÃO ARTESANAL NA

COMUNIDADE DE MARACANGALHA, SÃO SEBASTIÃO DO PASSE.

VALOR PREVISTO: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: MARÇO A AGOSTO DE 2007

Inserida no município de São Sebastião do Passe e na Área de Proteção Ambiental

Joanes/Ipitanga, a comunidade de Maracangalha tem como principal fonte de renda a agricultura

de subsistência, aposentqadorias e a terceirização de mão-de-obra localpara trabalho nas fazendas

de pecuária situadas na região. Entretanto, grande parte dos moradores, principalmente as

mulheres e jovens não dispõem de uma atividade que possa gerar renda e ocupação. A região é

muito rica em taboa, vegetação esta que se adapta bem em locais encharcados e se constitui em

excelente fonte de matéria prima para a utilização artesanal na confecção de bolsas, esteiras,

chapéus, sacolas, dentre outros. Essa vegetação está sendo destruída por meio de arranquios e

posterior queima. Dessa forma, pretende-se implantar um projeto produtivo na localidade com

vistas ao aproveitamento dessa vegetação, aliando a ocupação da população local, geração de

renda e preservação ambiental.

Geneci Braz üe Sousa

Gestor da APA Joanes-Ipitanga
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MMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ~ ç.\S-
IBAMA - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU..
CÂMARA DE OMPENSAÇÃO AMBIENTAL plO&- '
SECRETARIA EXECUTIVA

„ "',u\»i'»c*
M M A

PLANO DE TRABALHO

Anexo I
Folhas 1/3

1 - DADOS

Empreendedor: CNPJ:

BRASKEN S.A.

Endereço:

Cidade: UF CEP DDD - Telefone DDD - FAX

CAMAÇARI BA 71 3632 5421

c
Empreendimento:

TERMINAL DE MATÉRIAS PRIMAS

' 1 N° da Licença: Classificação: Condicionante:

118/2002 LP 2.8

Deliberação CCA:
30a. Reunião Ordinária da CCA

Valor do Empreendimento: Gradação:

R$ 54.993.500,00 0,5 %

Valor da Compensação:

R$ 274.967,50

2 - DESTINAÇÃO DOS RECURSOS

falor Destinado

APA BAIA DE TODOS OS

SANTOS
DANIELLA BLINDER

ESTA

DUAL

R$ 73.735,38

APA JOANES-IPITANGA
GENECI BRÁS DE

SOUZA

ESTA

DUAL
BA

TOTAL

R$ 50.000,00

R$123.735,38
Legenda: UC - Unidade de Conservação EA - Esfera Administrativa: Federal, Estadual ou Municipal UF - Unidade Federativa.

3. - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Valor da Compensação

R$ :<i2
Data Io

Depósito Depósito
Data 3fl ! Data 4?J

Depósito Depósito TOTAL R$

Obs: Este item só será preenchido pela SECEX/CCA em caso de opção pelo Acordo IBAMA/CAIXA.





M
M

A
-

M
IN

IS
T

É
R

IO
D

O
M

E
IO

A
M

B
IE

N
T

E

IB
AM

A
-

IN
ST

IT
U

TO
BR

A
SI

LE
IR

O
DO

M
EI

O
A

M
BI

EN
TE

E
D

O
S

RE
CU

RS
O

S
N

A
TU

RA
IS

CÂ
M

AR
A

DE
O

M
PE

N
SA

ÇA
O

A
M

BI
EN

TA
L

S
E

C
R

E
T

A
R

IA
E

X
E

C
U

T
IV

A

PL
AN

O
D

E
TR

A
B

A
LH

O
Fo

lh
as

2/
3

A
n

e
x
o

I
M

M
A

4
-

D
e
ta

lh
a

m
e
n

to
d

a
s

A
ti

v
id

a
d

e
s

U
N

IP
A

P
E

D
E

C
O

N
S

E
R

V
A

Ç
Ã

O
:

0
1

R
eg

u
la

ri
za

çã
o

F
u

n
d

iá
ri

a

0
2

P
la

n
o

d
e

M
a
n

e
jo

0
3

Im
p

le
m

e
n

ta
ç
ã

o
U

C

0
4

E
st

u
d

o
d

a
C

ri
a
ç
ã
o

A
Ç

Õ
E

S

1
.1

L
e
v

a
n

ta
m

e
n

to
F

u
n

d
iá

ri
o

1
.2

D
em

ar
ca

çã
o

d
e

T
er

ra
s

1
.3

A
q

u
is

iç
ão

de
T

er
ra

s

1
.4

O
u

tr
a
s

2
.1

E
la

bo
ra

çã
o

do
Pl

an
o

de
M

an
ej

o

2
.2

R
ev

is
ão

de
Pl

an
o

de
M

an
ej

o

2.
3

E
st

ud
os

P/
S

up
or

te
Pl

an
o

de
M

an
ej

o

2
.4

O
u

tr
a
s

3
.1

M
o

n
it

o
ra

m
en

to
e

P
ro

te
çã

o

3
.2

A
q

u
is

iç
ão

d
e

B
en

s
e

S
er

v
iç

o
s

3
.3

U
so

P
ú

b
li

c
o

3
.4

P
ro

je
to

s
de

D
iv

u
lg

aç
ão

3
.5

In
te

g
ra

ç
ã
o

co
m

o
E

n
to

rn
o

3
.6

F
o

rt
al

ec
im

en
tD

d
o

s
C

o
n

se
lh

o
s

d
e

G
e
st

ã
o

3
.7

A
d

m
in

is
tr

a
ç
ã
o

d
a

U
C

3
.8

O
u

tr
a
s

4
.1

L
ev

an
ta

m
en

to
e

V
is

to
ri

as
d

e
C

am
p

o

4
.2

O
rg

an
iz

aç
ão

d
as

In
fo

rm
aç

õ
es

4
.3

C
o

n
s
u

lt
a

P
ú

b
li

c
a

4
.4

D
iv

u
lg

aç
ão

d
e

C
ri

té
ri

o
s,

P
ro

c
e
d

im
e
n

to
s

e
R

e
s
u

lt
a
d

o
s

4
.5

O
u

tr
a
s

A
T

I
V

I
D

A
D

E
S

P
R

O
J
E

T
O

"
E

S
S

E
R

IO
E

M
E

U
!"

D
O

G
R

U
P

O
D

E
A

P
O

IO
IT

A
P

A
R

IC
A

N
O

A
M

B
IE

N
T

A
L

E
H

U
M

A
N

IS
T

IC
O

-
G

A
IA

H
-

A
P

A
B

A
ÍA

D
E

T
O

D
O

S
O

S
S

A
N

T
O

S

I
J
O

R
N

A
D

A
D

E
S

A
N

E
A

M
E

N
T

O
D

A
A

P
A

J
O

A
N

E
S

-I
P

IT
A

N
G

A
,

P
R

O
G

R
A

M
A

D
E

E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

A
M

B
IE

N
T

A
L

P
A

R
A

O
S

P
E

S
C

A
D

O
R

E
S

D
A

C
O

M
U

N
ID

A
D

E
D

E
P

A
R

A
F

U
S

O
-

C
A

M
A

Ç
A

R
I

-
B

A
A

P
A

J
O

A
N

E
S

IP
IT

A
N

G
A

E
P

R
O

JE
T

O
SO

C
IO

A
M

B
IE

N
T

A
L

D
E

IN
C

E
N

T
IV

O
À

P
R

O
D

U
Ç

Ã
O

A
R

T
E

SA
N

A
L

N
A

C
O

M
U

N
ID

A
D

E
D

E
M

A
R

A
C

A
N

G
A

L
H

A
,

SÃ
O

SE
B

A
ST

IÃ
O

D
O

P
A

SS
E

.

II
S

E
M

IN
Á

R
IO

D
E

C
O

N
S

E
L

H
O

G
E

S
T

O
R

E
S

D
A

S
U

N
ID

A
D

E
S

D
E

C
O

N
S

E
R

V
A

Ç
Ã

O
E

S
T

A
D

U
A

S

R
$

5
0

.0
0

0
,0

0

R
$

1
0

.0
0

0
,0

0

R
$

4
0

.0
0

0
,0

0

R
$

2
3

.7
3

5
,3

8

F
o

lh
as

3
/3



'-)

)



M
M

A
-

M
IN

IS
T

É
R

IO
D

O
M

E
IO

A
M

B
IE

N
T

E

IB
A

M
A

-
IN

ST
IT

U
TO

B
R

A
SI

LE
IR

O
D

O
M

EI
O

A
M

BI
EN

TE
E

D
O

S
R

EC
U

R
SO

S
N

A
TU

R
A

IS
CÂ

M
A

RA
DE

O
M

PE
N

SA
Ç

A
O

A
M

BI
EN

TA
L

S
E

C
R

E
T

A
R

IA
E

X
E

C
U

T
IV

A

P
L

A
N

O
D

E
T

R
A

B
A

L
H

O

M
M

A
A

n
e
x
o

I
5

-
C

ro
n

o
g

ra
m

a
d

e
E

x
e
c
u

ç
ã
o

A
Ç

Õ
E

S^
ÜT

Ò
Tr

im
?'

2o
Tr

im
!

3°
Tr

im
.

1
4°

Tr
im

.
5(

'T
rim

.
|

6o
Tr

im
.

7°
Tr

im
.

0
1

-
R

e
g

u
la

ri
za

ç
ã

o
F

u
n

d
iá

ri
a

1
.1

L
e
v

a
n

ta
m

e
n

to
F

u
n

d
iá

ri
o

1
.2

D
em

ar
ca

çã
o

d
e

T
er

ra
s

1
.3

A
qu

is
iç

ão
de

T
er

ra
s

1
.4

O
u

tr
a

s
~

-
:

-
„

w
.

,
_

_
_

0
2

-
P

la
n

o
d

e
M

a
n

e
jo

•
'•

«•
sv

I
l

2
.1

E
la

bo
ra

çã
o

do
P

la
no

de
M

an
ej

o

2
.2

R
ev

is
ão

de
P

la
n

o
d

e
M

an
ej

o

2.
3

E
st

ud
os

P/
S

„3
or

te
Pl

an
o

de
M

an
ej

o

2
.4

O
u

tr
a
s

y
j
,

.
:

'
.••

•
;

:
|

'
•

|
•

0
3

-
Im

p
le

m
e
n

ta
ç
ã

o
a

U
C

3
.1

M
o

n
it

o
ra

m
e
n

to
e

P
ro

te
ç
ã
o

3
.2

A
q

u
is

iç
ão

d
e

B
en

s
e

S
er

v
iç

o
s

3
.3

u
s
o

P
ú

b
li

c
o

3
.4

P
ro

je
to

s
d

e
D

iv
u

lg
aç

ão

'"'
"'

'"
"

rf
í

3
.5

In
te

g
ra

ç
ã
o

co
m

o
E

n
to

rn
o

3
.7

A
d

m
in

is
tr

aç
ão

da
U

C

3
.8

O
u

tr
a
s

_
^

:_
_

_
_

_
_

_

0
4

-
E

st
u

d
o

d
a

C
ri

a
ç
ã

o
_

_

<
5

«

4
.1

L
ev

an
ta

m
en

to
e

V
is

to
ri

as
d

e
C

am
p

o

4
.2

O
rg

an
iz

aç
ão

d
a
s

In
fo

rm
aç

õ
es

4
.3

C
o

n
su

lt
a

P
ú

b
li

c
a

4
.4

D
iv

ul
ga

çã
o

de
C

ri
té

ri
os

,
P

ro
ce

d
im

en
to

s
e

R
es

u
lt

a
d

o
s

4
.5

O
u

tr
a

s
\

3



)
.1

.)



)

•;

• at_C_M>XOS CMi

Superintendência de Biodiversidade, Florestas e

Unidades de Conservação

Diretoria de Unidades de Conservação
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L 18 2799

APA BAIA DE TODOS OS SANTOS

ANEXO AO DOCUMENTO QUE COMPÕE O PLANO DE TRABALHO DOS

RECURSOS DA COMPENSAÇÃOAMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

TERMINAL DE MATÉRIAS-PRIMAS DA BRASKEN S.A.

1. II SEMINÁRIO DE CONSELHO GESTORES DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

ESTADUAS

VALOR PREVISTO: R$ 23.735,38 (VINTE E TRÊS MIL, SETECENTOS E TRINTA E CINCO

REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: DEZEMBRO DE 2006

O Estado da Bahiapossui atualmente 28 Unidades de Conservação entre as categorias de Proteção

Integral e de Uso Sustentável. A gestão desses espaços territoriais especialmente protegidos é

atribuição da SEMARH - Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídrico do Estado da Bahia,

através da DUC - Diretoria de Unidades de Conservação, que compõe a SFC - Superintendência

de Biodiversidade, Florestas e Unidades de Conservação que as distribui em 07 Sistemas de Áreas

Protegidas.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), assim como a Legislação Estadual,

determinam a criação de Conselhos Gestores como instrumento interativo e auxiliar na

administração de Unidades de conservação. O Conselho Gestor é o fórum adequado para

discussão das demandas ambientais das Unidades de Conservação e seu caráter é consultivo,

segundo a Legislação Estadual. Será presidido pelo órgão responsável por sua administração e

constituído por representantes do poder publico, da sociedade civil e da população residente (Lei

9985/2000.

A SEMARH, criada em 20 de dezembro de 2002, empenhou-se em viabilizar a formação de um

grande numero de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação, por meio de processos

participativose educativos, como alternativa de implantar efetivamente a gestão participava.

O grande número de Unidades de Conservação no Estado, de diferentes categorias, e também de

seus Conselhos Gestores, dos quais cada um tem sua própria história de criação, fez surgir a

necessidade de uma troca de experiências entre os diferentes Conselheiros. Ao propiciar um

encontro entre Conselheiros e Gestores de diversas regiões, espera-se promover um aprendizado a

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA â
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partir das experiências exitosas de cada Conselho, buscando a capacitação de todos. Importa

também observar como os Conselheiros enxergam o seu próprio papel e como poderão atuar

para contribuir com uma gestão mais efetiva e participação.

O primeiro Seminário ocorrido em dezembro de 2005 reuniu cerca de 100 conselheiros além dos

gestores das Unidades de Conservação e demais técnicos da equipe da SEMARH. Nesta ocasião,

conselheiros de diferentes regiões do estado tiveram oportunidade de se conhecer e trocar

experiências, além de saberem como podem atuar para contribuir com uma gestão mais efetiva e

participativa das Unidades de Conservação.

Hoje, após um ano de acompanhamento dos Conselhos já formados, e com a formação de mais 06

Conselhos Gestores em andamento, a SEMARH percebe a necessidade de seu fortalecimento.

Considerando que os Conselhos tem tido papel importante na gestão das Unidades de

Conservação em diversas atividades, torna-se importante a continuidade de sua capacitação e

envolvimento nas ações da SEMARH.

Assim o II Seminário de Conselhos Gestores do Estado da Bahia tem como objetivo ouvir os

Conselheiros e repartir com eles experiências de gestão nas Unidades de Conservação do Estado, a

fim de:

1.1 Conhecer a visão do Conselheiro no que se refere ao seu papel na gestão de Unidade de

Conservação;

1.2 Elencar as perspectivas dos Conselheiros em relação a sustentabilidade do Conselho.

1.3 Discutir temas comuns e particulares de cada Conselho como forma de trocas de experiência

Avaliar o funcionamento dos Conselhos e seu papel na gestão das Unidades de Conservação

durante o ano de 2006;

1.4 Identificar os problemas e casos de sucesso na atuação dos Conselhos em 2006;

1.5. Traçar um Plano de Ação com diretrizes e metas para fortalecimento dos Conselhos Gestores

em 2007.

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
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2. PROJETO "ESSE RIO É MEU!" DO GRUPO DE APOIO ITAPARICANO AMBIENTAL E

HUMANISTICO - GAIAH

VALOR PREVISTO: R$ 50.000,00 (CINQÜENTA MIL REAIS)

CRONOGRAMADE EXECUÇÃO: JANEIRO JUNHO DE 2007
"""tubflca

AIlha de Itaparica Ilha de Itaparica, é a maior ilha da Baía de Todos os Santos, e está inserida na

APA Baía de Todos os Santos, com uma superfície de 289 km 2 e população em torno de 50.000

habitantes. Divide-se em dois municípios Vera Cruz e Itaparica, com 24 e 7 localidades

respectivamente. Toda asua costa voltada a capital do estado, Salvador, sofre os maiores impactos

sócio-ambientais enquanto a "contra-costa" como é chamada, se encontra preservada,

x A Dha de Itaparica possui uma instância hidromineral e guarda uma riqueza extraordinária

(destaca-se aprimeira Basílica construída no Brasil, em 1521) além de ricos atrativos eculturais.
Acontece que arede hídrica da Ilha vem recebendo, ao longo dos anos, resíduos sólidos elíquidos,
afetando os diferentes ecossistemas. A população ribeirinha por não possui serviços de coleta de

lixo e esgotamento sanitário, despeja os detritos produzidos em manguezais, rios e próximos das
fontes hidrominerais. Assim a presente proposta visa, no período de seis meses, desenvolver um

projeto piloto de recuperação dos rios da localidade de Mar Grande, com as seguintes atividades:
1. Identificar os impactos causados nestes rios e propor um plano de ação conjunto com os

diversos segmentos envolvidos;

2. Realizar análises das águasidentificando o nível de contaminação;

3. Promover campanha de educação ambiental junto às comunidades do entrono e proprietários

rurais sobre Área de Preservação Ambiental

4.Promover recomposição florestal das margens dos rios;

5. Promover intervenções de recuperação e conservação das nascentes dos rios;

6. Promover desobstrução e limpeza do leito do rio;

7. Mobilizar a comunidade para mutirão de limpeza e proteção dos rios através de Programa de

Educação Ambiental;

Daniella Blinder

Gestor da APA Baia de Todos os Santos

SEDE DA APA JOANES/IPITANGA

ESTRADA DO COCO, KM 2,5, CONDOMÍNIO SHOPING LITORAL NORTE, 3o. PISO, SALA 09.
TEL. 71 - 3287-2627 / 3287-2626 - 42.700-000 - LAURO DE FREITAS - BA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESP. ENC. VOL. 000433/2013 /IBAMA

Brasília, 06 de junho de 2013

A(o) SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento de volume do processo de nQ 02006.001827/99-74,
Após encerramento tramite o processo para o(a) Coordenação de Portos, Aeroportos e
Hidrovias.

Atenciosamente,

M^-
LEANDRO HARTLEBEN CORDEIRO

Coordenador Substituto do(a) /IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 06 dias do mês de junho de 2013, procedemos ao encerramento deste volume
n9 II do processo de n9 02006.001827/99-74, contendo 200 folhas. Abrindo-se em seguida
o volume n--> III. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

s.
IORAYA PATRÍCIA DA SILVA SANTOS COSTA

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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